
# PROPOSIÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOR ASSUNTO

1 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 02140036/2022 VEREADOR CHICO FILHO

2 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 02150024/2022 VEREADOR ALDO LOUREIRO

3 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 02150023/2022 VEREADOR ALDO LOUREIRO

4 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 02150018/2022 VEREADOR ALDO LOUREIRO

5 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 02150012/2022

6 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 02150014/2022

7 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 02150020/2022

8 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 02150025/2022

9 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 02150027/2022

10 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 02150028/2022

11 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 02150034/2022 VEREADOR CAL MOREIRA

12 INDICAÇÃO PROCESSO WEB N° 02150032/2022 VEREADOR CAL MOREIRA SOLICITA REFORMA DO MERCADO PÚBLICO DO JACINTINHO.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
PRESIDÊNCIA

ORDEM DO DIA
08ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2022

16/02/2022
FASE DE 

TRAMITAÇÃO

SOLICITA PROVIDÊNCIAS PARA REALIZAR O SERVIÇO DE DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NA RUA PADRE VIEIRA, EM IPIOCA.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

APELO AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DA CIDADE DE MACEIÓ, JOÃO HENRIQUE 
CALDAS, AO SUPERINTENDENTE MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, JOSÉ 
RONALDO FARIAS DA SILVA, NO SENTIDO DE PROMOVER UM MUTIRÃO DE LIMPEZA NA 

GROTA DO SOSSEGO, LOCALIZADA NO BAIRRO BARRO DURO

DISCUSSÃO 
ÚNICA

APELO AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DA CIDADE DE MACEIÓ, JOÃO HENRIQUE 
CALDAS, AO SUPERINTENDENTE MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, JOSÉ 

RONALDO FARIAS DA SILVA, NO SENTIDO DE PROMOVER A LIMPEZA DO CANAL DA GROTA 
DO SOSSEGO, LOCALIZADA NO BAIRRO BARRO DURO

DISCUSSÃO 
ÚNICA

APELO AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DA CIDADE DE MACEIÓ, JOÃO HENRIQUE 
CALDAS, AO SUPERINTENDENTE MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, JOSÉ 

RONALDO FARIAS DA SILVA, NO SENTIDO DE PROMOVER A LIMPEZA E CAPINAÇÃO NA ÁREA 
EXTERNA DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE FREI DAMIÃO, LOCALIZADA NO BAIRRO BENEDITO 

BENTES

DISCUSSÃO 
ÚNICA

VEREADOR BRIVALDO MARQUES SOLICITA PAVIMENTAÇÃO DA AVENIDA JULIO LEITE, (CEP:57.062.330), QUADRA C 19, 
NO JARDIM PETRÓPOLIS II.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

VEREADOR BRIVALDO MARQUES SOLICITA PINTURA DA FAIXA DE TRAVESSIA QUE SE ENCONTRA APAGADA NA RUA RIO DO 
MEIO, EM FRENTE A EMPRESA ALMA VIVA, LOCALIZADA NO CONJUNTO SALVADOR LYRA.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

VEREADOR BRIVALDO MARQUES
SOLICITA IMPLANTAÇÃO DE FAIXA DE PEDESTRE EM FRENTE A CMEI PROFESSORA MARIA 
SALETE DA SILVA, LOCALIZADA NA AVENIDA ANTONIO LISBOA DE AMORIM, NO BENEDITO 

BENTES.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

VEREADOR BRIVALDO MARQUES SOLICITA IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO E REDUTOR DE VELOCIDADE NA QUADRA 3 DO 
LOTEAMENTO PALMARES I (CEP: 57081-390), LOCALIZADO NA CIDADE UNIVERSITÁRIA.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

VEREADOR BRIVALDO MARQUES
SOLICITA SUBSTITUIÇÃO DAS LUMINÁRIAS CONVENCIONAIS POR LUMINÁRIAS DE LED NA 
QUADRA 3 DO LOTEAMENTO PALMARES I (CEP: 57081-390), LOCALIZADO NA CIDADE 

UNIVERSITÁRIA.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

VEREADOR BRIVALDO MARQUES SOLICITA SUBSTITUIÇÃO DAS LUMINÁRIAS CONVENCIONAIS POR LUMINÁRIAS DE LED NO 
RESIDENCIAL MACEIÓ I, LOCALIZADO NA CIDADE UNIVERSITÁRIA.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

SOLICITA INSTALAÇÃO DE UMA PLACA INDICANDO A ENTRADA PARA O BAIRRO DA CHÃ 
NOVA.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

DISCUSSÃO 
ÚNICA



13 REQUERIMENTO PROCESSO WEB N° 02150001/2022 VEREADORA OLIVIA TENORIO

14 REQUERIMENTO PROCESSO WEB N° 02090021/2022 VEREADORA TECA NELMA

15 PROCESSO WEB N° 08040024/2021 VEREADOR OLIVEIRA LIMA

16 PROCESSO WEB N° 12210004/2021 VEREADOR OLIVEIRA LIMA

17 PROCESSO WEB N° 07290043/2021 VEREADOR VALMIR GOMES

18 PROCESSO WEB N° 08030007/2021

19 PROCESSO WEB N° 08030010/2021

20 PROCESSO WEB N° 07290017/2021

21 PROCESSO WEB N° 09060005/2021

22 PROCESSO WEB N° 08180004/2021

23 PROCESSO WEB N° 09020030/2021 VEREADORA OLIVIA TENORIO

24 PROCESSO WEB N° 08200021/2021

25 PROCESSO WEB N° 08120020/2021

26 PROCESSO WEB N° 09280036/2021

27 PROCESSO WEB N° 10150007/2021 VEREADORA TECA NELMA

28 PROCESSO WEB N° 11230032/2021 VEREADOR EDUARDO CANUTO

29 PROCESSO WEB N° 10070022/2021 VEREADOR JOAO CATUNDA

30 PROCESSO WEB N° 11170022/2021 VEREADOR OLIVEIRA LIMA

REQUERIMENTO DE CÓPIA DOS ESTUDOS DE VIABILIDADE E INFORMAÇÕES REFERENTES A  
CONSTRUÇÃO DE UMA NOVA FAIXA EXCLUSIVA PARA PESSOAS E CICLISTAS NA AVENIDA 

SILVIO CARLOS  VIANA, NA PONTA VERDE .

DISCUSSÃO 
ÚNICA

REQUER REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DISCUTIR POLÍTICAS PÚBLICAS PARA 
MULHERES EM ALUSÃO AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER, QUE OCORRE EM 08 DE MARÇO.

DISCUSSÃO 
ÚNICA

PROJETO DE 
LEI

 TORNA OBRIGATÓRIA A EXIBIÇÃO DE CAMPANHAS E INFORMAÇÕES SOBRE A DOAÇÃO DE 
SANGUE NAS TELAS DE CINEMA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.

SEGUNDA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
LEI

INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ O “DIA DO 
GRUPO CALEBE UNIVERSAL” A SER COMEMORADO ANUALMENTE NO DIA 1º DE OUTUBRO.

SEGUNDA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
LEI

DISPÕE SOBRE A EQUIPARAÇÃO DA LICENÇA MATERNIDADE AS TRABALHADORAS DE 
EMPRESAS TERCEIRIZADAS CONTRATADAS PELO MUNICÍPIO DE MACEIÓ.

SEGUNDA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
LEI

VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA

DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO PARA IGREJAS 
OU TEMPLOS DE QUALQUER CULTO QUE FUNCIONEM EM IMÓVEIS CEDIDOS OU ALUGADOS NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ.

SEGUNDA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
LEI

VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA

DISPÕE SOBRE O DIREITO DA GESTANTE CEGA RESIDENTE NA CIDADE DE MACEIÓ AO 
ATENDIMENTO PRÉ-NATAL HUMANIZADO, POR MEIO DO ACESSO A IMAGENS DE ULTRASSOM 

DO FETO EM 3D, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SEGUNDA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
LEI

VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA

INSTITUI PLANO MUNICIPAL DE VACINAÇÃO CONTRA A GRIPE PARA DOADORES DE SANGUE 
E DISPÕE SOBRE A ADMINISTRAÇÃO DA VACINA NA CIDADE DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.

SEGUNDA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
LEI

VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA

CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE PREVENÇÃO AO SUICÍDIO E DE PROMOÇÃO DO DIREITO 
AO ACESSO À SAÚDE MENTAL ENTRE JOVENS E ADOLESCENTES, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.

SEGUNDA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
LEI

VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA

 INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DO HOMEM, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SEGUNDA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
RESOLUÇÃO

ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 11 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 516/91) DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ PARA CONCEDER A LICENÇA- GESTANTE E LICENÇA-

PATERNIDADE AOS VEREADORES.

SEGUNDA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
LEI

VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA

INSTITUI A SEMANA SOBRE ATROFIA MUSCULAR ESPINHAL (AME), QUE DISPÕE SOBRE A 
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A ATROFIA E/OU AMIOTROFIA MUSCULAR ESPINHAL A SER 

CELEBRADA NA PRIMEIRA SEMANA DE AGOSTO DE CADA ANO, ESPECIALMENTE DESTACANDO-
SE O DIA 8 DE AGOSTO (DIA NACIONAL DE PESSOA COM ATROFIA MUSCULAR ESPINHAL), 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
LEI

VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO DISQUE PREVENÇÃO AO SUICÍDIO, O DISQUE 188, EM 
ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO 

DE ALAGOAS.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
LEI

VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA

DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
LEI

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS 
ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
LEI

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS FOLGUEDOS POPULARES DA ZONA 
SUL DE MACEIÓ.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
LEI

CRIA O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
LEI

DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” 
COMO PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO



31 PROCESSO WEB N° 12010018/2021

32 PROCESSO WEB N° 12150036/2021 VEREADOR CHICO FILHO

33 PROCESSO WEB N° 12160013/2021 VEREADOR CHICO FILHO

34 PROCESSO WEB N° 11190017/2021 VEREADOR ALAN BALBINO

35 PROCESSO WEB N° 12130015/2021 VEREADOR LEONARDO DIAS

36 PROCESSO WEB N° 12100022/2021 VEREADOR LEONARDO DIAS

37 PROCESSO WEB N° 11220015/2021 VEREADOR VALMIR GOMES

38 PROCESSO WEB N° 11080016/2021 VEREADORA TECA NELMA

39 PROCESSO WEB N° 11080015/2021 VEREADORA TECA NELMA

40 PROCESSO WEB N° 11080014/2021 VEREADORA TECA NELMA

41 PROCESSO WEB N° 11080012/2021 VEREADORA TECA NELMA

42 PROCESSO WEB N° 10110014/2021 VEREADOR JOAOZINHO

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO
VEREADOR BRIVALDO MARQUES DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA COMENDA PONTES DE MIRANDA AO ADVOGADO SR. 

NAPOLEÃO FERREIRA DE LIMA JÚNIOR.
PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE ANDRÉ PALERMO 
SANTORO.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

CONCESSÃO DA COMENDA ZUMBI DOS PALMARES AO ADVOGADO ALBERTO JORGE FERREIRA 
DOS SANTOS (DR. BETINHO).

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

CONCEDE A COMENDA PONTES DE MIRANDA AO ILUSTRÍSSIMO PROCURADOR GERAL DO 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI ALVARENGA

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE BENEMÉRITO DE MACEIÓ AO SR WELLINGTON 
BITTENCOURT MARANHÃO DE ARAÚJO .

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE CIDADÃ HONORÁRIO DE MACEIÓ Á SRA. CARLA 
ZAMBELLI.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

DISPÕE DA CONCESSÃO DE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO À PROFESSORA REGLA 
TOUJAGUEZ.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

CONCESSÃO DA COMENDA DRA. ZILDA ARNS NEUMANN PARA O PROF. ME. REGILENO LUIS 
DE SOUZA LIMA.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

CONCESSÃO DA COMENDA ÉLCIO DE GUSMÃO VERÇOSA PARA A PROFA. DRA. ELIANE 
APARECIDA HOLANDA CAVALCANTI.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

CONCESSÃO DA COMENDA MARIA FRANCISCA TEREZA SOARES DA COSTA A GIULLYANE 
FLORACY DA SILVA CRUZ MATOS.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

CONCESSÃO DA COMENDA GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 
CAVALCANTE DE ARAÚJO.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO

PROJETO DE 
DECRETO 

LEGISLATIVO

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO MACHADO 
CORDEIRO.

PRIMEIRA 
DISCUSSÃO



MUNICÍPIO DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

INDICAÇÃO Nº 002/2022/GVCH/CMM

A Sua Excelência o Senhor
Vereador Galba Novais de Castro Netto
Presidente da Câmara Municipal de Maceió/AL.

Assunto: Solicita drenagem e pavimentação asfáltica da Rua Padre Vieira, em
Ipioca.

Senhor Presidente,

Dirijo-me à Vossa Excelência, com fulcro no o art. 216, inciso I do Regimento

Interno desta Câmara Municipal, para que, após ouvido o plenário, encaminhe ao

Prefeito de Maceió, designando à Secretário Municipal de Infraestrutura de Maceió

– SEMINFRA, expediente solicitando providências para realizar o serviço de

drenagem e pavimentação asfáltica na Rua Padre Vieira, em Ipioca

JUSTIFICATIVA

A solicitação proposta vem ao encontro das necessidades dos moradores da

região que vêm sofrendo há décadas com a ausência do poder público. No local

mencionado não existe drenagem e pavimentação, ocorrendo erosão no período

chuvoso em diversos pontos da rua que dificultam o acesso dos moradores às suas

residências. A pavimentação irá trazer melhoria e qualidade de vida para os

munícipes que ali residem. Segue fotos em anexo

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 14 de fevereiro de 2022.

FRANCISCO HOLANDA COSTA FILHO

Vereador de Maceió

Rua Sá e Albuquerque, 564, Jaraguá, Maceió-AL | CEP: 57022-180

Fone: 82 99302-0042 | E-mail: gab.chicofilho@maceio.al.leg.br



MUNICÍPIO DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

Rua Sá e Albuquerque, 564, Jaraguá, Maceió-AL | CEP: 57022-180

Fone: 82 99302-0042 | E-mail: gab.chicofilho@maceio.al.leg.br



MUNICÍPIO DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

Rua Sá e Albuquerque, 564, Jaraguá, Maceió-AL | CEP: 57022-180

Fone: 82 99302-0042 | E-mail: gab.chicofilho@maceio.al.leg.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALDO LOUREIRO 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá – Maceió – Alagoas – CEP: 57022-180. 

 
 

INDICAÇÃO nº ________ / 2022 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

 
O Vereador que esta subscreve, solicita a Egrégia Mesa Diretora que, 

após tramitação regimental seja encaminhada ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito da Cidade de Maceió, João Henrique Caldas, ao Superintendente 
Municipal de Desenvolvimento Sustentável, José Ronaldo Farias da Silva, para 
que empreendam esforços no sentido de realizar um mutirão de limpeza Grota 
do Sossego, situada no Bairro Barro Duro. 

 
A presente indicação tem por objetivo realizar varrição e coleta de 

entulhos e resíduos domiciliares, além do serviço de limpeza de caixas de 
passagem. 
 

Ressalto aos apelos feitos pelos moradores daquela região que passam 
por grandes transtornos. 

 
Diante da relevância e premência do assunto em questão, solicito aos 

meus Nobres Pares para aprovação da presente proposição. 
 
 
Sala da Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 15 de Fevereiro de 2022. 
 
 
 
 

 
 
 

Apelo ao Excelentíssimo Senhor Prefeito da Cidade de 
Maceió, João Henrique Caldas, ao Superintendente 
Municipal de Desenvolvimento Sustentável, José 
Ronaldo Farias da Silva, no sentido de promover um 
mutirão de limpeza na Grota do Sossego, localizada no 
Bairro Barro Duro. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALDO LOUREIRO 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá – Maceió – Alagoas – CEP: 57022-180. 

 
 

INDICAÇÃO nº ________ / 2022 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

O Vereador que esta subscreve, nos termos regimentais, solicita ao 
Excelentíssimo Senhor Prefeito da Cidade de Maceió, João Henrique Caldas, ao 
Superintendente Municipal de Desenvolvimento Sustentável, José Ronaldo 
Farias da Silva, para que empreendam esforços no sentido de realizar a limpeza 
do canal da Grota do Sossego no bairro do Barro Duro. 

 
A limpeza do canal é uma reivindicação dos moradores e importante na 

manutenção da saúde destes. Com frequência, os moradores têm suas casas 
invadidas pelas águas, no período chuvoso, que ao transbordarem do canal, 
retornam pelas residências trazendo consigo lixo e dejetos. 
 

Ressalto aos apelos feitos pelos moradores daquela região que passam 
por grandes transtornos, principalmente pelo descarte irregular nas vias 
públicas. 

 
Diante da relevância e premência do assunto em questão, solicito aos 

meus Nobres Pares para aprovação da presente proposição. 
 
 
Sala da Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 15 de Fevereiro de 2022. 
 
 
 
 
 

 
 

Apelo ao Excelentíssimo Senhor Prefeito da Cidade 
de Maceió, João Henrique Caldas, ao 
Superintendente Municipal de Desenvolvimento 
Sustentável, José Ronaldo Farias da Silva, no sentido 
de promover a limpeza do canal da Grota do 
Sossego, localizada no bairro Barro Duro. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALDO LOUREIRO 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá – Maceió – Alagoas – CEP: 57022-180. 

 
 

INDICAÇÃO nº ________ / 2022 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

 
O Vereador que esta subscreve, solicita a Egrégia Mesa Diretora que, 

após tramitação regimental seja encaminhada ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito da Cidade de Maceió, João Henrique Caldas, ao Superintendente 
Municipal de Desenvolvimento Sustentável, José Ronaldo Farias da Silva, para 
que empreendam esforços no sentido de realizar a limpeza e capinação na área 
externa da UBS Frei Damião, situada no Bairro Benedito Bentes. 

 
A presente indicação tem por objetivo realizar varrição e capinação na 

área externa da UBS, promovendo assim, um ambiente mais adequado aos 
usuários da unidade. 
 

Ressalto aos apelos feitos pelos moradores que frequentam a Unidade 
Básica em epígrafe. 

 
Diante da relevância e premência do assunto em questão, solicito aos 

meus Nobres Pares para aprovação da presente proposição. 
 
 
Sala da Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 15 de Fevereiro de 2022. 
 
 
 
 

 
 
 

Apelo ao Excelentíssimo Senhor Prefeito da Cidade de 
Maceió, João Henrique Caldas, ao Superintendente 
Municipal de Desenvolvimento Sustentável, José 
Ronaldo Farias da Silva, no sentido de promover a 
limpeza e capinação na área externa da Unidade Básica 
de Saúde Frei Damião, localizada no Bairro Benedito 
Bentes. 
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Câmara Municipal de Maceió - Gabinete do Vereador Brivaldo Marques (PSC/AL) 
Rua Sá de Albuquerque, 574 – Jaraguá – CEP: 57.022-180 

Fone (82) 99622-6597 - E-mail: vereadorbrivaldomarques@gmail.com 

 

INDICAÇÃO N°29/2022 – GVBM/CMM 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Galba Novaes de Castro Netto 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
 
Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e após 
aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió, ao Ilustríssimo Senhor Fabrício de Oliveira Galvão, 
Secretário Municipal de Infraestrutura para cumprir as devidas providências: 
 
 
“PAVIMENTAÇÃO DA AVENIDA JULIO LEITE, (CEP:57.062.330), QUADRA C 19, NO 
JARDIM PETRÓPOLIS II.” 

 

JUSTIFICATIVA 

CONSIDERANDO um pedido feito pelos moradores da região que há vários anos sofrem 
com a precariedade que a rua se encontra, com diversos buracos e a situação se agrava 
em dias de chuva. O serviço se faz necessário para proporcionar mais qualidade de vida 
aos moradores. Segue em anexo foto da situação atualmente. 

 

 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 15 de fevereiro de 2022. 
 

 

 

 

 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

Vereador de Maceió 
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INDICAÇÃO N°30/2022 – GVBM/CMM 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Galba Novaes de Castro Netto 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
 
Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e após 
aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió e ao Ilustríssimo Senhor André Santos Costa, 
Superintendente Municipal de Transportes e Trânsito para cumprir as devidas 
providências: 
 
 
“PINTURA DA FAIXA DE TRAVESSIA QUE SE ENCONTRA APAGADA NA RUA RIO DO 
MEIO, EM FRENTE A EMPRESA ALMA VIVA, LOCALIZADA NO CONJUNTO SALVADOR 
LYRA.” 
 

JUSTIFICATIVA 

CONSIDERANDO que no local já existe uma faixa de pedestre, o pedido dos 
transeuntes é referente à pintura da faixa que se encontra apagada. O Serviço se faz 
necessário para proporcionar mais segurança aos pedestres tendo em vista o grande 
fluxo de pessoas diariamente devido à empresa que se encontra no local. Segue em 
anexo foto da situação atualmente. 

 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 15 de fevereiro de 2022. 
 

 

 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

Vereador de Maceió 
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INDICAÇÃO N°31/2022 – GVBM/CMM 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Galba Novaes de Castro Netto 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
 
Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e após 
aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió e ao Ilustríssimo Senhor André Santos Costa, 
Superintendente Municipal de Transportes e Trânsito para cumprir as devidas 
providências: 
 
 
“IMPLANTAÇÃO DE FAIXA DE PEDESTRE EM FRENTE A CMEI PROFESSORA MARIA 
SALETE DA SILVA, LOCALIZADA NA AVENIDA ANTONIO LISBOA DE AMORIM, NO 
BENEDITO BENTES.” 
 

JUSTIFICATIVA 

CONSIDERANDO o pedido dos moradores da região, o serviço se faz necessário 
para proporcionar mais segurança aos pedestres tendo em vista o grande fluxo de 
pessoas diariamente devido à escola de ensino infantil que se encontra no local. Segue 
em anexo foto da situação atualmente. 

 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 15 de fevereiro de 2022. 
 

 

 

 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

Vereador de Maceió 

 

 
 

 

 

Câmara Municipal de Maceió  
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INDICAÇÃO N°32/2022 – GVBM/CMM 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Galba Novaes de Castro Netto 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
 
Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e após 
aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió e ao Ilustríssimo Senhor André Santos Costa, 
Superintendente Municipal de Transportes e Trânsito para cumprir as devidas 
providências: 
 
 
“IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO E REDUTOR DE VELOCIDADE NA QUADRA 3 DO 
LOTEAMENTO PALMARES I (CEP: 57081-390), LOCALIZADO NA CIDADE 
UNIVERSITÁRIA.” 
 
 

JUSTIFICATIVA 

CONSIDERANDO o pedido dos moradores da região, o serviço se faz necessário 
para proporcionar mais segurança aos transeuntes tendo em vista que a rua foi 
recentemente asfaltada, com isso, os condutores passam em alta velocidade colocando 
em risco moradores e pedestres. 

 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 15 de fevereiro de 2022. 
 

 

 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

Vereador de Maceió 
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INDICAÇÃO N°33/2022 – GVBM/CMM 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Galba Novaes de Castro Netto 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
 
Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e após 
aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió, ao Ilustríssimo Senhor João Gilberto Cordeiro Folha 

Filho, Superintendente Municipal de Iluminação para cumprir as devidas providências: 
 
 
“SUBSTITUIÇÃO DAS LUMINÁRIAS CONVENCIONAIS POR LUMINÁRIAS DE LED NA 
QUADRA 3 DO LOTEAMENTO PALMARES I (CEP: 57081-390), LOCALIZADO NA CIDADE 
UNIVERSITÁRIA.” 

 

JUSTIFICATIVA 

CONSIDERANDO um pedido feito pelos moradores da região que sofrem com as ruas às 
escuras no período da noite e tendo em vista que se tratam de importantes avenidas 
com grande fluxo de condutores e transeuntes, o serviço se faz necessário para 
proporcionar mais segurança para quem transita diariamente no local. 

 

 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 15 de fevereiro de 2022. 
 

 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

Vereador de Maceió 

 

 
 

 

 

Câmara Municipal de Maceió  
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INDICAÇÃO N°34/2022 – GVBM/CMM 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Galba Novaes de Castro Netto 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
 
Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e após 
aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió, ao Ilustríssimo Senhor João Gilberto Cordeiro Folha 

Filho, Superintendente Municipal de Iluminação para cumprir as devidas providências: 
 
 
“SUBSTITUIÇÃO DAS LUMINÁRIAS CONVENCIONAIS POR LUMINÁRIAS DE LED NO 
RESIDECIAL MACEIÓ I, LOCALIZADO NA CIDADE UNIVERSITÁRIA.” 

 

JUSTIFICATIVA 

CONSIDERANDO um pedido feito pelos moradores da região que sofrem com as ruas às 
escuras no período da noite e tendo em vista que se tratam de importantes avenidas 
com grande fluxo de condutores e transeuntes, o serviço se faz necessário para 
proporcionar mais segurança para quem transita diariamente no local. 

 

 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 15 de fevereiro de 2022. 
 

 

 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

Vereador de Maceió 

 

 
 

 

 

Câmara Municipal de Maceió  
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR CAL MOREIRA  
RUA SÁ E ALBUQUERQUE, 564, JARAGUÁ, MACEIÓ/AL, 57.022-180 

 
INDICAÇÃO N° 241/2022 – GVCM/CMM 

 
Ao Excelentíssimo Senhor 

Galba Novaes de Castro Netto 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e 
após aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió, ao Ilustríssimo Senhor Fabrício de Oliveira 
Galvão, Secretário Municipal de Infraestrutura de Maceió, para cumprir as devidas 
providências: 

 
“INSTALAÇÃO DE UMA PLACA INDICANDO A ENTRADA PARA O BAIRRO DA CHÃ 
NOVA”  

 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A presente indicação tem como pressuposto atender aos pedidos moradores que se 
sentem esquecidos pelo poder publico, ondem não existe se quer uma placa para 
identificar a via de acesso ao bairro.  
A Instalação da placa para identificação, é de suma importância, pois a identificação 
por parte dos correis, entregadores, carros de aplicativo, os familiares, caminhões 
que abastecem o comércio local e etc..., encontram dificuldade para localizar o 
bairro, e consequentemente fazendo com que muitas encomendas retornem ao seu 
destino inicial. 

 
   Pelos motivos expostos, espero pela aprovação da presente indicação pelo plenário   

desta Casa Legislativa, posteriormente pelo Poder Executivo. 
 
       Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 15 de Fevereiro de 2022. 
 

 
 
 

__________________________________________ 
Vereador  

CLÁUDIO MORERIA DA SILVA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR CAL MOREIRA  
RUA SÁ E ALBUQUERQUE, 564, JARAGUÁ, MACEIÓ/AL, 57.022-180 

 
INDICAÇÃO N° 242/2022 – GVCM/CMM 

 
Ao Excelentíssimo Senhor 

Galba Novaes de Castro Netto 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 
Venho perante Vossa Excelência e senhores vereadores, com base no art. 216, 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, apresentar esta INDICAÇÃO, e 
após aprovação do Plenário, solicitar o envio ao Excelentíssimo Senhor João Henrique 
Holanda Caldas, Prefeito de Maceió, ao Ilustríssimo Senhor Fabrício de Oliveira 
Galvão, Secretário Municipal de Infraestrutura de Maceió, para cumprir as devidas 
providências: 

 
                   “REFORMA DO MERCADO PÚBLICO DO JACINTINHO ”  

 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A presente indicação tem como pressuposto atender aos pedidos dos comerciantes 
e transeuntes do referido local, que há muito espera essa reforma.  
A reforma do mercado publico do Jacintinho, que fica localizado entre as ruas 
Primeiro de marco e Rua São José, é de suma importância, pois é aparente a 
precariedade na infraestrutura, na parte hidráulica, elétrica e, Etc.... 
Os problemas citados a cima, faz com que o potencial do estabelecimento seja 
limitado, fazendo com que o mercado não seja um ponto comercial  tão requisitado 
como deveria ser pelos maceioense. 

 
   Pelos motivos expostos, espero pela aprovação da presente indicação pelo plenário   

desta Casa Legislativa, posteriormente pelo Poder Executivo. 
 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 15 de Fevereiro de 2022. 
 

 
 
 

__________________________________________ 
Vereador  

CLÁUDIO MORERIA DA SILVA 
 

 
 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR CAL MOREIRA  
RUA SÁ E ALBUQUERQUE, 564, JARAGUÁ, MACEIÓ/AL, 57.022-180 

 
 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR CAL MOREIRA  
RUA SÁ E ALBUQUERQUE, 564, JARAGUÁ, MACEIÓ/AL, 57.022-180 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR CAL MOREIRA  
RUA SÁ E ALBUQUERQUE, 564, JARAGUÁ, MACEIÓ/AL, 57.022-180 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR CAL MOREIRA  
RUA SÁ E ALBUQUERQUE, 564, JARAGUÁ, MACEIÓ/AL, 57.022-180 

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


	
	

MUNICÍPIO	DE	MACEIÓ	
CÂMARA	MUNICIPAL	DE	MACEIÓ	
GABINETE	DA	VEREADORA	OLÍVIA	TENÓRIO	

	

Rua	Sá	e	Albuquerque,	564	-	Jaraguá,	Maceió	-	AL,	57022-180	
 

 

Requerimento	nº	007/2022/GVOT	
	

Maceió/AL,	15	de	fevereiro	de	2022.	

	

A	Sua	Excelência	o	Senhor.	
Galba	Novaes	de	Castro	Netto	
Presidente	da	Câmara	Municipal	de	Maceió	
	
	

Assunto:	Requerimento	de	cópia	dos	estudos	de	viabilidade	e	 informações	referentes	a	

construção	de	uma	nova	faixa	exclusiva	para	pessoas	e	ciclistas	na	Avenida	Silvio	Carlos	

Viana,	na	Ponta	Verde	.	

	

Senhor	Presidente,	

	

	 Apresento	 a	 V.	 Exa.,	 nos	 termos	 do	 Regimento	 Interno	 e	 com	 base	 na	 Lei	 nº	

12.527/2011	-	Lei	de	Acesso	à	Informação,	o	presente	requerimento,	para	que	seja	requerido	

junto	a	Secretaria	Municipal	de	Infraestrutura	de	Maceió	-	SEMINFRA,	cópia	dos	 	estudos	

técnicos	e	de	viabilidade,	além	de	todas	as	informações	referentes	a	construção	de	uma	nova	

faixa	exclusiva	para	pessoas	e	ciclistas	na	Avenida	Silvio	Carlos	Viana	na	Ponta	Verde.	

	

Atenciosamente,	

	

	
	

Olívia	Coimbra	Tenório	Vilaça	
Vereadora	
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DA VEREADORA TECA NELMA 

 

 

Rua Sá e Albuquerque, 564 – Jaraguá CEP: 57022-180 – Fone (82) 3221-1281 – Maceió- AL 
www.camarademaceio.al.gov.br 

 

 

 

Ao excelentíssimo senhor, 

GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO 

Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 

 

Maceió, 09 de Fevereiro de 2022. 

 

 

REQUERIMENTO N° 003/2022 – GVTN/CMM 

 

 

REQUER REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA 

DISCUTIR POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MULHERES EM 

ALUSÃO AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER, QUE 

OCORRE EM 08 DE MARÇO. 

 

 

Prezado Presidente, 

 

 

Em vários países do mundo, incluindo o Brasil, o mês de Março é marcado por várias 

manifestações a favor dos direitos da mulher. Em 1975, O dia 08 de Março foi instituído como o Dia 

Internacional das Mulheres pela Organização das Nações Unidas - ONU, data esta que, 

atualmente, é comemorada em mais de cem países ao redor do mundo. 

 Dito isto,  compreende-se que, apesar de ser um tema amplamente divulgado e tratado 

em todos os países, inclusive no município de Maceió, as políticas públicas em detrimento das 

mulheres cada vez mais precisam de amparo e de um olhar mais sensível para que sejam 

desenvolvidas de forma adequada para que atendam a demanda existente de forma correta.  

Desse modo, fica claro que existe a necessidade da criação e o aprimoramento de 

políticas públicas que sejam voltadas para mulheres em situação de vulnerabilidade social, políticas 

de incentivo a educação, políticas para mulheres vítimas de violência, políticas para mães chefes 

de famílias, dentre tantas outras realidades que precisam ser reconhecidas.  

Em razão disso, solicito a realização de audiência pública para promover o debate acerca 

das políticas públicas para mulheres em alusão ao Dia Internacional da Mulher. Certo da 

aprovação, renovo os votos de elevada estima. 

 

Atenciosamente, 

 

 
Teca Nelma 

Vereadora por Maceió 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador José Nilton Lima de Oliveira 

 

PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

 

Torna obrigatória a exibição de 

campanhas e informações sobre a 

doação de sangue nas telas de cinema 

no âmbito do Município de Maceió e dá 

outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

Art. 1º É obrigatória a exibição de campanhas e informações sobre a doação de 

sangue nas telas de cinema no âmbito do Município de Maceió/AL. 

 

Art. 2º A divulgação pode ser realizada através de trailer ou mensagem de no 

máximo 01 (um) minuto, no início de cada sessão. 

 

Parágrafo Único. Deverá a divulgação ser traduzida simultaneamente, no vídeo, 

por um intérprete de libras. 

 

Art. 3º É de responsabilidade do Município de Maceió produzir e fornecer o 

material publicitário a ser exibido. 

 

Art. 4º Cabe ao Poder Executivo Municipal regulamentar a presente Lei, no prazo 

de 120 dias (cento e vinte dias) a contar de sua publicação.  

 

Art. 5º Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 04 de agosto de 2021. 

 

__________________________________ 

JOSÉ NILTON LIMA DE OLIVEIRA 

Vereador de Maceió 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador José Nilton Lima de Oliveira 

 

JUSTIFICATIVA 

O Parlamento deve sempre se alinhar aos anseios da sociedade, buscar resolver 

problemas na medida em que sua competência permitir, sendo o protagonista de 

mudanças para benefício da sociedade. 

Doação de sangue é o processo pelo qual um doador voluntário tem seu sangue 

coletado para armazenamento em um banco de sangue ou hemocentro para um uso 

subsequente em uma transfusão de sangue.  

Trata-se de um processo de fundamental importância para o funcionamento de 

do Sistema de Saúde, sem o qual muitos procedimentos não poderiam ser realizados. 

No ano de 2005 a Organização Mundial da Saúde (OMS) por intermédio da 58ª 

Assembleia Mundial da Saúde publicou a regulamentação WHA58.13 que instituiu o Dia 

Mundial do Doador de Sangue a ser celebrado anualmente no dia 14 de junho. Essa 

regulamentação solicita aos Estados Membros que promovam e apoiem a celebração 

anual e que estabeleçam sistemas de sangue nacionais que fortaleçam a doação voluntária 

e não remunerada com aplicação de critérios rigorosos para seleção de doadores de 

sangue, para homenagear os voluntários que doam sangue, além de conscientizar sobre o 

ato.  

A data foi escolhida por conta do nascimento do médico austríaco Karl 

Landsteiner, ganhador do Prêmio Nobel e Fisiologia ou Medicina em 1930 pelo 

descobrimento do sistema AOB de tipagem sanguínea. 

Com o intuito de conscientizar a população sobre doação de sangue, o 

movimento Eu Dou Sangue, criou, em 2015, a campanha Junho Vermelho. A escolha do 

mês como símbolo da campanha, deve-se ao fato de que a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) instituiu o dia 14 de junho como o Dia Mundial do Doador de Sangue. 

Alguns prédios ou monumentos públicos utilizam a iluminação vermelha para 

chamar a atenção para doações. 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador José Nilton Lima de Oliveira 

 

Assim, este projeto de Lei, tem o intuito, diante do potencial alcance das 

campanhas realizadas nas sessões de cinema, de obrigar as empresas que administram 

cinemas instados no Município de Maceió, a divulgar campanha de doação de sangue, de 

modo que os consumidores deste empreendimento se sintam motivados para realizar esta 

ação que salva tantas vidas todos os anos. 

Portanto, conclamo aos meus nobres pares que apreciem e aprovem este 

importante projeto de Lei. 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 04 de agosto de 2021. 

 

__________________________________ 

JOSÉ NILTON LIMA DE OLIVEIRA 

Vereador de Maceió 



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 08040024 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 275/2021
Interessado : JOSé NILTON LIMA DE OLIVEIRA
Assunto :  TORNA OBRIGATÓRIA A  EXIBIÇÃO DE CAMPANHAS E  INFORMAÇÕES SOBRE A
DOAÇÃO DE SANGUE NAS TELAS DE CINEMA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Ao Vereador Dr. Valmir, para emitir parecer.

Maceió/AL, 17 de agosto de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 17 de agosto de
2021 às 18h12.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador









Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 08040024 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 275/2021
Interessado : JOSé NILTON LIMA DE OLIVEIRA
Assunto :  TORNA OBRIGATÓRIA A  EXIBIÇÃO DE CAMPANHAS E  INFORMAÇÕES SOBRE A
DOAÇÃO DE SANGUE NAS TELAS DE CINEMA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Dr. Valmir.

Maceió/AL, 26 de agosto de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 26 de agosto de
2021 às 16h05.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 08040024/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 08040024/2021.
PROJETO DE LEI N° 275/2021
INTERESSADO: VEREADOR PASTOR OLIVEIRA
LIMA
RELATOR: VEREADOR DR. VALMIR
 

PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE
LEI N° 275/2021 QUE TORNA
OBRIGATÓRIA A EXIBIÇÃO DE
CAMPANHAS E INFORMAÇÕES SOBRE A
DOAÇÃO DE SANGUE NAS TELAS DE
CINEMA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
I – RELATÓRIO
O projeto de lei n. 275/2021 de iniciativa parlamentar do
vereador José Nilton Lima de Oliveira que torna obrigatória a
exibição de campanhas e informações sobre a doação de
sangue nas telas de cinema no âmbito do município de Maceió
e dá outras providências.
Após o trâmite, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara e em
cumprimento ao disposto no artigo 241, §1º do Regimento
Interno, encaminhou a esta comissão para exarar parecer ao
Projeto de Lei, o qual deve ser analisado sob o aspecto
constitucional, legal e regimental, conforme art. 63, I do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.
É o relatório.
 
II – ANÁLISE
O Projeto de Lei n. Lei 275/2021 torna obrigatória a exibição
de campanhas e informações sobre a doação de sangue nas
telas de cinema no âmbito do município de Maceió e dá outras
providências, senão vejamos a íntegra do Projeto: [...]
Art. 1º É obrigatória a exibição de campanhas e informações
sobre a doação de sangue nas telas de cinema no âmbito do
Município de Maceió/AL.
Art. 2º A divulgação pode ser realizada através de trailer ou
mensagem de no máximo 01 (um) minuto, no início de cada
sessão. Parágrafo Único. Deverá a divulgação ser traduzida
simultaneamente, no vídeo, por um intérprete de libras.
Art. 3º É de responsabilidade do Município de Maceió produzir
e fornecer o material publicitário a ser exibido.
Art. 4º Cabe ao Poder Executivo Municipal regulamentar a
presente Lei, no prazo de 120 dias (cento e vinte dias) a contar
de sua publicação.
Art. 5º Ficam revogadas todas as disposições em contrário.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
III- DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO PODER
EXECUTIVO E LEGISLATIVO MUNICIPAL PARA
LEGISLAR SOBRE ASSUNTOS DE INTERESSE
LOCAL
Cumpre destacar inicialmente, que a presente análise busca
explanar sob o aspecto constitucional, legal e regimental do
Projeto de Lei.
Primeiramente, se faz necessário examinar as regras de
competência municipal para legislar, cuja previsão encontra-se
no art. 30, I e II, da CF/88, senão vejamos:
Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de
interesse local; II - suplementar a legislação federal e a estadual
no que couber;
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O art. 6º, III, da Lei Orgânica do Município de Maceió prevê
que compete ao Município de Maceió dispor sobre os assuntos
de interesse local e suplementar, no que couber, a legislação
federal e estadual.
Como se vê, o projeto de lei em questão, não acresce qualquer
atribuição ao Poder Executivo, o que não viola o padrão
constitucional vigente, por tratar-se de matéria de interesse
local e não privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal.
São de iniciativa do Poder Legislativo todos os projetos que
não sejam aqueles de exclusiva iniciativa do Prefeito. Vejamos
então os projetos de lei que são privativas do Prefeito (art. 32,
§1 º da Lei orgânica do município de Maceió):
 
§ 1° - São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal os
projetos de Lei que:
I - disponham sobre a criação de cargos, funções e empregos
públicos, na administração direta, autárquica e fundacional
pública;
II - tratem do Regime Jurídico dos Servidores Públicos
Municipais, provimentos de cargos, estabilidade,
aposentadoria, fixação, revisão e majoração de vencimentos;
III - versem a criação de Secretarias Municipais e de órgãos da
Administração Pública local, definindo-lhes as finalidades e a
competência
 
Desta feita, por exclusão, a iniciativa dos Projetos de Lei que
não são de exclusividade do Prefeito, poderão se dar através de
qualquer vereador, e até por iniciativa popular.
Assim, quanto ao aspecto constitucional e legal, o presente
projeto não possui vícios formais.
 
III – VOTO
Face o exposto, analisando a propositura em questão sob o
aspecto constitucional, legal e regimental, entendo estar
legítimo e constitucional o Projeto de Lei n. 275/2021, de
autoria do Vereador José Nilton Lima de Oliveira, por entender
que a referida proposição está em consonância com a
legislação vigente.
É esse o parecer.
 
Sala das Comissões, em 23 de Agosto de 2021.
 
VALMIR DE MELO GOMES
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Chico Filho
Leonardo Dias
Fábio Costa
Teca Nelma
 
VOTOS CONTRÁRIOS: 

 
Publicado por: 

Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:74999B2F

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 30/08/2021. Edição 6272 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 08040024 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 275/2021
Interessado : JOSé NILTON LIMA DE OLIVEIRA
Assunto :  TORNA OBRIGATÓRIA A  EXIBIÇÃO DE CAMPANHAS E  INFORMAÇÕES SOBRE A
DOAÇÃO DE SANGUE NAS TELAS DE CINEMA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Higiene, Saúde Pública e Assistência Social para providências.

Maceió/AL, 31 de agosto de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 31 de agosto de
2021 às 12h31.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador







14/02/2022 00:25 Prefeitura Municipal de Maceió

https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/materia/3CD7B9B2/03AGdBq27fgYcuyBxwqD3SPxETv64uhhnBE9GBAQ-6YoyHmnkhvGVpMOgNL7… 1/1

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE HIGIENE, SAÚDE PÚBLICA E ASSISTÊNCIA SOCIAL -

PROCESSO Nº. 08040024/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 08040024/2021.
PROJETO DE LEI Nº 275/2021
INTERESSADA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA
RELATOR: VEREADOR FERNANDO HOLLANDA
 

Este parecer discute o Projeto de Lei nº
275/2021 que Torna Obrigatória a Exibição de
Campanhas e Informações Sobre a Doação de
Sangue nas Telas de Cinema no Âmbito do
Município de Maceió e Dá Outras Providências.

 
1. Nosso Parecer: Favorável.
 
2. Relatório:
A nobre parlamentar apresenta a Projeto de Lei nº 275/2021 à
Câmara Municipal, que versa sobre tornar obrigatória a
exibição de campanhas e informações sobre a doação de
sangue nas telas de cinema no âmbito do município de Maceió
e dá outras providências.
 
3. Parecer:
Considerando que a Constituição Federal de 1988, no seu art.
30, I, confere aos Municípios o poder de legislarem sobre
assuntos de interesse de local; Considerando que a presente
medida corrobora o exercício das atividades fiscalizatórias do
Poder Executivo Municipal.
A proposta do nobre parlamentar é salutar, e digna de aplauso,
levando em consideração que a mesma versa sobre um trabalho
de utilidade pública, quando antes do início de cada sessão de
cinema, deverá ser exibida propagandas que aborde a
importância da doação de sangue no estado de Alagoas,
especificamente no município de Maceió.
A referida ação já ocorre em alguns estados e municípios da
federação, ao que não teria óbices em ser levada a aprovação
pelo plenário dessa casa.
4. Conclusão:
Diante do exposto, o meu parecer, enquanto relator da referida
comissão, é pela legalidade e pela regular tramitação do Projeto
de Lei nº 275/2021, por inexistirem vícios de natureza material
ou formal que impeçam a sua deliberação em Plenário.
 
Sala das Comissões, 23 de dezembro de 2021.
 
FERNANDO HOLLANDA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS
ALDO LOUREIRO
TECA NELMA
DR. VALMIR
 

 
Publicado por: 

Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:3CD7B9B2

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 11/02/2022. Edição 6381 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

 

Inclui no Calendário Oficial de Eventos 

do Município de Maceió o “Dia do Grupo 

Calebe Universal” a ser comemorado 

anualmente no dia 1º de outubro. 

 

Art. 1º. Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Município de Maceió 

o “Dia do Grupo Calebe Universal” a ser comemorado anualmente no dia 1º de outubro. 

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 3º. Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 21 de dezembro de 2021. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador.  

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da Lei 

Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, 

razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de Lei.  

Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da presente 

proposição. 

Em uma sociedade que ainda valoriza o mais novo em detrimento do mais 

experiente, a população acima dos 65 anos acaba ficando sempre para escanteio. Para 

essas pessoas, a solidão, muitas vezes, é a única companhia.  

Foi pensando em transformar a rotina dos idosos que o grupo Calebe foi 

desenvolvido pela Universal. O objetivo é promover a interação e a valorização dos 

idosos perante a sociedade e aproximá-los cada vez mais de Deus. Atualmente, o Calebe, 

no Brasil inteiro, conta com mais de 160 mil idosos, que estão na melhor idade e que 

participam das reuniões e das atividades. 

De acordo com as Escrituras Sagradas, Calebe foi um guerreiro enviado para 

conquistar a Terra Prometida, Canaã, onde hoje está localizado o Estado de Israel. Ele 

lutou ao lado de Josué. Aos 85 anos, Calebe lutou com a mesma força de um jovem, 

permanecendo fiel a Deus e ignorando as dificuldades. A fé plena em Deus foi o que 

trouxe a Calebe o vigor, mesmo com a idade avançada. 

O grupo Calebe deixa claro para os idosos que envelhecer é uma dádiva de Deus. 

Todos eles têm acesso a cursos e à prática de aulas de artesanatos, pinturas, alongamento, 

entre outras atividades. 

Os integrantes também realizam visitas em hospitais e asilos para levar palavras 

de fé e para orar pelos idosos. 

Ante o exposto, considerando o interesse público envolvido, bem como o 

belíssimo trabalho desenvolvido por esses voluntários, conclamo o apoio dos Nobres 

Vereadores para aprovarem a presente proposição. 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 21 de dezembro de 2021. 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 12210004 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 592/2021
Interessado : JOSé NILTON LIMA DE OLIVEIRA
Assunto : INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ O “DIA DO
GRUPO CALEBE UNIVERSAL” A SER COMEMORADO ANUALMENTE NO DIA 1º DE OUTUBRO.

D E S P A C H O

Ao Vereador Leonardo Dias, para emitir parecer.

Maceió/AL, 28 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 28 de dezembro de
2021 às 18h10.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 12210004 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 592/2021
Interessado : JOSé NILTON LIMA DE OLIVEIRA
Assunto : INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ O “DIA DO
GRUPO CALEBE UNIVERSAL” A SER COMEMORADO ANUALMENTE NO DIA 1º DE OUTUBRO.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Leonardo Dias.

Maceió/AL, 08 de fevereiro de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 08 de fevereiro de
2022 às 17h22.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 12210004/2021.

PARECER
PROCESSO Nº. 12210004/2021.
PROJETO DE LEI N° 592/2021
INTERESSADO: VEREADOR OLIVEIRA LIMA
RELATOR: VEREADOR LEONARDO DIAS
 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N.
592/2021, DO VEREADOR OLIVEIRA LIMA, QUE
INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
MUNICÍPIO DE MACEIÓ O “DIA DO GRUPO CALEBE
UNIVERSAL” A SER COMEMORADO ANUALMENTE
NO DIA 1º DE OUTUBRO.
 
I – RELATÓRIO
 
Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação Final, na forma do art. 63, I do Regimento Interno
desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei n. 592/2021, do
Vereador Oliveira Lima, que inclui no Calendário Oficial de
Eventos do Município de Maceió o “Dia do Grupo Calebe
Universal” a ser comemorado anualmente no dia 1º de outubro.
 
De acordo com a justificativa do projeto de lei, o Grupo Calebe
Universal tem o “objetivo de promover a interação e a
valorização dos idosos perante a sociedade e aproximá-los cada
vez mais de Deus. Atualmente, o Calebe, no Brasil inteiro,
conta com mais de 160 mil idosos, que estão na melhor idade e
que participam das reuniões e das atividades”. Além disso, o
Calebe proporciona ao idoso o “acesso a cursos e à prática de
aulas de artesanatos, pinturas, alongamento, entre outras
atividades”.
 
Em síntese, é o relatório.

 
II – ANÁLISE
 
Primeiramente, ao analisarmos o projeto sob o aspecto
material, não vislumbramos, em sua vontade legislativa,
nenhuma afronta às normas constitucionais de fundo. O seu
fundamento constitucional se encontra no art. 230 da CF o qual
dispõe que “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de
amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e
garantindo-lhes o direito à vida”.
Do mesmo modo, o projeto não possui vícios formais que
impeça sua tramitação nesta Casa Legislativa, haja vista não
adentrar em matérias legislativas privativas do Poder
Executivo, em observância aos arts. 32, § 1§, da Lei Orgânica
do Município e 234 do Regimento Interno. Frise-se também
que a proposição preenche todos os requisitos previstos no art.
230 do Regimento Interno.
III – VOTO
 
Pelo exposto, no âmbito desta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação Final, votamos pela
CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei n. 592/2021,
do Vereador Oliveira Lima, que inclui no Calendário Oficial de
Eventos do Município de Maceió o “Dia do Grupo Calebe
Universal” a ser comemorado anualmente no dia 1º de outubro.
 
Sala das Comissões, em 07 de Fevereiro de 2022.
 
LEONARDO DIAS
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
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Chico Filho
Aldo Loureiro
Silvania Barbosa
Fábio Costa
 
VOTOS CONTRÁRIOS: 

Publicado por:
Evandro José Cordeiro

Código Identificador:C0450172

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 10/02/2022. Edição 6380 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 12210004 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 592/2021
Interessado : JOSé NILTON LIMA DE OLIVEIRA
Assunto : INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ O “DIA DO
GRUPO CALEBE UNIVERSAL” A SER COMEMORADO ANUALMENTE NO DIA 1º DE OUTUBRO.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Presidência para ser pautado na ordem do dia.

Maceió/AL, 10 de fevereiro de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 10 de fevereiro de
2022 às 15h12.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 07290043 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 266/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR VALMIR DE MELO GOMES
Assunto : DISPÕE SOBRE A EQUIPARAÇÃO DA LICENÇA MATERNIDADE AS TRABALHADORAS
DE EMPRESAS TERCEIRIZADAS CONTRATADAS PELO MUNICÍPIO DE MACEIÓ

D E S P A C H O

Ao Vereador Delegado Fábio Costa, para emitir parecer.

Maceió/AL, 17 de agosto de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 17 de agosto de
2021 às 16h11.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 07290043 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 266/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR VALMIR DE MELO GOMES
Assunto : DISPÕE SOBRE A EQUIPARAÇÃO DA LICENÇA MATERNIDADE AS TRABALHADORAS
DE EMPRESAS TERCEIRIZADAS CONTRATADAS PELO MUNICÍPIO DE MACEIÓ

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Delegado Fábio Costa.

Maceió/AL, 30 de setembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 30 de setembro de
2021 às 10h30.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



04/10/2021 10:09 Prefeitura Municipal de Maceió

www.diariomunicipal.com.br/maceio/materia/217769B4/03AGdBq266Vdx0BQ2Kmfox3dCnrTsIDC_m9D7dQKqtOZxkiG9pxZ9KbkCWxDVS-ynm1… 1/4

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 07290043/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 07290043/2021.
PROJETO DE LEI N° 266/2021
INTERESSADO: VEREADOR DR. VALMIR
RELATOR: VEREADOR DEL. FÁBIO COSTA
 

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 266/2021
QUE DISPÕE SOBRE A EQUIPARAÇÃO DA
LICENÇA MATERNIDADE AS
TRABALHADORAS DE EMPRESAS
TERCEIRIZADAS CONTRADADAS PELO
MUNICÍPIO DE MACEIÓ.

 
I – RELATÓRIO
 
O Projeto de Lei nº 266/2021, de iniciativa parlamentar do
Vereador Valmir de Melo Gomes, dispõe sobre a equiparação
da licença maternidade às trabalhadoras de empresas
terceirizadas contratadas pelo Município de Maceió.
 
Prevê que para firmar parcerias, convênios ou contratos de
prestação de serviços terceirizados, as empresas interessadas
deverão, obrigatoriamente, apresentar em sua proposta, a
garantia da concessão de Licença Maternidade ás mulheres
trabalhadoras pelo mesmo período que o Município de Maceió
conceder as servidoras públicas municipais.
 
Nos termos da justificativa, o objetivo da propositura é
assegurar a todas as mulheres trabalhadoras do município de
Maceió, independentemente da relação de trabalho, o mesmo
direito da licença maternidade de 180 (cento e oitenta) dias
para garantir o aleitamento materno.
 
Após o trâmite, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara e em
cumprimento ao disposto no artigo 241, §1º do Regimento
Interno, encaminhou a esta comissão para exarar parecer ao
Projeto de Lei, o qual deve ser analisado sob o aspecto
constitucional, legal e regimental, conforme art. 63, I do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.
 
É o relatório.
 
II – ANÁLISE
 
Cumpre destacar inicialmente, que a presente análise busca
explanar sob o aspecto constitucional, legal e regimental do
Projeto, nos termos do artigo 63, I do Regimento Interno.
 
É forçoso examinar se a matéria legislativa em questão
encontra-se dentre aquelas autorizadas pela Constituição
Federal, Constituição do Estado de Alagoas e aos Municípios,
bem como se foi observada a reserva de iniciativa e se há
alguma violação por parte da matéria legislativa à princípios ou
regras constitucionais, bem como examinar as regras de
competência para o Município legislar sobre a equiparação da
licença maternidade às trabalhadoras de empresas terceirizadas
contratadas pelo Município de Maceió.
 
Sabe-se que a iniciativa legislativa, conforme previsão
Constitucional, estabelece, no artigo 30, inciso I e II, que é
competência privativa do município “legislar sobre assunto de
interesse local e suplementar a legislação federal e a
estadual no que couber”.
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No mesmo sentido, o art. 6º, III, da Lei Orgânica do Município
de Maceió prevê que compete ao Município de Maceió dispor
sobre os assuntos de interesse local e suplementar, no que
couber, a legislação federal e estadual.
 
Conforme previsão constitucional, a competência para legislar
sobre o Direito do Trabalho, é privativa da União, nos termos
do art. 22, I, da CF/88, in verbis:
 
Art.22.Compete privativamente à União legislar sobre:
 
I- direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário,
marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;
 
Nota-se que a competência para legislar sobre Direito do
Trabalho prevista no art. 22, I, da CF/88, foi atribuída apenas à
União.
 
A licença maternidade é um direito fundamental, consagrado
no inciso XVIII do artigo 7º da Constituição Federal, o qual
estabelece o direito a licença à gestante, da trabalhadora urbana
ou rural, sem prejuízo do emprego e do salário, com duração de
cento e vinte dias, senão vejamos:
 
Art.7ºSão direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de
outros que visem à melhoria de sua condição social:
 
XVIII- licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do
salário, com a duração de cento e vinte dias;
 
Cumpre destacar que a licença maternidade é um instituto que
assegura a toda mulher trabalhadora o descanso para se
recuperar e se adequar a nova realidade entre mãe e filho.
 
É preciso fazer menção que o prazo da licença maternidade, via
de regra, é de 120 dias. Isso porque, a União, atuando no
âmbito de sua competência privativa para legislar sobre Direito
do Trabalho, instituiu, por meio da Lei 11.770/2008, com nova
redação dada pela Lei n. 13.257/2016, o Programa Empresa
Cidadã destinado àquelas empresas que desejam permitir a
prorrogação da licença maternidade, por mais sessenta dias,
mediante concessão de incentivo fiscal, senão vejamos:
 
Lei 11.770/2008
 
Art. 1oÉ instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a
prorrogar:
 
I - por 60 (sessenta) dias a duração da licença-maternidade
prevista noinciso XVIII do caput do art. 7º da Constituição
Federal;
 
[...]
 
§ 1oA prorrogação de que trata este artigo:
 
I - será garantida à empregada da pessoa jurídica que
aderir ao Programa, desde que a empregada a requeira até o
final do primeiro mês após o parto, e será concedida
imediatamente após a fruição da licença-maternidade de que
trata oinciso XVIII do caput do art. 7º da Constituição Federal;
 
II - será garantida ao empregado da pessoa jurídica que
aderir ao Programa, desde que o empregado a requeira no
prazo de 2 (dois) dias úteis após o parto e comprove
participação em programa ou atividade de orientação sobre
paternidade responsável.
 
Prevê ainda na referida legislação, em seu artigo 2º, que a
administração pública, direta, indireta e fundacional, também
está autorizada em instituir programa que garanta prorrogação
da licença-maternidade:
 

É
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Art. 2o É a administração pública, direta, indireta e
fundacional, autorizada a instituir programa que garanta
prorrogação da licença-maternidade para suas servidoras, nos
termos do que prevê o art. 1odesta Lei.
 
Note-se que de acordo com a legislação mencionada, não existe
um direito certo e absoluto à prorrogação da licença
maternidade, vez que não há imposição dessa obrigatoriedade,
sendo apenas uma opção fornecida para que haja a prorrogação
da licença maternidade prevista noinciso XVIII do caput do art.
7º da Constituição Federal por mais 60 (sessenta) dias.
 
Como visto, a matéria já foi regulada em Lei Federal, bastando
apenas, para fazer jus à prorrogação da licença maternidade, a
necessidade de preencher alguns requisitos, quais sejam:
 
a) adesão da empresa ao Programa Empresa-Cidadã (art. 1º,
§1º) ou opção da Administração Pública direta, indireta e
fundacional, em instituir programa com os mesmos fins (art.
2º);
 
b) requerimento da empregada até o final do primeiro mês após
o parto ou adoção (art. 1º, § 1º);
 
c) não realização de atividade remunerada ou manutenção da
criança em creche durante o período de prorrogação (art. 4º).
 
A licença maternidade para os servidores do Município de
Maceió é prevista no artigo 106 do Estatuto dos Servidores
Municipais de Maceió, a qual, desde 2009 é concedida pelo
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme disposição no
Decreto Municipal n. 7.030/2009.
 
No caso em tela a competência legislativa municipal para
dispor sobre a equiparação da licença maternidade às
trabalhadoras de empresas terceirizadas contratadas pelo
Município de Maceió é de interesse local, nos termos do art.
30, I, da CF/88, até porque, conforme previsão do artigo 2º da
Lei 11.770/2008 a Administração Pública direta, indireta e
fundacional, também poderá instituir programa com os mesmos
fins.
.
Assim, ao compulsar o Projeto de Lei em questão, verifica-se
que a proposta em questão não fere as matérias de competência
exclusiva do Prefeito previstas na Lei Orgânica do Município
de Maceió, especificamente no § 1º do artigo 32, bem como o
artigo 55, que indica taxativamente as matérias em que há
iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, tendo em
vista que não há no corpo do texto do Projeto de Lei nº
266/2021, qualquer interferência na administração, pelo
contrário, aproveita toda a estrutura existente da administração
publica Municipal, criando apenas uma condição para que as
empresas interessadas ao contratar com o Município apresente
proposta de garantia da concessão de Licença Maternidade as
mulheres trabalhadoras pelo mesmo período que a Prefeitura
concede as Servidoras do Município de Maceió, garantindo
assim, inclusive, o direito a igualdade, bem como o
atendimento completo às exigências maternais, especialmente
se considerar as recomendações da Organização Mundial da
Saúde (OMS) para a amamentação exclusiva até os seis meses
de vida do bebê.
 
Além disso, cumpre destacar que o projeto de lei nº 266/2021,
não tem por objetivo definir a finalidade de nenhuma das
organizações do poder executivo municipal, tampouco
qualquer Secretaria Municipal, e nesse diapasão é muito claro
que trata-se de uma opção para aderir ao Programa Empresa
Cidadã quando da contratação junto ao Município de Maceió.
 
Entretanto, para o regular processamento do Projeto de Lei,
deve-se incluir a previsão da adesão voluntária ao Programa
Empresa Cidadã para prorrogação da Licença Maternidade
quando as empresas terceirizadas forem contratar com a
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Prefeitura de Maceió, nos termos apresentado na Emenda
Aditiva em anexo.
 
III – VOTO
 
Face o exposto, analisando a propositura em questão sob o
aspecto constitucional, legal e regimental, entendo estar
legítimo e constitucional o Projeto de Lei n. 266/2021 de
autoria do Vereador Valmir de Melo Gomes e apto a tramitar
regularmente na forma da Emenda Aditiva n. 001/2021
apresentada.
 
É esse o parecer.
 
Sala das comissões, em 13 de Setembro de 2021.
 
VEREADOR DEL. FÁBIO COSTA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Leonardo Dias
Chico Filho
Silvania Barbosa
Aldo Loureiro
Teca Nelma
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
 
EMENDA ADITIVA N. 001/2021 AO PROJETO DE LEI
N. 266/2021
 
O Vereador que subscreve, com assento nesta Casa Legislativa,
nos termos do artigo art. 228, §1º, “c” do Regimento Interno,
propõe a seguinte emenda aditiva:
 
Art. 1º. O Art. 1º do Projeto de Lei n. 266/2021, passa a ter a
seguinte redação acrescido do §2º, renumerando-se o atual
Parágrafo Único para §1º:
 
Art. 1º..........................................
 
§1º ..............................................
 
§2º. A proposta mencionada no caput poderá ser comprovada
através da adesão ao Programa Empresa Cidadã, conforme
disposto no artigo 1º da Lei 11.770/2008 com nova redação
dada pela Lei n. 13.257, de 2016.
 
Art. 2º Esta Emenda entra em vigor na data da sua aprovação.
 
Sala das comissões, em 13 de Setembro de 2021.
 
VEREADOR DEL. FÁBIO COSTA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Leonardo Dias
Aldo Loureiro
Chico Filho
Silvania Barbosa
 
VOTOS CONTRÁRIOS: 
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D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Higiene, Saúde Pública e Assistência Social para providências.

Maceió/AL, 04 de outubro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 04 de outubro de
2021 às 10h15.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
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PROCESSO Nº. 07290043/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 07290043/2021.
PROJETO DE LEI Nº 266/2021
INTERESSADA: VEREADOR VALMIR DE MELO
GOMES
RELATOR: VEREADOR FERNANDO HOLLANDA
 

Este parecer discute o Projeto de Lei nº
266/2021 que Dispõe Sobre a Equiparação da
Licença Maternidade as Trabalhadoras de
Empresas Terceirizadas Contratadas pelo
Município de Maceió.

 
1. Nosso Parecer: Favorável.
 
2. Relatório:
O nobre parlamentar apresenta o Projeto de Lei nº 266/2021 à
Câmara Municipal, que versa sobre a equiparação da licença
maternidade as trabalhadoras de empresas terceirizadas
contratadas pelo município de Maceió.
 
3. Parecer:
Considerando que a Constituição Federal de 1988, no seu art.
30, I, confere aos Municípios o poder de legislarem sobre
assuntos de interesse de local; Considerando que a presente
medida corrobora o exercício das atividades fiscalizatórias do
Poder Executivo Municipal.
A proposta do nobre parlamentar é tem como objetivo
equiparar os direitos de funcionários efetivos e contratados da
Prefeitura Municipal de Maceió, atualmente os servidores
efetivos têm direitos garantidos por lei, em relação a licença
maternidade, em consonância com legislação especifica, ao que
a referida propositura pretende abranger esses direitos aos
servidores em situação de trabalho temporário, seja por ser
comissionado ou contratado no município de Maceió.
A referida ação já ocorre em alguns estados e municípios da
federação, ao que não teria óbices em ser levada a aprovação
pelo plenário dessa casa.
4. Conclusão:
Diante do exposto, o meu parecer, enquanto relator da referida
comissão, é pela legalidade e pela regular tramitação do Projeto
de Lei nº 266/2021, por inexistirem vícios de natureza material
ou formal que impeçam a sua deliberação em Plenário.
 
Sala das Comissões, 23 de dezembro de 2021.
 
FERNANDO HOLLANDA
 
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS
ALDO LOUREIRO
TECA NELMA 

 
Publicado por: 

Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:3B18A9AC

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 11/02/2022. Edição 6381 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
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D E S P A C H O

Ao Vereador Delegado Fábio Costa, para emitir parecer.

Maceió/AL, 20 de setembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 20 de setembro de
2021 às 15h58.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Delegado Fábio Costa.

Maceió/AL, 09 de novembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 09 de novembro de
2021 às 10h48.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



10/11/2021 12:56 Prefeitura Municipal de Maceió

www.diariomunicipal.com.br/maceio/materia/36FB6F2E/03AGdBq25C6IQDLeJxJ5Ix1IuSdofp72U8CBTZGwqQlv7engX57B6OsdcooTGqXLsRb2… 1/5

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 08030007/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 08030007/2021.
PROJETO DE LEI Nº 359/2021
INTERESSADO: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATOR: VEREADOR DELEGADO FÁBIO COSTA
 

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 359/2021
QUE DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO
IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL
URBANO PARA IGREJAS OU TEMPLOS DE
QUALQUER CULTO QUE FUNCIONEM EM
IMÓVEIS CEDIDOS OU ALUGADOS NO
MUNICÍPIO DE MACEIÓ.

 
I – RELATÓRIO
 
O Projeto de Lei n. 359/2021 de iniciativa parlamentar da
Vereadora Silvania Barbosa, tem como objetivo dispor sobre a
isenção do imposto predial e territorial urbano para igrejas ou
templos de qualquer culto que funcionem em imóveis cedidos
por comodato ou alugados no Município de Maceió.
 
De acordo com a propositura, a isenção incidirá sobre o imóvel
enquanto vigente o contrato de locação a favor da entidade
religiosa, obrigando-a comunicar ao Poder Público quando da
revogação contratual, sob pena de responder pelos débitos
eventualmente existentes e demais sanções cabíveis.
 
Nos termos da Justificativa, a propositura visa garantir a
isenção já assegurada no artigo 150 da Constituição Federal,
que concede imunidade tributária de impostos sobre templos de
qualquer culto, sendo necessária essa isenção tendo em vista
que estas entidades desempenham um papel relevante através
das ações sociais e humanitárias.
 
Após o trâmite, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara e em
cumprimento ao disposto no artigo 241, §1º do Regimento
Interno, encaminhou a esta comissão para exarar parecer ao
Projeto de Lei, o qual deve ser analisado sob o aspecto
constitucional, legal e regimental, conforme art. 63, I do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.
 
É o relatório.
 
II – ANÁLISE
 
Cumpre destacar inicialmente, que a presente análise busca
explanar sob o aspecto constitucional, legal e regimental do
Projeto de Lei.
 
Primeiramente, é necessário examinar se a matéria legislativa
em questão encontra-se dentre aquelas autorizadas pela
Constituição Federal, Constituição do Estado de Alagoas e aos
Municípios, bem como se foi observada a reserva de iniciativa
e se há alguma violação por parte da matéria legislativa a
princípios ou regras constitucionais.
 
Da imunidade e isenção tributária
 
A Constituição Federal prevê a Imunidade tributária para
dispensar a incidência de tributos em certas atividades, rendas,
bens ou pessoas e que não poderão sofrer a incidência de
tributos. Neste aspecto, o art. 150, VI,b, da CF/88 prevê que
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“os templos de qualquer culto” gozam de imunidade tributária
quanto aosimpostos, senão vejamos:
 
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municípios:
 
VI - instituir impostos sobre:
 
b) templos de qualquer culto;
 
Vale destacar que essa imunidade religiosa é uma cláusula
pétrea, de forma que uma emenda constitucional não pode ser
editada tendente a abolir essa garantia (art. 60, § 4º, IV, da
CF/88). Além disso, abrange apenas os impostos, de modo que
é devido o pagamento das demais espécies tributárias, como as
taxas e as contribuições.
 
A expressão “templos de qualquer culto” deve ser interpretada
como sendo “entidade religiosa” e a imunidade incide não
apenas sobre o “templo” (prédio destinado ao culto), mas sim
sobre o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as
finalidades essenciais da igreja (STF RE 325.822/SP).
 
Vale destacar que essa imunidade constitucional é assegurada
aos templos religiosos quando a organização religiosa for
titular da propriedade, bem como quando este imóvel
encontrar-se locado a terceiro, conforme entendimento do STF,
garantindo também esta imunidade desde que o valor dos
aluguéis seja aplicado nas atividades para as quais as entidades
foram constituídas, conforme restou consignados na Súmula
Vinculante n. 52, como segue:
 
Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o
imóvel pertencente a qualquer das entidades referidas pelo art.
150, VI, "c", da Constituição Federal, desde que o valor dos
aluguéis seja aplicado nas atividades para as quais tais
entidades foram constituídas.

 
No entanto, o que se observa no presente projeto de lei é que a
propriedade do imóvel é de um terceiro e a entidade religiosa
figura como locatária ou como responsável pelo imóvel de
terceiro cedido.
 
No Projeto de Lei em questão, a iniciativa legislativa foi de
conceder isenção tributária e não imunidade. Aquela pode ser
definida como dispensa legal ao pagamento do tributo devido.
Trata-se de favor fiscal realizado pelo ente titular da
competência tributária. Já a imunidade, é a vedação
constitucional de tributação.
 
O autor Hely Lopes Meirelles em sua obra Direito Municipal
Brasileiro assim distingue imunidade e isenção:
 
Imunidade e isenção tributárias são institutos distintos, mas na
prática vêm sendo confundidos, com graves danos para sua
interpretação e aplicação.
 
Imunidade tributária é a vedação constitucional de tributação
de certas pessoas, bens, serviços ou atividades, como ocorre
com as enumeradas no inciso VI do art. 150 da CF, quais
sejam: (...) b) templos de qualquer culto; (...)
 
A imunidade é a não incidência da tributação por mandamento
constitucional; e, pro isso mesmo, não pode ser contrariada,
restringida ou ampliada por lei ordinária. Sendo um
mandamento da Constituição da República, é de atendimento
obrigatório por todas as entidades tributantes – União, Estados-
membros, Distrito Federal e Municípios -, que jamais poderão
desconhecê-la ou desaplicá-la.
 
Embora a imunidade só possa ser instituída pela Constituição,
nada impede seja regulamentada por lei que esclareça e facilite
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seu auferimento, desde que não amplie nem restrinja o disposto
no texto constitucional.
 
(...)
 
A isenção tributária (CTN, arts 175, I e 179), diversamente da
imunidade é dispensa legal do pagamento do tributo devido,
como vimos precedentemente, ao examinar o instituto da
exclusão do crédito tributário. É liberalidade fiscal concedida
por lei a certas pessoas, bens, serviços ou atos reputados de
interesse público e, por isso mesmo, aliviados do encargo
tributário. A Lei de Responsabilidade Fiscal veda a renúncia de
receita para a concessão de isenção em caráter não geral (art.
14). A imunidade afasta a possibilidade da incidência do
tributo sobre os bens das pessoas imunes; a isenção reconhece
a incidência mas dispensa o pagamento, desde que ocorram as
circunstâncias de direito e de fato que legitimam a liberação do
tributo. Por isso se diz que a imunidade é absoluta; a isenção é
relativa; A imunidade é da alçada constitucional; a isenção é da
lei; a Imunidade é estabelecida pelo poder constituinte para
operar efeitos em todas as entidades sujeitas à Constituição; a
isenção é dada por leio do poder tributante.
 
A Lei n. 6.685/17 que institui o Código Tributário do
Município de Maceió prevê em seu artigo 6º a imunidade dos
impostos municipais para os templos de qualquer culto:
 
Art. 6º. Por força de disposições constitucionais, são imunes
aos impostos municipais:
 
II - os templos de qualquer culto;
 
A imunidade de bens imóveis, prevista no §4 do artigo 6º do
Código Tributário Municipal, compreende:
 
§ 4º A imunidade de bens imóveis dos templos compreende:
 
a) a igreja, a sinagoga ou o edifício principal onde se celebra a
cerimônia pública;
 
b) o convento, a escola paroquial, a escola dominical, os
anexos, por força de compreensão, inclusive a casa ou
residência especial do pároco ou pastor, pertencente à
comunidade religiosa.
 
Entretanto, o que se observa é que não há previsão de isenção
do Imposto Predial e Territorial Urbano para igrejas ou templos
de qualquer culto que funcionem em imóveis cedidos ou
alugados no Município de Maceió.
 
Da competência do Município para legislar sobre a matéria
 
Sabe-se que a iniciativa legislativa, conforme previsão
Constitucional, estabelece, no artigo 30, inciso I e II, que é
competência privativa do município “legislar sobre assunto de
interesse local e suplementar a legislação federal e a
estadual no que couber”.
 
No mesmo sentido, o art. 6º, III, da Lei Orgânica do Município
de Maceió prevê que compete ao Município de Maceió dispor
sobre os assuntos de interesse local e suplementar, no que
couber, a legislação federal e estadual.
 
Como se vê, a legitimidade para legislar sobre a questão em
discussão se mostra constitucionalmente evidenciada,
permitindo a apreciação do texto legal por esta Casa
Legislativa, vez que elaborada no regular exercício da
competência legislativa, espelhada nos artigos 30, I, da
Constituição Federal e o art. 6º, III da Lei Orgânica do
Município de Maceió, os quais conferem ao Município
competência para legislar sobre assuntos de interesse local.
 
Verifica-se também ao compulsar o Projeto de Lei em questão
que a proposta não fere as matérias de competência exclusiva
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do Prefeito previstas na Lei Orgânica do Município de Maceió,
especificamente no § 1º do artigo 32, bem como o artigo 55,
que indica taxativamente as matérias em que há iniciativa
reservada ao Chefe do Poder Executivo.
 
Vale destacar que após a promulgação da Lei nº 13.979/2020 e
edição do Decreto nº 10.28/2020, as atividades religiosas
passaram a ser consideradas essenciais (art. 3º XXXIX).
 
Além disso, encontra-se em regime de tramitação especial na
Câmara dos Deputados, a PEC do Senado Federal nº 200-A/
2016, que foi apensada a já existente PEC-254/2013, que
acrescenta §1º-A ao art. 156 da Constituição para prever a não
incidência do IPTU sobre templos de qualquer culto, ainda que
as entidades abrangidas pela imunidade tributária sejam apenas
locatárias do bem imóvel.
 
Da observância da Lei de Responsabilidade Fiscal, art. 150,
§6º da CF/88 e art. 179 do CTN
 
Entretanto, apesar da matéria em questão ser de interesse local
e não ferir a competência da iniciativa legislativa há de se
analisar a compatibilidade da isenção pretendida com a
legislação financeira municipal, pois para que a isenção seja
concedida, nos termos do art. 150, §6º da CRFB e art. 179 do
CTN, deve atender aos requisitos de ordem financeira contidos
no art. 14 da LC nº 101/2000 para que sua criação não
comprometa o orçamento da municipalidade.
 
Isso porque os projetos de lei que estabeleçam concessão ou
benefício de natureza tributária da qual resulte em renúncia de
receita, seja de iniciativa do Poder Executivo ou Legislativo,
devem atender ao disposto no art. 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LC 101/00), que assim estabelece:
 
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício
de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita
deverá estar acompanhada de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua
vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de
diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes
condições:
 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na
forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados
fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes
orçamentárias;
 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no
período mencionado no caput, por meio do aumento de receita,
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
 
Nada obsta, a princípio, que a isenção aqui tratada seja
apreciada, uma vez que não se encontra prevista pela
imunidade do art. 150, inciso VI, alínea "b" da Constituição
Federal, bem como pelo Código Tributário Municipal, mas
desde que a sua concessão preencha os requisitos
constitucionais e legais, mormente aqueles de ordem financeira
contidos no art. 14 da LC nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal) e na forma do artigo 150, §6º da
Constituição Federal e art. 179 do Código Tributário Nacional.
 
Assim, o projeto de n. 359/2021 deve ser submetido à
apreciação da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização
Financeira nos termos do art. 64 do Regimento Interno, para
verificar, a luz dos procedimentos financeiros públicos, a
regularidade da proposta, em especial com os parâmetros
definidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, do art. 150, §6º
da Constituição Federal e art. 179 do Código Tributário
Nacional para a concessão da isenção do imposto predial e
territorial urbano para igrejas ou templos de qualquer culto que
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funcionem em imóveis cedidos por comodato ou alugados no
Município de Maceió.
 
III – VOTO
 
Face o exposto, analisando a propositura em questão sob o
aspecto constitucional, legal e regimental, entendo que a
viabilidade jurídica e constitucional do Projeto de Lei n.
359/2021 de autoria da Vereadora Silvania Barbosa está
condicionada à análise da Comissão de Finanças,
Orçamento e Fiscalização Financeira nos termos do art. 64
do Regimento Interno, a qual deverá analisar os requisitos
de ordem financeira contidos no art. 14 da LC nº 101/2000 (Lei
de Responsabilidade Fiscal), do art. 150, §6º da Constituição
Federal e art. 179 do Código Tributário Nacional para a
concessão de isenção IPTU para igrejas ou templos de qualquer
culto que funcionem em imóveis cedidos por comodato ou
alugados no Município de Maceió.
 
É esse o parecer.
 
Sala das comissões, em 13 de Outubro de 2021.
 
VEREADOR DEL. FÁBIO COSTA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Leonardo Dias
Aldo Loureiro
Chico Filho
Teca Nelma
 
VOTOS CONTRÁRIOS: 
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Evandro José Cordeiro 
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A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
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Processo N° : 08030007 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 359/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO PARA
IGREJAS  OU TEMPLOS DE  QUALQUER CULTO QUE FUNCIONEM EM IMÓVEIS  CEDIDOS OU
ALUGADOS NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira para providências.

Maceió/AL, 10 de novembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 10 de novembro de
2021 às 12h59.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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POJETO DE LEI Nº: 359/ 2021
PROCESSO Nº. 08030007/2021.
AUTORA:  VEREADORA  SILVANIA  BATINGA  DE
OLIVEIRA BARBOSA (PRTB)

EMENTA: DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO
IMPOSTO  PREDIAL  E  TERRITORIAL
URBANO PARA IGREJAS OU TEMPLOS DE
QUALQUER CULTO QUE FUNCIONEM EM
IMÓVEIS  CEDIDOS  OU  ALUGADOS  NO
MUNICÍPIO DE MACEIÓ.

RELATOR: VEREADOR EDUARDO CANUTO

Trata-se de um Projeto de Lei de autoria da Nobre Vereadora
Silvania  Barbosa  (PRTB)  que  dispõe  sobre  a  isenção  do
Imposto Predial e Territorial Urbano para Igrejas ou Templos
de  Qualquer  Culto  que  Funcionem em Imóveis  Cedidos  ou
Alugados no Município de Maceió.
O  presente  Projeto  de  Lei  em  questão  objetiva  conceder
isenção do Imposto  sobre a  Propriedade Predial e  Territorial
Urbano (IPTU) aos Templos Religiosos. Nesse sentido, resta
claro  que  o  Município  se  serviu  da  competência  genérica
estatuída pelo inciso I, do art. 30, c/c o inciso I, do art. 156,
ambos  da  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil
(CRFB/88), para regulamentar no âmbito municipal a presente
matéria.
Sendo assim, entendemos que está o Município legitimado para
legislar sobre o objetivo da presente matéria, conforme parecer
emitido  pela  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Redação
Final desta Casa Legislativa.
Trata-se o presente Projeto de Lei  em questão sobre matéria
tributária  de  competência  municipal,  nos  termos  do  art.  30,
incisos  I,  II  e  III  c/c  art.  156,  inciso  I  da  Constituição  da
República  Federativa  do  Brasil  (CRFB/88).  Sendo  que  a
iniciativa de leis em matéria tributária, inclusive para fins de
concessão de isenção, é de competência comum ou concorrente
dos Poderes Executivo e Legislativo, não vingando mais a tese
de que em tais casos a iniciativa é reservada ao Chefe do Poder
Executivo, de acordo com a jurisprudência atual do Supremo
Tribunal Federal (STF), in verbis:
"AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  Lei
Municipal  que  isentou  do  pagamento  de  IPTU  os  imóveis
titulados  por  aposentados,  inativos  e  pensionistas  cuja  renda
seja igual ou inferior a dois salários mínimos nacionais. Lei de
iniciativa  do  Poder  Legislativo.  Ausência  de  vício  formal.
Decisão  do  STF  admitindo  a  possibilidade  de  o  Poder
Legislativo  editar  leis  versando  sobre  matéria  tributária.
Inexistência  de  reserva  de  iniciativa  em  matéria  tributária.
AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. VOTO VENCIDO." -
Ação Direta  de Inconstitucionalidade 70017766874,  Tribunal
Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flores
de Camargo, Julgado em 13/08/2007.
Não havendo, assim, neste ponto óbice a tramitação do Projeto
de Lei em questão.
Concordamos com o Projeto de Lei ora apresentado, uma vez
que, nas palavras de Leandro Paulsen, invocando o pensamento
de Ives Ganda da Silva Martins pondera quanto à imunidade
prevista no art. 150, inciso VI, alínea B da CF que “o que o
constituinte declarou é que, sem quaisquer restrições, as Igrejas
de  qualquer  culto  são  imunes  a  todos  os  impostos.  Não  o
prédio, MAS A INSTITUIÇÃO.” (Direito Tributário,  3º  Ed.,
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Porto Alegre, Livraria do Advogado editora, 2001, p. 218, g.
n.).
Idêntico o ensinamento de Roque Antônio Carrazza, ao aduzir
que a imunidade não alcança o “templo propriamente dito, isto
é,  o  local  destinado  a  cerimônias  religiosas,  mas,  sim,  a
entidade  mantedora  do  templo,  a  Igreja.”  (Curso  de  Direito
Constitucional Tributário, 22º Ed., São Paulo, Malheiros, 2006,
p. 716).
Por fim, mas não menos importante, destacamos a aprovação
pela  Câmara  dos  Deputados  da  Proposta  de  Emenda  à
Constituição  200/16,  do  Senado,  que  concede  isenção  do
imposto  sobre  a  Propriedade  Predial  e  Territorial  Urbana
(IPTU)  para  templos  de  qualquer  culto  religioso,  ainda  que
sejam apenas locatários do imóvel.  O texto foi aprovado em
dois  turnos  nesta  quinta-feira  (16  de  dezembro  de  2021)  e
segue  para  a  promulgação  pelo  Congresso  Nacional.  Foram
393 votos favoráveis e 37 contrários em primeiro turno; e 376
votos favoráveis e 30 contrários em segundo turno.
Ressaltamos  que  há  jurisprudência  afirmando  que  o  imóvel
utilizado para fins religiosos não deve pagar impostos diante da
imunidade  constitucional.  Mesmo  assim,  toda  vez  que  as
igrejas,  templos  e  centros  de  umbanda  têm  de  recorrer  à
Justiça, abarrotando o Judiciário.
Diante do exposto, entendemos que o presente Projeto de Lei
possui  condições  de  continuar  caminhando  nesta  Casa
Legislativa. Somos pela LEGALIDADE. É como pensamos, é
como votamos.

Sala das Comissões da Câmara Municipal de Maceió, 23 de
Dezembro de 2021.

Relator: Vereador EDUARDO CANUTO

VOTOS FAVORÁVEIS:
Eduardo Canuto
Brivaldo Marques
Samyr Malta
Zé Marcio Filho
Luciano Marinho

VOTOS CONTRÁRIOS:

ABSTENÇÕES: 

Publicado por:
Evandro José Cordeiro

Código Identificador:7AFF90D7

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 29/12/2021. Edição 6349
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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Processo N° : 08030010 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 362/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE O DIREITO DA GESTANTE CEGA RESIDENTE NA CIDADE DE MACEIÓ
AO  ATENDIMENTO  PRÉ-NATAL  HUMANIZADO,  POR  MEIO  DO  ACESSO  A  IMAGENS  DE
ULTRASSOM  DO  FETO  EM  3D,  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

APÓS A LEITURA NO PROLONGAMENTO DO DIA 31/08/2021, ENCAMINHA-SE PARA CCJF.

Maceió/AL, 03 de setembro de 2021.

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO
PRESIDENTE
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Processo N° : 08030010 / 2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE O DIREITO DA GESTANTE CEGA RESIDENTE NA CIDADE DE MACEIÓ
AO  ATENDIMENTO  PRÉ-NATAL  HUMANIZADO,  POR  MEIO  DO  ACESSO  A  IMAGENS  DE
ULTRASSOM  DO  FETO  EM  3D,  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Ao Vereador Leonardo Dias, para emitir parecer.

Maceió/AL, 20 de setembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 20 de setembro de
2021 às 15h55.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Processo N° : 08030010 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 362/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE O DIREITO DA GESTANTE CEGA RESIDENTE NA CIDADE DE MACEIÓ
AO  ATENDIMENTO  PRÉ-NATAL  HUMANIZADO,  POR  MEIO  DO  ACESSO  A  IMAGENS  DE
ULTRASSOM  DO  FETO  EM  3D,  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Leonardo Dias.

Maceió/AL, 13 de outubro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 13 de outubro de
2021 às 13h39.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 08030010/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 08030010/2021.
PROJETO DE LEI N° 362/2021
INTERESSADO: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATOR: VEREADOR LEONARDO DIAS

 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL, SOBRE O PROJETO DE LEI
N. 362/2021, DA VEREADORA SILVANIA
BARBOSA, QUE DISPÕE SOBRE O DIREITO DA
GESTANTE CEGA RESIDENTE NA CIDADE DE
MACEIÓ AO ATENDIMENTO PRÉ-NATAL
HUMANIZADO, POR MEIO DO ACESSO A
IMAGENS DE ULTRASSOM DO FETO EM 3D, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 

I – RELATÓRIO
 
Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação
Final, na forma do art. 63, I do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, o Projeto de Lei n. 362/2021, da Vereadora Silvania
Barbosa, que dispõe sobre o direito da gestante cega residente na
cidade de Maceió ao atendimento pré-natal humanizado, por meio do
acesso a imagens de ultrassom do feto em 3D, e dá outras
providências.
Em síntese, o referido projeto de lei tem como vontade legislativa
garantir que as gestantes com deficiência visual, no município de
Maceió, tenham direito a um pré-natal humanizado, com acesso às
imagens de ultrassom em formato 3D.
 
II - ANÁLISE
 
De imediato, convém demostrar que, de acordo com o art. 22, inciso
II, da Constituição Federal, é competência comum da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios “cuidar da saúde e
assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras
de deficiência”. Vê-se, portanto, que o projeto de lei em análise se
amolda à regra de competência constitucional mencionada, uma vez
que pretende garantir os direitos das pessoas portadores de deficiência.
Assim, não há que se falar em incompetência do ente municipal para
legislar sobre o assunto.
Ademais, com a entrada em vigor da Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da
Pessoa com Deficiência) o país passou a ter norma geral tratando do
assunto, o que, na forma do art. 30, inciso II, da Constituição da
República, possibilita que os municípios suplementem a legislação
federal no que couber, quando os assuntos tratados sejam de interesse
local (art. 30, inciso I, da CF).
Quanto à iniciativa, o referido projeto de lei não esparra em nenhuma
das matérias privativas do Chefe do Poder Executivo constante no §2º
do Art. 32 da Lei Orgânica do Municipal, bem como não encontra
empecilho no rol do art. 234 do Regimento Interno da Câmara
Municipal.
Dessa forma, o projeto está amparado na normatividade vigente,
inexistindo predicamentos que possam impedir o seu regular
processamento nessa egrégia Casa Edilícia. Outrossim, em caso de
eventual aprovação, faz-se necessário apenas, ad cautelam, que se
proceda à necessária adaptação da redação do projeto aos preceitos da
Lei Complementar nº 95/1998, quando do retorno à esta Comissão de
Constituição, Justiça e Redação Final.
 
III – VOTO
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Pelo exposto, analisando-se o aspecto constitucional, legal ou jurídico
e regimental, o voto é pela CONSTITUCIONALIDADE do Projeto
de Lei n. 362/2021, da Vereadora Silvania Barbosa, que dispõe sobre o
direito da gestante cega residente na cidade de Maceió ao atendimento
pré-natal humanizado, por meio do acesso a imagens de ultrassom do
feto em 3D, e dá outras providências.
 
Sala das Comissões, em 27 de Setembro de 2021.
 
LEONARDO DIAS
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Aldo Loureiro
Chico Filho
Fábio Costa
Dr. Valmir
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 08030010 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 362/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE O DIREITO DA GESTANTE CEGA RESIDENTE NA CIDADE DE MACEIÓ
AO  ATENDIMENTO  PRÉ-NATAL  HUMANIZADO,  POR  MEIO  DO  ACESSO  A  IMAGENS  DE
ULTRASSOM  DO  FETO  EM  3D,  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Higiene, Saúde Pública e Assistência Social para providências.

Maceió/AL, 14 de outubro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 14 de outubro de
2021 às 10h21.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Processo N° : 08030010 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 362/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE O DIREITO DA GESTANTE CEGA RESIDENTE NA CIDADE DE MACEIÓ
AO  ATENDIMENTO  PRÉ-NATAL  HUMANIZADO,  POR  MEIO  DO  ACESSO  A  IMAGENS  DE
ULTRASSOM  DO  FETO  EM  3D,  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Maceió/AL, 25 de outubro de 2021.
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE HIGIENE, SAÚDE PÚBLICA E ASSISTÊNCIA SOCIAL -

PROCESSO Nº. 08030010/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 08030010/2021.
PROJETO DE LEI Nº 362/2021
INTERESSADA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATOR: VEREADOR FERNANDO HOLLANDA
 

Este parecer discute o Projeto de Lei nº
362/2021 que Dispõe Sobre o Direito da
Gestante Cega Residente na Cidade de Maceió
ao Atendimento Pré-Natal Humanizado, Por
Meio do Acesso a Imagens de Ultrassom do
Feto em 3D, e Dá Outras Providências.

 
1. Nosso Parecer: Favorável.
 
2. Relatório:
A nobre parlamentar apresenta a Projeto de Lei nº 362/2021 à
Câmara Municipal, que versa sobre o direito da gestante cega
residente na cidade de Maceió ao atendimento pré-natal
humanizado, por meio do acesso a imagens de ultrassom do
feto em 3D, e dá outras providências.
 
3. Parecer:
Considerando que a Constituição Federal de 1988, no seu art.
30, I, confere aos Municípios o poder de legislarem sobre
assuntos de interesse de local; Considerando que a presente
medida corrobora o exercício das atividades fiscalizatórias do
Poder Executivo Municipal.
A proposta da nobre parlamentar perpassa a consciência e
entendimento dos Direitos Humanos, em perceber a
necessidade de suporte técnico para a gestante cega, onde a
mesma terá oportunidade de ainda no período gestacional,
acompanhar o desenvolvimento do feto gerado em seu ventre,
fato que, através de ultrassonografia normal, não é possível.
Acompanhando o entendimento de que o fato é de grande
importância para a vida familiar e relacionamento mãe e filho
(a), conclamo aos nossos nobres pares a aprovação da referida
proposta.
4. Conclusão:
Diante do exposto, o meu parecer, enquanto relator da referida
comissão, é pela legalidade e pela regular tramitação do Projeto
de Lei nº 362/2021, por inexistirem vícios de natureza material
ou formal que impeçam a sua deliberação em Plenário.
 
Sala das Comissões, 23 de dezembro de 2021.
 
FERNANDO HOLLANDA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS
ALDO LOUREIRO
TECA NELMA
DR. VALMIR 

 
Publicado por: 

Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:7AA0B732

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 11/02/2022. Edição 6381 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 07290017 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 264/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : INSTITUI PLANO MUNICIPAL DE VACINAÇÃO CONTRA A GRIPE PARA DOADORES DE
SANGUE E DISPÕE SOBRE A ADMINISTRAÇÃO DA VACINA NA CIDADE DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

À Vereadora Teca Nelma, para emitir parecer.

Maceió/AL, 17 de agosto de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 17 de agosto de
2021 às 17h52.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador









Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 07290017 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 264/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : INSTITUI PLANO MUNICIPAL DE VACINAÇÃO CONTRA A GRIPE PARA DOADORES DE
SANGUE E DISPÕE SOBRE A ADMINISTRAÇÃO DA VACINA NA CIDADE DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria da Vereadora Teca Nelma.

Maceió/AL, 13 de setembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 13 de setembro de
2021 às 13h28.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 07290017/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 07290017/2021.
PROJETO DE LEI N° 264/2021
INTERESSADO: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATORA: VEREADORA TECA NELMA
 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL, SOBRE O
PROJETO DE LEI PROTOCOLADO COM O
Nº 07290017 PELA VEREADORA SILVANIA
BARBOSA, QUE OBJETIVA INSTITUIR O
PLANO MUNICIPAL DE VACINAÇÃO
CONTRA A GRIPE PARA DOADORES DE
SANGUE E DISPÕE SOBRE A
ADMINISTRAÇÃO DA VACINA NA
CIDADE DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 
I – RELATÓRIO
 
Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação Final, na forma do Art. 116 do Regimento Interno
desta Casa Legislativa o Projeto de Lei protocolado com o nº
07290017 de autoria da Vereadora Silvania Barbosa.
O referido Projeto de Lei objetiva Instituir o Plano Municipal
de vacinação contra a gripe para doadores de sangue e dispõe
sobre a administração da vacina na Cidade de Maceió, e dá
outras providências.
A Vereadora Silvania justifica a propositura do projeto com a
necessidade de incluir as pessoas doadoras de sangue em um
grupo prioritário para a vacinação contra a gripe, desta maneira
contribuindo para o incentivo a doação voluntária.
Em síntese, esse é o relatório.
 
II – ANÁLISE
 
Inicialmente, cabe à Comissão de Constituição, Justiça e
Redação examinar a admissibilidade da proposição em geral
quanto à constitucionalidade, juridicidade, legalidade,
regimentalidade, técnica legislativa e redação.
Cabe aqui destacar que vereadores e vereadoras podem legislar
acerca de tema de interesse local que não impliquem em
aumento de despesa e/ou invada a competência do Chefe do
Poder Executivo, descrita no §1º, Art. 32 da Lei Orgânica do
município de Maceió - LOM.
Além disso, os Projetos devem respeitar as competências
específicas elencadas nos Art. 6ª e 7º da Lei Orgânica – LOM,
e dos Arts. 219 e 222 do Regimento Interno da Câmara
Municipal de Maceió. Também é de competência privativa para
a Câmara Municipal de Maceió exercer a função legislativa por
meio de Projetos de Resolução que se encontram previstos no
art. 219, I do Regimento Interno.
Assim, tem-se que o projeto apresentado não possui qualquer
vício de competência no que se refere a sua forma e conteúdo,
atendendo aos termos da referida Lei Orgânica do município e
do Regimento Interno desta casa.
E, tão importante quanto, o Projeto de Lei está em consonância
com a Constituição Federal, já que temos no o § 4º do art. 199
da CF, comando que traz:
 
§ 4º. A lei disporá sobre as condições e os requisitos que
facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas
para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a
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coleta, processamento e transfusão de sangue e seus
derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização.
(Grifamos)

 
Em diversos estados e municípios, as pessoas doadoras de
sangue obtém diversos benefícios, como: inscrição gratuita em
concursos públicos, gratuidade em eventos culturais e
desportivos, acréscimo de dias de férias, abono de licença
prêmio, vales transporte dentre outros. Vale destacar que
através de nota técnica, a Coordenação geral de Sangue e
Hemodividendos junto ao Ministério da Saúde, traz que as
ações e propostas de projetos de lei que visam conceder
benefícios aos doadores, devem ser desmotivadas de caráter
remuneratório e/ou compensatório, para não ferirem o princípio
fundamental da doação de sangue, o altruísmo.
Fazemos referência também que, ainda que as medidas
necessárias para a operacionalização provenientes da
aprovação do referido Projeto de Lei representem custos à
municipalidade, o que não se pressupõe, o Supremo Tribunal
Federal já firmou jurisprudência no sentido de que Vereadores
podem propor leis que criem despesas para os municípios. A
decisão do STF em repercussão geral definiu a tese de nº 917,
ratificando:
 
Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder
Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração,
não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem
do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, a, c
e e, da Constituição Federal).
 
Diante das razões acima expostas, indica-se, que se trata de
assunto de interesse local, e, principalmente, de direitos
assegurados pela Constituição Federal no que compete às
condições e os requisitos que facilitem a coleta, processamento
e transfusão de sangue e seus derivados.
 
III – VOTO
 
Desta forma, tendo em vista os fatos e fundamentos expostos
anteriormente, VOTO PELA CONSTITUCIONALIDADE
do referido Projeto de Lei. Entretanto, condiciono a
continuidade de sua tramitação, ao encaminhamento para a
Comissão de Higiene, Saúde Pública e Assistência Social, com
o fim de avaliar o mérito do mesmo. Após isto, submeta-se ao
plenário.
 
Sala das Comissões, em 22 de Agosto de 2021.
 
TECA NELMA
Relatora
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Dr. Valmir
Chico Filho
Leonardo Dias
Fábio Costa
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 07290017 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 264/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : INSTITUI PLANO MUNICIPAL DE VACINAÇÃO CONTRA A GRIPE PARA DOADORES DE
SANGUE E DISPÕE SOBRE A ADMINISTRAÇÃO DA VACINA NA CIDADE DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Higiene, Saúde Pública e Assistência Social para providências.

Maceió/AL, 21 de setembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 21 de setembro de
2021 às 16h05.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE HIGIENE, SAÚDE PÚBLICA E ASSISTÊNCIA SOCIAL -

PROCESSO Nº. 07290017/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 07290017/2021.
PROJETO DE LEI Nº 264/2021
INTERESSADA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATOR: VEREADOR FERNANDO HOLLANDA
 
Este parecer discute o Projeto de Lei nº 264/2021 que Institui
Plano Municipal de Vacinação Contra a Gripe Para Doadores de
Sangue e Dispõe Sobre a Administração da Vacina na Cidade de
Maceió, e Dá Outras Providências.
 
1. Nosso Parecer: Favorável.
 
2. Relatório:
A nobre parlamentar apresenta a Projeto de Lei nº 264/2021 à Câmara
Municipal, que versa sobre instituir plano municipal de vacinação
contra a gripe para doadores de sangue e dispõe sobre a administração
da vacina na cidade de Maceió, e dá outras providências.
 
3. Parecer:
Considerando que a Constituição Federal de 1988, no seu art. 30, I,
confere aos Municípios o poder de legislarem sobre assuntos de
interesse de local; Considerando que a presente medida corrobora o
exercício das atividades fiscalizatórias do Poder Executivo Municipal.
A proposta da nobre parlamentar é salutar, e digna de aplauso, levando
em consideração que a mesma tem como objetivo estabelecer um
cronograma e plano para vacinação da população, prevendo aumento
de casos de viroses causadas por diversos vírus, a exemplo do H1N1,
Logo, a propositura tem como finalidade, estabelecer um trabalho
preventivo.
 
4. Conclusão:
Diante do exposto, o meu parecer, enquanto relator da referida
comissão, é pela legalidade e pela regular tramitação do Projeto de Lei
nº 264/2021, por inexistirem vícios de natureza material ou formal que
impeçam a sua deliberação em Plenário.
 
Sala das Comissões, 23 de Dezembro de 2021.
 
FERNANDO HOLLANDA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS
ALDO LOUREIRO
TECA NELMA
DR. VALMIR
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 09060005 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 422/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE PREVENÇÃO AO SUICÍDIO E DE PROMOÇÃO DO
DIREITO AO ACESSO À  SAÚDE MENTAL ENTRE JOVENS E  ADOLESCENTES,  E  DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Ao Vereador Aldo Loureiro, para emitir parecer.

Maceió/AL, 20 de setembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 28 de setembro de
2021 às 14h48.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 09060005 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 422/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE PREVENÇÃO AO SUICÍDIO E DE PROMOÇÃO DO
DIREITO AO ACESSO À  SAÚDE MENTAL ENTRE JOVENS E  ADOLESCENTES,  E  DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Aldo Loureiro.

Maceió/AL, 28 de setembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 28 de setembro de
2021 às 14h48.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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PARECER
PROCESSO Nº. 09060005/2021.
PROJETO DE LEI N° 422/2021
INTERESSADO: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATOR: VEREADOR ALDO LOUREIRO
 
I – RELATÓRIO
 
Vem a esta Comissão para relatar o Projeto de Lei
protocolizado através do processo n°09060005/2021 de autoria
da Vereadora SILVANIA BARBOSA, que “Cria o Programa
Municipal de Prevenção ao Suicídio e de Promoção do
Direito ao acesso à Saúde Mental entre Jovens e
Adolescentes, e dá outras providências”.
 
II – ANÁLISE
 
O projeto de Lei em estudo, cumprindo as formalidades
regimentais, após a devida leitura, foi encaminhado a esta
Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final para análise
e parecer, na forma do art. 63, I do Regimento Interno deste
Poder Legislativo.
A proposição versa sobre a criação de um programa Municipal
que tem por objetivo ampliar a conscientização sobre o suicídio
e o direito ao acesso à saúde mental do jovens e adolescentes.
Ampliação esta que ocorrerá através de palestras, discussões,
exposição de cartazes informativos sobre o Centro de
Valorização da Vida (CVV) e outros.
A presente proposição, em nosso entendimento, busca diminuir
cada vez mais os casos de suicídio e violência psicológica que
assola os jovens e adolescentes de forma agressiva, além de
desmistificar o tabu envolvido nesse tema, desse modo,
melhorando o relacionamento familiar.
Cumpre também afirmar que proposição com teor
semelhante já foi transformada em Lei no Município de
Santa Isabel/SP através da Lei nº 3.039, de 25 de Agosto de
2021.
 
III – VOTO
 
Portanto, a louvável iniciativa da nobre parlamentar merece o
acolhimento desta Comissão no intuito de aprovar o Projeto de
Lei em análise. Sendo assim, analisando a matéria examinada
VOTO pela admissibilidade do Projeto de Lei em tela, o
qual submeto a meus nobres Pares.
 
É o Parecer.
 
S.M.J.
 
Sala das Comissões, em 27 de setembro de 2021.
 
ALDO LOUREIRO
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Leonardo Dias
Chico Filho
Fábio Costa
 
VOTOS CONTRÁRIOS: 

 
Publicado por: 
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Processo N° : 09060005 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 422/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE PREVENÇÃO AO SUICÍDIO E DE PROMOÇÃO DO
DIREITO AO ACESSO À  SAÚDE MENTAL ENTRE JOVENS E  ADOLESCENTES,  E  DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Higiene, Saúde Pública e Assistência Social para providências.

Maceió/AL, 29 de setembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 29 de setembro de
2021 às 15h32.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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PARECER
PROCESSO Nº. 09060005/2021.
PROJETO DE LEI Nº 422/2021
INTERESSADA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATOR: VEREADOR FERNANDO HOLLANDA

 
Este parecer discute o Projeto de Lei nº 422/2021 que
Cria o Programa Municipal de Prevenção ao Suicídio
e de Promoção do Direito ao Acesso à Saúde Mental
Entre Jovens e Adolescentes, e Dá Outras
Providências.

 
1. Nosso Parecer: Favorável.
 
2. Relatório:
A nobre parlamentar apresenta a Projeto de Lei nº 422/2021 à Câmara
Municipal, que versa sobre criar o programa municipal de prevenção
ao suicídio e de promoção do direito ao acesso à saúde mental entre
jovens e adolescentes, e dá outras providências.
 
3. Parecer:
Considerando que a Constituição Federal de 1988, no seu art. 30, I,
confere aos Municípios o poder de legislarem sobre assuntos de
interesse de local; Considerando que a presente medida corrobora o
exercício das atividades fiscalizatórias do Poder Executivo Municipal.
A proposta da nobre parlamentar é salutar, quando a mesma esboça
uma proposta que tem como finalidade combater o suicídio, o qual
vem se tornando frequente em nossa sociedade, tais episódios
contribui para elevar a quantidade de pessoas que vêm nessa pratica
que afeta, sobretudo as famílias maceioenses.
 
4. Conclusão:
Diante do exposto, o meu parecer, enquanto relator da referida
comissão, é pela legalidade e pela regular tramitação do Projeto de Lei
nº 422/2021, por inexistirem vícios de natureza material ou formal que
impeçam a sua deliberação em Plenário.
 
Sala das Comissões, 23 de dezembro de 2021.
 
FERNANDO HOLLANDA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS
ALDO LOUREIRO
TECA NELMA
DR. VALMIR
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D E S P A C H O

Ao Vereador Chico Filho, para emitir parecer.

Maceió/AL, 20 de setembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 20 de setembro de
2021 às 15h11.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



CAMARA 
MUNICIPAL DE MACEIÓ 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 
VEREADOR CHICO FILHO 

CAMARA MUNICIPAL DE MACEIO- CMM 
COMISSÁO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇ�O FINAL 

PARECER 

PROCESsO N° 08180004/2021

PROJETO DE LEI No 391/2021 

INTERESSADO: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 

RELATOR: VEREADOR CHICO FILHO 

DA COMISsÃO DE CONSTITUIÇÃO,. JUSTIÇA E 

REDAÇÃO FINAL, SOBRE O PROJETO DE LEI 

N° 391/2021, DE AUTORIA DA VEREADORA 

SILVANIA BARBOSA, QUE INSTITUI A 

POLITICA MUNICIPAL DE ATENÇÃO 

INTEGRAL À SAÜDE DO HOMEM. E DÅA 

OUTRAS PROVIDËNCIAS.

I- Relatório

Remetido a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, o projeto 

de Lei n° 391/2021, traz no bojo de seus 6 (seis) artigos, assunto que visa adotar no 

município de Maceió política de atenção integral à saúde do homem. 

Por ela, traz diversas diretrizes a serem seguidas, bem como seus objetivos,

para efetividade do referido programa assistencial.

Log ropõe pela aprovação do referido Projeto de Lei, o qual, nos termos 

do artigo 116 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió. dá-se opinião 

técnica a respeito do tema. 

1 
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VEREADOR CHICO FILHO 

No que interessa. éé o relatório. 

I- Análise 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para 

prosseguir em tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência 

legislativa desta Casa, conforme restará demonstrado. A propositura em análise versa 

sobre a proteção da saúde do homem. 

Neste contexto, o Município possui, indubitavelmente, competência para 

editar normas protetivas da saúde pública, nos termos dos artigos 30, I e II, cc. 24. XII, 

da Constituição Federal e artigos 6, IlI e VI, da Lei Orgânica do Municipio. 

suplementando legislação federal e a estadual. E, sendo certo que a saúde é direito de 

todos e dever do Estado (art. 196 da Constituição Federal), são de relevância pública as 

ações e os serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor sobre sua regulamentação, 

fiscalização e controle (art. 197). 

A esse respeito, busca-se pelo projeto de lei em apreço a proteção da saúde 

do homem, afinando-se com o dever constitucional do Poder Público de promover ações 

voltadas à redução do risco da doença (art. 196 da Constituição Federal). E esse dever 

incumbe a todos os entes federativos, na medida em que - vale repetir - a Lei Maior 

preceitua competir à União, aos Estados e ao Distrito Federal a competência concorrente

para legislar sobre defesa da saúde (art. 23, I) e aos Municipios, suplementar a legislação 

federal e a estadual no que couber (art. 30, II). 
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Assim, de maneira harmônica. a Lei Orgânica do Municipio de Maceió prevê 

a saude como direito de todos (art. 124). e o dever do Municipio de garantir este direito 

em dispositivo com o seguinte teor: 

Art. 124-A Saúde é direito de todos e dever do 
Poder Público, sendo de relevância pública 
todas as ações e todos os serviços a ela 

pertinentes. 
Parágrafo Unico - O direito à saúde pressupöe: 
I condições dignas de trabalho, saneamento, 
moradia, alimentação, educação, transporte e 

lazer, 
II - respeito ao meio ambiente e controle da 

poluição ambiental; 
III - acesso universal e igualitário de todos os 

munícipes às ações e serviços de saúde, sem 

qualquer discriminação; 
IV gratuidade, aos usuários, dos serviços 

prestados 
municipais responsáveis pela saúde pública e 
ainda pelas entidades particulares conveniadas 
V - liberdade do cidadão na constituição da 

pelos organismos públicos 

prole, independentemente de qualquer 

interferência do Poder Público quanto ao seu 

dimensionamento, assegurando-lhe o acesso 

aos programas de planejamento familiar 

Ao estruturar ações e serviços de saúde, a Lei Maior preceituou que se fizesse 

de forma integrada, numa rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema 

único, organizado de acordo com as diretrizes de descentralização, com direção única em 

cada esfera de governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades 

preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; e participação da comunidade (art. 

198). 
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Ancorado nesse dispositivo constitucional, a Lei Federal 8.080/90 instituiuo 

chamado Sistema Unico de Saúde (SUS). que eompreende o conjunto de ações e serviços 

de saúde. prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais. 

A União, enquanto coordenadora nacional do SUS, por meio do Ministério 

da Saúde. editou a Portaria 1.944/09, que institui a Politica Nacional de Atenção Integral 

à Saúde do Homem (PNAISH), que tem como objetivo promover a melhoria das 

condições de saúde da população masculina brasileira, contribuindo, de modo efetivo, 

para a redução da morbidade e da mortalidade dessa população, por meio do 

enfrentamento racional dos fatores de risco e mediante a facilitação ao acesso, às ações e 

aos servi�os de assistência integral à saúde. 

Nesse contexto, a presente propositura, buscando dar concretude à PNAISH. 

tem o nítido intuito de fazer o Município de Maceió exercer a competência 

consubstanciada no art. 18, XII, da Lei Federal 8.080/90, qual seja, a de "normatizar 

complementarmente as ações e serviços públicos de saúde no seu âmbito de atuação". 

Assim, não se vislumbra qualquer entrave à iniciativa de se legislar sobre a forma de 

efetivação de uma política nacional de saúde nesta localidade. 

Quanto ao aspecto formal subjetivo, apesar de o art. 37. § 2°, IV, da Lei 

Orgânica do Municipio dispor a respeito da iniciativa legislativa privativa do Prefeito 

para projetos que digam respeito à organização administrativa, tal norma deve ser 

interpretada restritivamente, ou seja, somente no plexo de atribuições que a Constituição 

Federal confere como de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Nesse 

sentido. a leitura do art. 61, § 1°, da Carta da República permite concluir que essa 

iniciativa limita-se à estrutura e atribuição de seus órgãos, bem como ao regime jurídico 

dos seus servidores. 

A 
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Logo. da análise do Projeto de Lei n° 391/2021, percebe-se quc o mesmo não 

possui qualquer vicio material ou formal em sua elaboração, que seja capaz de violar a 

ordem constitucional, Lei Orgânica Municipal, bem como o sistema legal ou juridico 

vigente. 

IIl - Conclusão 

Por todo o exposto, limitando-se à competência desta Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final e diante dos fatos e fundamentos acima expostos, voto pela 

CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei n° 391/2021, nos moldes em quese 

apresenta. 

Sala das Comissoes, em 27 de Setembro de 2021. 

FRANCISCO HOLANDA COSTÁ FILHOD 

Relator 

VOTOS FAVORÁVEIS: VOTOS CONTRÁRIOS: 
CHldo oUTeito 
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D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Chico Filho.

Maceió/AL, 28 de setembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 28 de setembro de
2021 às 09h44.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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PARECER
PROCESSO Nº. 08180004/2021.
PROJETO DE LEI N° 391/2021
INTERESSADO: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATOR: VEREADOR CHICO FILHO
 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº
391/2021, DE AUTORIA DA VEREADORA SILVANIA
BARBOSA, QUE INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL
DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DO HOMEM, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 
I – Relatório
 
Remetido a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação
Final, o projeto de Lei nº 391/2021, traz no bojo de seus 6
(seis) artigos, assunto que visa adotar no município de Maceió
política de atenção integral à saúde do homem.
 
Por ela, traz diversas diretrizes a serem seguidas, bem como
seus objetivos, para efetividade do referido programa
assistencial.
 
Logo, propõe pela aprovação do referido Projeto de Lei, o qual,
nos termos do artigo 116 do Regimento Interno da Câmara
Municipal de Maceió, dá-se opinião técnica a respeito do tema.
 
No que interessa, é o relatório.
 
II – Análise
 
Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne
condições para prosseguir em tramitação, eis que apresentada
no regular exercício da competência legislativa desta Casa,
conforme restará demonstrado. A propositura em análise versa
sobre a proteção da saúde do homem.
 
Neste contexto, o Município possui, indubitavelmente,
competência para editar normas protetivas da saúde pública,
nos termos dos artigos 30, I e II, cc. 24, XII, da Constituição
Federal e artigos 6, III e VI, da Lei Orgânica do Município,
suplementando a legislação federal e a estadual. E, sendo certo
que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art. 196 da
Constituição Federal), são de relevância pública as ações e os
serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor sobre sua
regulamentação, fiscalização e controle (art. 197).
 
A esse respeito, busca-se pelo projeto de lei em apreço a
proteção da saúde do homem, afinando-se com o dever
constitucional do Poder Público de promover ações voltadas à
redução do risco da doença (art. 196 da Constituição Federal).
E esse dever incumbe a todos os entes federativos, na medida
em que - vale repetir - a Lei Maior preceitua competir à União,
aos Estados e ao Distrito Federal a competência concorrente
para legislar sobre defesa da saúde (art. 23, II) e aos
Municípios, suplementar a legislação federal e a estadual no
que couber (art. 30, II).
 
Assim, de maneira harmônica, a Lei Orgânica do Município de
Maceió prevê a saúde como direito de todos (art. 124), e o
dever do Município de garantir este direito, em dispositivo com
o seguinte teor:
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Art. 124 - A Saúde é direito de todos e dever do Poder Público,
sendo de relevância pública todas as ações e todos os serviços a
ela pertinentes.
Parágrafo Único - O direito à saúde pressupõe:
I - condições dignas de trabalho, saneamento, moradia,
alimentação, educação, transporte e lazer;
II - respeito ao meio ambiente e controle da poluição
ambiental;
III - acesso universal e igualitário de todos os munícipes às
ações e serviços de saúde, sem qualquer discriminação;
IV - gratuidade, aos usuários, dos serviços prestados pelos
organismos públicos municipais responsáveis pela saúde
pública e ainda pelas entidades particulares conveniadas;
V - liberdade do cidadão na constituição da prole,
independentemente de qualquer interferência do Poder Público
quanto ao seu dimensionamento, assegurando-lhe o acesso aos
programas de planejamento familiar.
 
Ao estruturar ações e serviços de saúde, a Lei Maior preceituou
que se fizesse de forma integrada, numa rede regionalizada e
hierarquizada, constituindo um sistema único, organizado de
acordo com as diretrizes de descentralização, com direção
única em cada esfera de governo; atendimento integral, com
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos
serviços assistenciais; e participação da comunidade (art. 198).
Ancorado nesse dispositivo constitucional, a Lei Federal
8.080/90 instituiu o chamado Sistema Único de Saúde (SUS),
que compreende o conjunto de ações e serviços de saúde,
prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais
e municipais.
 
A União, enquanto coordenadora nacional do SUS, por meio
do Ministério da Saúde, editou a Portaria 1.944/09, que institui
a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem
(PNAISH), que tem como objetivo promover a melhoria das
condições de saúde da população masculina brasileira,
contribuindo, de modo efetivo, para a redução da morbidade e
da mortalidade dessa população, por meio do enfrentamento
racional dos fatores de risco e mediante a facilitação ao acesso,
às ações e aos serviços de assistência integral à saúde.
 
Nesse contexto, a presente propositura, buscando dar
concretude à PNAISH, tem o nítido intuito de fazer o
Município de Maceió exercer a competência consubstanciada
no art. 18, XII, da Lei Federal 8.080/90, qual seja, a de
"normatizar complementarmente as ações e serviços públicos
de saúde no seu âmbito de atuação". Assim, não se vislumbra
qualquer entrave à iniciativa de se legislar sobre a forma de
efetivação de uma política nacional de saúde nesta localidade.
 
Quanto ao aspecto formal subjetivo, apesar de o art. 37, § 2º,
IV, da Lei Orgânica do Município dispor a respeito da
iniciativa legislativa privativa do Prefeito para projetos que
digam respeito à organização administrativa, tal norma deve ser
interpretada restritivamente, ou seja, somente no plexo de
atribuições que a Constituição Federal confere como de
iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Nesse
sentido, a leitura do art. 61, § 1º, da Carta da República permite
concluir que essa iniciativa limita-se à estrutura e atribuição de
seus órgãos, bem como ao regime jurídico dos seus servidores.
Logo, da análise do Projeto de Lei nº 391/2021, percebe-se que
o mesmo não possui qualquer vício material ou formal em sua
elaboração, que seja capaz de violar a ordem constitucional,
Lei Orgânica Municipal, bem como o sistema legal ou jurídico
vigente.
III – Conclusão
 
Por todo o exposto, limitando-se à competência desta
Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final e diante dos
fatos e fundamentos acima expostos, voto pela
CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei nº 391/2021,
nos moldes em que se apresenta.
 



29/09/2021 15:03 Prefeitura Municipal de Maceió

www.diariomunicipal.com.br/maceio/materia/66232E9D/03AGdBq26XThS-S51BDlarM56IvnRnZLdUjp5R2Ib51mUQX2Pq3nFAdHO-nvazB3FSEA… 3/3

Sala das Comissões, em 27 de setembro de 2021.
 
FRANCISCO HOLANDA COSTA FILHO
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Aldo Loureiro
Leonardo Dias
Fábio Costa
 
VOTOS CONTRÁRIOS: 
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 08180004 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 391/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DO HOMEM, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Higiene, Saúde Pública e Assistência Social para providências.

Maceió/AL, 29 de setembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 29 de setembro de
2021 às 15h04.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE HIGIENE, SAÚDE PÚBLICA E ASSISTÊNCIA SOCIAL -

PROCESSO Nº. 08180004/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 08180004/2021.
PROJETO DE LEI Nº 391/2021
INTERESSADA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATOR: VEREADOR FERNANDO HOLLANDA
 

Este parecer discute o Projeto de Lei nº
391/2021 que Institui a Política Municipal de
Atenção Integral à Saúde do Homem, e Dá
Outras Providências.

 
1. Nosso Parecer: Favorável.
 
2. Relatório:
A nobre parlamentar apresenta a Projeto de Lei nº 391/2021 à
Câmara Municipal, que versa sobre instituir a política
municipal de atenção integral à saúde do homem, e dá outras
providências.
 
3. Parecer:
Considerando que a Constituição Federal de 1988, no seu art.
30, I, confere aos Municípios o poder de legislarem sobre
assuntos de interesse de local; Considerando que a presente
medida corrobora o exercício das atividades fiscalizatórias do
Poder Executivo Municipal.
A proposta da nobre parlamentar é salutar, e muito oportuna,
levando em consideração dados do aumento de casos
relacionados a problemas na próstata, tornando-se relevante a
ampliação de ações preventivas e curativas voltadas para o
combate à esse mal que aflige parte da população masculina de
nossa cidade.
 
4. Conclusão:
Diante do exposto, o meu parecer, enquanto relator da referida
comissão, é pela legalidade e pela regular tramitação do Projeto
de Lei nº 391/2021, por inexistirem vícios de natureza material
ou formal que impeçam a sua deliberação em Plenário.
 
Sala das Comissões, 23 de dezembro de 2021.
 
FERNANDO HOLLANDA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS
ALDO LOUREIRO
TECA NELMA
DR. VALMIR 
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 09020030 / 2021
Interessado : OLíVIA COIMBRA CERQUEIRA TENóRIO
Assunto :  PROJETO DE RESOLUÇÃO -  ALTERA A REDAÇÃO DO ART.  11  DO REGIMENTO
INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 516/91) DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ PARA CONCEDER A
LICENÇA- GESTANTE E LICENÇA-PATERNIDADE AOS VEREADORES.

D E S P A C H O

À Vereadora Teca Nelma, para emitir parecer.

Maceió/AL, 29 de setembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 29 de setembro de
2021 às 17h37.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 09020030 / 2021
Interessado : OLíVIA COIMBRA CERQUEIRA TENóRIO
Assunto :  PROJETO DE RESOLUÇÃO -  ALTERA A REDAÇÃO DO ART.  11  DO REGIMENTO
INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 516/91) DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ PARA CONCEDER A
LICENÇA- GESTANTE E LICENÇA-PATERNIDADE AOS VEREADORES.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria da Vereadora Teca Nelma.

Maceió/AL, 11 de novembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 11 de novembro de
2021 às 16h40.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 09020030/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 09020030/2021.
PROJETO DE RESOLUÇÃO
INTERESSADO: VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO
RELATORA: VEREADOR TECA NELMA
 

PARECER DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
FINAL, sobre o Projeto de Lei protocolado com
o Nº 09020030 DE INICIATIVA DA
VEREADORA OLIVIA TENÓRIO, QUE
ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 11 DO
REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº
516/91) DA CÂMARA MUNICIPAL DE
MACEIÓ PARA CONCEDER A LICENÇA-
GESTANTE E LICENÇA-PATERNIDADE
AOS VEREADORES.

 
I – RELATÓRIO
 
Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação Final, na forma do Art. 116 do Regimento Interno
desta Casa Legislativa o Projeto de Lei protocolado com o nº
09020030 de autoria da Vereadora Olivia Tenório.
O referido Projeto de Lei objetiva conceder a licença-gestante
por até 120 (cento e vinte) dias consecutivos e licença-
paternidade por até 05 (cinco) dias consecutivos, sem prejuízo
da percepção integral da remuneração que lhes são devidas.
Além disso também institui a licença no caso de nascimento
prematuro, natimorto ou de aborto e a licença adotante.
A Vereadora Olivia Tenório justifica a propositura do projeto
com a necessidade de sanar a lacuna existente no que se refere
a concessão das licenças acima dispostas, estando em
consonância com as disposições constitucionais que protegem
a maternidade, a paternidade e a convivência familiar.
Em síntese, esse é o relatório.
 
II – ANÁLISE
 
Inicialmente, cabe à Comissão de Constituição, Justiça e
Redação examinar a admissibilidade da proposição em geral
quanto à constitucionalidade, juridicidade, legalidade,
regimentalidade, técnica legislativa e redação.
Tem-se que o projeto apresentado não possui vício de
competência no que se refere a sua forma e conteúdo,
atendendo aos termos da referida Lei Orgânica do município e
do Regimento Interno desta casa.
E, tão importante quanto, o referido Projeto de Lei está em
consonância com a Constituição Federal e também da
Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT. Isso porque esta
Casa Legislativa, em seu Regimento Interno, não possui a
regulamentação de licença-gestante, licença-paternidade e
licença-adotante. O Art. 11 do Regimento Interno apenas
considera os parlamentares como passíveis de licença a
ausência para tratar de assuntos particulares e para tratamento
de saúde.
No entanto, as licenças aqui dispostas não estão abarcadas em
nenhum desses incisos. O que, na verdade, não é de se
surpreender, tendo em vista que esta Casa sempre teve, na
maioria de sua composição, homens como membros. Ainda
hoje, dos 25 vereadores eleitos, apenas 04 (quatro) são
mulheres, o que representa apenas 16% do parlamento. Anão
garantia desses direitos, afirmados pela Constituição Federal de
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1988, é reflexo de anos de ausência da participação feminina
na política.
É importante mencionar que a licença-gestante é um direito
social que surgiu a partir da Consolidação das Leis Trabalhistas
- CLT no ano de 1943, com o objetivo de garantir a saúde física
e emocional das mulheres e de seus filhos. Ocorre que a falta
de representantes femininas na política fez com que esse direito
fosse esquecido na própria Casa Legislativa.
A garantia das licenças aqui dispostas, principalmente no que
se refere a licença-gestante e adotante, representam um marco
histórico não só por garantir às mulheres o que é seu por
direito, mas por demonstrar à sociedade que o parlamento
também é um espaço de voz e representatividade feminina e
materna.
Se faz então necessário a proposição deste Projeto de
Resolução Legislativa para garantir o cumprimento do direito
constitucional de 120 (cento e vinte) dias de licença-gestante às
mulheres e 05 (cinco) dias aos homens, bem como à licença-
adotante nos mesmos períodos, além de assegurar o direito da
lactante de amamentar.
Nos últimos anos, o Brasil vivenciou uma progressão no debate
público em torno das questões femininas e, para além disso,
muitas mulheres ainda têm dificuldades de ocupar cargos de
poder, serem eleitas ou terem voz ativa nastomadas de
decisõespolíticas. A sub-representação feminina na política
gera consequênciascomo a ausência de direitos constitucionais
salvaguardados no próprio Regimento da Casa Legislativa e,
por essa razão, na tentativa de mudar esse cenário, apresenta-se
o presente Projeto de Resolução.
Diante isso, o presente Projeto de Resolução, assim como em
diversos municípios e estados brasileiros como Amazonas,
município de Nova Boa Vista/RS, Feira de Santana/BA, entre
outros, considera acrescentar ao Art. 11 do Regimento Interno
da Câmara Municipal de Maceió, a concessão de licenças
gestante, paternidade e adotante.
Fazemos referência também que, ainda que as medidas
necessárias para a operacionalização provenientes da
aprovação do referido Projeto de Lei representem custos à
municipalidade, o que não se pressupõe, o Supremo Tribunal
Federal já firmou jurisprudência no sentido de que Vereadores
podem propor leis que criem despesas para os municípios. A
decisão do STF em repercussão geral definiu a tese de nº 917,
ratificando:
 
Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder
Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração,
não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem
do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, “a”,
“c” e “e”, da Constituição Federal).
 
Diante das razões acima expostas, indica-se, que se trata de
assunto de interesse local e, principalmente, de direitos
assegurados por preceitos constitucionais que protegem a
maternidade, paternidade e convivência familiar, além do que
dispõe a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT.
 
III – VOTO
 
Desta forma, tendo em vista os fatos e fundamentos expostos
anteriormente, VOTO PELA CONSTITUCIONALIDADE
do referido Projeto de Lei, entretanto, para continuidade de sua
tramitação, entendo pelo necessário encaminhamento para a
Comissão de Direitos Humanos desta casa, com o fim de
avaliar o mérito do mesmo. Após isto, submeta-se ao plenário.
 
Sala das Comissões, em 01 de Outubro de 2021.
 
TECA NELMA
Relatora
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Aldo Loureiro
Chico Filho
Fábio Costa
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Leonardo Dias
Silvania Barbosa
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
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Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:EFD367BA
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 09020030 / 2021
Interessado : OLíVIA COIMBRA CERQUEIRA TENóRIO
Assunto :  PROJETO DE RESOLUÇÃO -  ALTERA A REDAÇÃO DO ART.  11  DO REGIMENTO
INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 516/91) DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ PARA CONCEDER A
LICENÇA- GESTANTE E LICENÇA-PATERNIDADE AOS VEREADORES.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Higiene, Saúde Pública e Assistência Social para providências.

Maceió/AL, 12 de novembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 12 de novembro de
2021 às 17h19.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE HIGIENE, SAÚDE PÚBLICA E ASSISTÊNCIA SOCIAL -

PROCESSO Nº. 09020030/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 09020030/2021.
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 09020030/2021
INTERESSADA: VEREADORA OLIVIA TENÓRIO
RELATOR: VEREADOR FERNANDO HOLLANDA
 

Este parecer discute o Projeto de Resolução nº
09020030/2021 que Altera a Redação do Art. 11
do Regimento Interno (Resolução Nº 516/91) da
Câmara Municipal de Maceió Para Conceder a
Licença - Gestante E Licença - Paternidade Aos
Vereadores.

 
1. Nosso Parecer: Favorável.
 
2. Relatório:
A nobre parlamentar apresenta a Projeto de Resolução nº
09020030/2021 à Câmara Municipal, que versa sobre alterar a
redação do art. 11 do regimento interno (Resolução nº 516/91)
da câmara municipal de Maceió para conceder a licença -
gestante e licença - paternidade aos vereadores.
 
3. Parecer:
Considerando que a Constituição Federal de 1988, no seu art.
30, I, confere aos Municípios o poder de legislarem sobre
assuntos de interesse de local; Considerando que a presente
medida corrobora o exercício das atividades fiscalizatórias do
Poder Executivo Municipal.
A proposta da nobre parlamentar tem como objetivo equiparar
os direitos de funcionários efetivos e contratados da Câmara
Municipal de Maceió, atualmente os servidores efetivos têm
direitos garantidos por lei, em relação a licença maternidade,
em consonância com legislação especifica, ao que a referida
propositura pretende abranger esses direitos aos servidores em
situação de trabalho temporário, seja por ser comissionado ou
contratado no município de Maceió.
A referida ação já ocorre em alguns estados e municípios da
federação, ao que não teria óbices em ser levada a aprovação
pelo plenário dessa casa.
 
4. Conclusão:
Diante do exposto, o meu parecer, enquanto relator da referida
comissão, é pela legalidade e pela regular tramitação do Projeto
de Resolução nº 09020030/2021, por inexistirem vícios de
natureza material ou formal que impeçam a sua deliberação em
Plenário.
 
Sala das Comissões, 23 de dezembro de 2021.
 
FERNANDO HOLLANDA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS
ALDO LOUREIRO
TECA NELMA
DR. VALMIR 

 
Publicado por: 

Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:36E3413A
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 08200021 / 2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : INSTITUI A SEMANA SOBRE ATROFIA MUSCULAR ESPINHAL (AME), QUE DISPÕE
SOBRE A CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A ATROFIA E/OU AMIOTROFIA MUSCULAR ESPINHAL A SER
CELEBRADA NA PRIMEIRA SEMANA DE AGOSTO DE CADA ANO, ESPECIALMENTE DESTACANDO-
SE O DIA 8 DE AGOSTO (DIA NACIONAL DE PESSOA COM ATROFIA MUSCULAR ESPINHAL), E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Ao Vereador Delegado Fábio Costa, para emitir parecer.

Maceió/AL, 20 de setembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 20 de setembro de
2021 às 15h03.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 08200021 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 394/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : INSTITUI A SEMANA SOBRE ATROFIA MUSCULAR ESPINHAL (AME), QUE DISPÕE
SOBRE A CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A ATROFIA E/OU AMIOTROFIA MUSCULAR ESPINHAL A SER
CELEBRADA NA PRIMEIRA SEMANA DE AGOSTO DE CADA ANO, ESPECIALMENTE DESTACANDO-
SE O DIA 8 DE AGOSTO (DIA NACIONAL DE PESSOA COM ATROFIA MUSCULAR ESPINHAL), E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Delegado Fábio Costa.

Maceió/AL, 13 de outubro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 13 de outubro de
2021 às 12h01.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 08200021/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 08200021/2021.
PROJETO DE LEI N° 394/2021
INTERESSADO: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATOR: VEREADOR DELEGADO FÁBIO COSTA
 

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 394/2021
QUE INSTITUI A SEMANA SOBRE ATROFIA
MUSCULAR ESPINHAL (AME), QUE DISPÕE
SOBRE A CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A
ATROFIA E/OU AMIOTROFIA MUSCULAR
ESPINHAL A SER CELEBRADA NA PRIMEIRA
SEMANA DE AGOSTO DE CADA ANO,
ESPECIALMENTE DESTACANDO-SE O DIA 8
DE AGOSTO (DIA NACIONAL DE PESSOA COM
ATROFIA MUSCULAR ESPINHAL), E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
I – RELATÓRIO
 
O Projeto de Lei n. 394/2021 de iniciativa parlamentar da Vereadora
Silvania Barbosa objetiva instituir o no calendário oficial do
município de Maceió a semana sobre Atrofia Muscular Espinhal
(AME) a ser celebrada na primeira semana de agosto de cada ano.
 
Conforme justificativa, o Projeto tem como principal objetivo a
intensificação das medidas que levem a população informações acerca
das da Atrofia Muscular Espinhal, orientações a respeito do
diagnostico e tratamento.
 
Após o trâmite, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara e em cumprimento
ao disposto no artigo 241, §1º do Regimento Interno, encaminhou a
esta comissão para exarar parecer ao Projeto de Lei, o qual deve ser
analisado sob o aspecto constitucional, legal e regimental, conforme
art. 63, I do Regimento Interno desta Casa Legislativa.
 
É o relatório.
 
II – ANÁLISE
 
Cumpre destacar inicialmente, que a presente análise busca explanar
sob o aspecto constitucional, legal e regimental do Projeto de Lei.
 
Primeiramente, se faz necessário examinar as regras de competência
municipal para legislar, cuja previsão encontra-se no art. 30, I e II, da
CF/88, senão vejamos:
 
Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
 
O art. 6º, III, da Lei Orgânica do Município de Maceió prevê que
compete ao Município de Maceió dispor sobre os assuntos de interesse
local e suplementar, no que couber, a legislação federal e estadual.
 
Nota-se que o Projeto de Lei em questão tem como objetivo fixar data
comemorativa no calendário oficial do Município, assunto de interesse
local. Neste aspecto, a instituição de datas comemorativas por
iniciativa parlamentar é possível desde que a sua instituição não
implique em fixação de feriados e nem em imposição de ônus ou
custos ao Poder Executivo Municipal, pois caso contrário ofenderia
os princípios da harmonia e independência entre os Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário, conforme estabelece o artigo 2º da
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Constituição Federal, art. 4º, Parágrafo Único da Constituição do
Estado de Alagoas e por sua vez, o art. 2º da Lei Orgânica do
Município de Maceió. Neste sentido é o entendimento da
jurisprudência:
 
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 951, de 28 de janeiro de
2011, do Município de Bertioga. Norma que institui o "Dia do Guarda
Municipal" e dá outras providências. Ato normativo que cuida de
matéria de interesse local. Mera criação de data comemorativa.
Constitucionalidade reconhecida. Não ocorrência de vício de
iniciativa do projeto de lei por Vereador. Norma editada que não
estabelece medidas relacionadas à organização da administração
pública, nem cria deveres diversos daqueles genéricos ou mesmo
despesas extraordinárias. Ação Direta de Inconstitucionalidade
julgada improcedente.
(TJ-SP - ADI: 00882921020138260000 SP 0088292-
10.2013.8.26.0000, Relator: Kioitsi Chicuta, Data de Julgamento:
31/07/2013, Órgão Especial, Data de Publicação: 09/08/2013)
 
Assim, quanto ao aspecto constitucional e legal, o presente projeto não
possui vícios formais, visto que não fixa a data com feriado, os quais
poderiam apresentar limitações, mas apenas institui semana
comemorativa sem criar despesas e obrigações ao Poder Executivo
Municipal.
 
III – VOTO
 
Face o exposto, analisando a propositura em questão sob o aspecto
constitucional, legal e regimental, entendo estar legítimo e
constitucional o Projeto de Lei n. 394/2021 de autoria da Vereadora
Silvania Barbosa, eis que a referida proposição está em consonância
com a legislação vigente.
 
É esse o parecer.
 
Sala das Comissões, em 27 de Setembro de 2021.
 
VEREADOR DEL. FÁBIO COSTA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Leonardo Dias
Chico Filho
Aldo Loureiro
Dr. Valmir
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
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de Maceió no dia 14/10/2021. Edição 6302 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/maceio/



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 08200021 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 394/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : INSTITUI A SEMANA SOBRE ATROFIA MUSCULAR ESPINHAL (AME), QUE DISPÕE
SOBRE A CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A ATROFIA E/OU AMIOTROFIA MUSCULAR ESPINHAL A SER
CELEBRADA NA PRIMEIRA SEMANA DE AGOSTO DE CADA ANO, ESPECIALMENTE DESTACANDO-
SE O DIA 8 DE AGOSTO (DIA NACIONAL DE PESSOA COM ATROFIA MUSCULAR ESPINHAL), E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Higiene, Saúde Pública e Assistência Social para providências.

Maceió/AL, 14 de outubro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 14 de outubro de
2021 às 12h30.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE HIGIENE, SAÚDE PÚBLICA E ASSISTÊNCIA SOCIAL -

PROCESSO Nº. 08200021/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 08200021/2021.
PROJETO DE LEI Nº 394/2021
INTERESSADA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATOR: VEREADOR FERNANDO HOLLANDA
 

Este parecer discute o Projeto de Lei nº
394/2021 que Institui a Semana Sobre Atrofia
Muscular Espinhal (Ame), Que Dispõe Sobre a
Conscientização Sobre a Atrofia e/ou
Amiotrofia Muscular Espinhal a Ser Celebrada
na Primeira Semana de Agosto de Cada Ano,
Especialmente Destacando-Se o Dia 8 de
Agosto (Dia Nacional de Pessoa Com Atrofia
Muscular Espinhal), e Dá Outras Providências.

 
1. Nosso Parecer: Favorável.
 
2. Relatório:
A nobre parlamentar apresenta a Projeto de Lei nº 394/2021 à
Câmara Municipal, que versa sobre instituir a semana sobre
atrofia muscular espinhal (ame), que dispõe sobre a
conscientização sobre a atrofia e/ou amiotrofia muscular
espinhal a ser celebrada na primeira semana de agosto de cada
ano, especialmente destacando-se o dia 8 de agosto (dia
nacional de pessoa com atrofia muscular espinhal), e dá outras
providências.
 
3. Parecer:
Considerando que a Constituição Federal de 1988, no seu art.
30, I, confere aos Municípios o poder de legislarem sobre
assuntos de interesse de local; Considerando que a presente
medida corrobora o exercício das atividades fiscalizatórias do
Poder Executivo Municipal.
A proposta da nobre parlamentar tem como objetivo dar
visibilidade a um problema de saúde que vem crescendo muito,
para tanto, faz-se necessário instituir um dia especifico para
difundir, de maneira mais ampla as causas, tratamento e
consequências da referida doença, oportunizando as pessoas
que sofrem ou possam vir a ser acometida, possam melhor
identificar, ainda, como lidar com a situação.
 
4. Conclusão:
Diante do exposto, o meu parecer, enquanto relator da referida
comissão, é pela legalidade e pela regular tramitação do Projeto
de Lei nº 394/2021, por inexistirem vícios de natureza material
ou formal que impeçam a sua deliberação em Plenário.
 
Sala das Comissões, 23 de dezembro de 2021.
 
FERNANDO HOLLANDA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS
ALDO LOUREIRO
TECA NELMA
DR. VALMIR 

 
Publicado por: 

Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:50B34C86
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 08120020 / 2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO DISQUE PREVENÇÃO AO SUICÍDIO, O DISQUE
188, EM ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, CAPITAL DO
ESTADO DE ALAGOAS.

D E S P A C H O

Ao Vereador Delegado Fábio Costa, para emitir parecer.

Maceió/AL, 20 de setembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 20 de setembro de
2021 às 15h29.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 08120020 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 379/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO DISQUE PREVENÇÃO AO SUICÍDIO, O DISQUE
188, EM ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, CAPITAL DO
ESTADO DE ALAGOAS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Delegado Fábio Costa.

Maceió/AL, 14 de outubro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 14 de outubro de
2021 às 15h05.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 08120020/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 08120020/2021.
PROJETO DE LEI Nº 379/2021
INTERESSADO: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATOR: VEREADOR DELEGADO FÁBIO COSTA

 
PARECER AO PROJETO DE LEI N° 379/2021
QUE DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO
DISQUE PREVENÇÃO AO SUICÍDIO, O
DISQUE 188, EM ESTABELECIMENTOS
PÚBLICOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO
DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE
ALAGOAS.

 
I – RELATÓRIO
 
O Projeto de Lei nº 379/2021, de iniciativa parlamentar da
Vereadora Silvania Barbosa, objetiva tornar obrigatório a
divulgação do Disque prevenção ao Suicídio, Disque 188, em
estabelecimentos no âmbito do Município de Maceió.
 
De acordo com a propositura os estabelecimentos públicos
especificados ficam obrigados a afixar placa em que deverá
constar o seguinte texto:
 
“DIGA NÃO AO SUICÍDIO, VIVER É A MELHOR OPÇÃO.
DISQUE 188 PARA PEDIR AJUDA”
 
Nos termos da Justificativa, o objetivo principal da propositura
é contribuir para a prevenção ao suicídio através do
atendimento feito pelo Centro de Valorização da Vida (CVV).
 
Após o trâmite, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara e em
cumprimento ao disposto no artigo 241, §1º do Regimento
Interno, encaminhou a esta comissão para exarar parecer ao
Projeto de Lei, o qual deve ser analisado sob o aspecto
constitucional, legal e regimental, conforme art. 63, I do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.
 
É o relatório.
 
II – ANÁLISE
 
Cumpre destacar inicialmente, que a presente análise busca
explanar sob o aspecto constitucional, legal e regimental do
Projeto de Lei, nos termos do no artigo 63, I do Regimento
Interno.
 
Primeiramente, é necessário examinar se a matéria legislativa
em questão encontra-se dentre aquelas autorizadas pela
Constituição Federal, Constituição do Estado de Alagoas e aos
Municípios, bem como se foi observada a reserva de iniciativa
e se há alguma violação por parte da matéria legislativa à
princípios ou regras constitucionais.
 
Sabe-se que a iniciativa legislativa, conforme previsão
Constitucional, estabelece, no artigo 30, inciso I e II, que é
competência privativa do município “legislar sobre assunto de
interesse local e suplementar a legislação federal e a
estadual no que couber”.
 
No mesmo sentido, o art. 6º, III, da Lei Orgânica do Município
de Maceió prevê que compete ao Município de Maceió dispor
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sobre os assuntos de interesse local e suplementar, no que
couber, a legislação federal e estadual.
 
Ao compulsar o Projeto de Lei em questão, verifica-se que a
proposta em questão não fere as matérias de competência
exclusiva do Prefeito previstas na Lei Orgânica do Município
de Maceió, especificamente no § 1º do artigo 32, bem como o
artigo 55, que indica taxativamente as matérias em que há
iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, tendo em
vista que não há no corpo do texto do Projeto de Lei nº
379/2021, qualquer interferência na administração, pelo
contrário, aproveita toda a estrutura existente da administração
publica Municipal, inclusive dando-lhe maior notoriedade
quanto à promoção a prevenção ao suicídio através do
atendimento pelo DISQUE 188 realizado pelo Centro de
Valorização da Vida (CVV).
 
Além disso, cumpre destacar que o projeto de lei nº 379/2021,
não tem por objetivo definir a finalidade de nenhuma das
organizações do poder executivo municipal, e nesse diapasão é
muito claro trata-se de uma ferramenta essencial na defesa e
proteção à vida por meio da divulgação de mensagem relativa
ao Disque 188, tudo com a finalidade de auxiliar na prevenção
ao suicídio.
 
Assim, não existe qualquer óbice com relação ao
processamento do Projeto de Lei, uma vez que não ofende a
Constituição Federal, a Constituição do Estado de Alagoas,
tampouco a Lei Orgânica Municipal, estando apto à normal
tramitação legislativa.
 
Verifica-se também que o processo se harmoniza com os
princípios do nosso Direito e segue as normas da técnica
legislativa, inclusive quanto aos aspectos de redação.
 
III – VOTO
 
Face o exposto, analisando a propositura em questão sob o
aspecto constitucional, legal e regimental, entendo estar
legítimo e constitucional o Projeto de Lei n. 379/2021 de
autoria da Vereadora Silvania Barbosa e apto a tramitar
regularmente.
 
É esse o parecer.
 
Sala das comissões, em 04 de Outubro de 2021.
 
VEREADOR DEL. FÁBIO COSTA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Leonardo Dias
Chico Filho
Aldo Loureiro
Teca Nelma
Dr. Valmir
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 08120020 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 379/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO DISQUE PREVENÇÃO AO SUICÍDIO, O DISQUE
188, EM ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, CAPITAL DO
ESTADO DE ALAGOAS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Higiene, Saúde Pública e Assistência Social para providências.

Maceió/AL, 18 de outubro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 18 de outubro de
2021 às 08h53.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE HIGIENE, SAÚDE PÚBLICA E ASSISTÊNCIA SOCIAL -

PROCESSO Nº. 08120020/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 08120020/2021.
PROJETO DE LEI Nº 379/2021
INTERESSADA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATOR: VEREADOR FERNANDO HOLLANDA
 

Este parecer discute o Projeto de Lei nº
379/2021 que Dispõe Sobre a Divulgação do
Disque Prevenção ao Suicídio, o Disque 188,
em Estabelecimentos Públicos no Âmbito do
Município de Maceió, Capital do Estado de
Alagoas.

 
1. Nosso Parecer: Favorável.
 
2. Relatório:
A nobre parlamentar apresenta a Projeto de Lei nº 379/2021 à
Câmara Municipal, que versa sobre a divulgação do disque
prevenção ao suicídio, o disque 188, em estabelecimentos
públicos no âmbito do município de Maceió, capital do estado
de alagoas.
 
3. Parecer:
Considerando que a Constituição Federal de 1988, no seu art.
30, I, confere aos Municípios o poder de legislarem sobre
assuntos de interesse de local; Considerando que a presente
medida corrobora o exercício das atividades fiscalizatórias do
Poder Executivo Municipal.
A proposta da nobre parlamentar é de grande importância, pois
pretende divulgar de forma massiva, o número de telefone que
tem como objetivo contribuir com ações contra o suicídio, tal
iniciativa certamente vai colaborar para a prevenção de um
problema crescente em nosso município, e que precisa ser
acompanhado e combatido frequentemente.
 
4. Conclusão:
Diante do exposto, o meu parecer, enquanto relator da referida
comissão, é pela legalidade e pela regular tramitação do Projeto
de Lei nº 379/2021, por inexistirem vícios de natureza material
ou formal que impeçam a sua deliberação em Plenário.
 
Sala das Comissões, 23 de dezembro de 2021.
 
FERNANDO HOLLANDA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS
ALDO LOUREIRO
TECA NELMA
DR. VALMIR 
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 09280036 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 441/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Ao Vereador Dr. Valmir, para emitir parecer.

Maceió/AL, 05 de outubro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 05 de outubro de
2021 às 12h31.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 09280036 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 441/2021
Interessado : SILVANIA BARBOSA
Assunto : DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Dr. Valmir.

Maceió/AL, 23 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 23 de dezembro de
2021 às 14h33.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 09280036/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 09280036/2021.
PROJETO DE LEI N° 441/2021
INTERESSADO: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
RELATOR: VEREADOR DR. VALMIR
 

PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE
LEI N° 441/2021 QUE DISPÕE SOBRE O DIA
MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO
DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 
I – RELATÓRIO
 
O Projeto de Lei n. 441/2021 de iniciativa parlamentar da
Vereadora Silvania Barbosa, “DISPÕE SOBRE O DIA
MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.
Após o trâmite, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara e em
cumprimento ao disposto no artigo 241, §1º do Regimento
Interno, encaminhou a esta comissão para exarar parecer ao
Projeto de Lei, o qual deve ser analisado sob o aspecto
constitucional, legal e regimental, conforme art. 63, I do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.
É o relatório.
II – ANÁLISE
Vejamos a íntegra do Projeto de Lei n. 441/2021 que “DISPÕE
SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”. [...]
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, decreta:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Maceió, o
dia 22 de setembro do calendário gregoriano como o Dia
Municipal do Paratleta.
Art. 2º No dia 22 de setembro de cada ano, em todo o
Município de Maceió, será estimulada a realização de
atividades alusivas ao tema proposto na presente Lei, com
objetivo de informar e orientar a população, bem como
fomentar a inclusão e respeito aos paratletas.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
DA INSTITUIÇÃO DE DATAS COMEMORATIVAS.
POSSIBILIDADE DE LEGISLAR DESDE QUE NÃO
IMPLIQUE EM FIXAÇÃO DE FERIADOS E NEM EM
IMPOSIÇÃO DE ÔNUS OU CUSTOS AO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL
Cumpre destacar inicialmente, que a presente análise busca
explanar sob o aspecto constitucional, legal e regimental do
Projeto de Lei.
Primeiramente, se faz necessário examinar as regras de
competência municipal para legislar, cuja previsão encontra-se
no art. 30, I e II, da CF/88, senão vejamos:
Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de
interesse local; II - suplementar a legislação federal e a estadual
no que couber;
 
O art. 6º, III, da Lei Orgânica do Município de Maceió prevê
que compete ao Município de Maceió dispor sobre os assuntos
de interesse local e suplementar, no que couber, a legislação
federal e estadual.
Como se vê, o projeto de lei em questão, não acresce qualquer
atribuição ao Poder Executivo, o que não viola o padrão



27/12/2021 18:10 Prefeitura Municipal de Maceió

https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/materia/5724195F/03AGdBq24zPaJ0rx-6-n1TNrsfbtQtFARRyQZ-Rx90OStUdWFxs3HqBrc3LcD6FUy… 2/2

constitucional vigente, por tratar-se de matéria de interesse
local e não privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal.
São de iniciativa do Poder Legislativo todos os projetos que
não sejam aqueles de exclusiva iniciativa do Prefeito. Vejamos
então os projetos de lei que são privativas do Prefeito (art. 32,
§1 º da Lei orgânica do município de Maceió):
 
§ 1° - São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal os
projetos de Lei que:
I - disponham sobre a criação de cargos, funções e empregos
públicos, na administração direta, autárquica e fundacional
pública;
II - tratem do Regime Jurídico dos Servidores Públicos
Municipais, provimentos de cargos, estabilidade,
aposentadoria, fixação, revisão e majoração de vencimentos;
III - versem a criação de Secretarias Municipais e de órgãos da
Administração Pública local, definindo-lhes as finalidades e a
competência

 
Desta feita, por exclusão, a iniciativa dos Projetos de Lei que
não são de exclusividade do Prefeito, poderão se dar através de
qualquer vereador, e até por iniciativa popular.
Então, sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do
presente projeto de lei, vez que o mesmo respeitou, às
competências específicas elencadas nos Art. 6ª e 7º da Lei
Orgânica – LOM, e dos Art. 219 e 222 do Regimento Interno
da Câmara Municipal de Maceió.
Assim, tem-se que o projeto apresentado não possui qualquer
vício de competência no que se refere ao seu conteúdo e forma,
atendendo aos termos da referida Lei Orgânica do município e
do Regimento Interno desta casa.
Diante do exposto, indica-se que se trata de assunto de
interesse local, o que se corresponde com o texto do Art. 30,
bem como, com os já mencionados Art. 6º e 196, caput, todos
da Constituição Federal.
III – VOTO
Face o exposto, analisando a propositura em questão sob o
aspecto constitucional, legal e regimental, entendo estar
legítimo e constitucional o Projeto de Lei n. 441/2021, de
autoria da Vereadora Silvania Barbosa, por entender que a
referida proposição está em consonância com a legislação
vigente.
É esse o parecer.
 
Sala das Comissões, em 08 de Novembro de 2021.
 
VALMIR DE MELO GOMES
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Chico Filho
Teca Nelma
Aldo Loureiro
Fábio Costa
Leonardo Dias
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

 
Parecer Nº: 07/2021 
Processo Nº: 9280036 
Projeto de Lei nº: 441/2021 
AUTOR DA MATÉRIA: Vereadora Silvania Barbosa 
Ementa da Matéria: DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora Silvania 
Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a presente 

propositura foi submetida à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
Final, na qual foi exarado parecer favorável à matéria.  

 
ANÁLISE 

 
O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do calendário 

gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período em que será estimulada a 
realização de atividades alusivas ao tema, com o objetivo de informar e orientar a 
população, bem como fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas.  

 
A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o paradesporto, dar 

visibilidade às discussões, reinvindicações, necessidades e lutas desta classe. A data 
acima foi escolhida como alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico.  

 
Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe:  
 

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, 
em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 
cidadania. (negrito nosso) 

 
Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do Regimento Interno 

desta Casa Legislativa, bem como demais preceitos legais pertinentes, o vereador 
Relator Cal Moreira, emite PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 
“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 



 

 
CONCLUSÃO 

 
Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de orientação, inclusão e 
respeito, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser apreciada 
por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, portanto, a Comissão de 
Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

 
Maceió/AL, 08 de fevereiro de 2022. 

 
 

__________________________________ 
Relator: Vereador Cal Moreira 

 
Votos Favoráveis:                              Votos contrários:                                Abstenções:                
 



 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

 
Parecer Nº: 07/2021 
Processo Nº: 9280036 
Projeto de Lei nº: 441/2021 
AUTOR DA MATÉRIA: Vereadora Silvania Barbosa 
Ementa da Matéria: DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora Silvania 
Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a presente 

propositura foi submetida à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
Final, na qual foi exarado parecer favorável à matéria.  

 
ANÁLISE 

 
O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do calendário 

gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período em que será estimulada a 
realização de atividades alusivas ao tema, com o objetivo de informar e orientar a 
população, bem como fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas.  

 
A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o paradesporto, dar 

visibilidade às discussões, reinvindicações, necessidades e lutas desta classe. A data 
acima foi escolhida como alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico.  

 
Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe:  
 

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, 
em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 
cidadania. (negrito nosso) 

 
Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do Regimento Interno 

desta Casa Legislativa, bem como demais preceitos legais pertinentes, o vereador 
Relator Cal Moreira, emite PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 
“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 



 

 
CONCLUSÃO 

 
Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de orientação, inclusão e 
respeito, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser apreciada 
por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, portanto, a Comissão de 
Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

 
Maceió/AL, 08 de fevereiro de 2022. 

 
 

__________________________________ 
Relator: Vereador Cal Moreira 

 
Votos Favoráveis: 
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 
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Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 
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PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 
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PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 
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PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 
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PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 
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 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 
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Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
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Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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PROJETO DE LEI Nº ____/2021. 
 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA 
INCLUSÃO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS 
ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO 
INÍCIO DE CADA ANO LETIVO,  E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 
 
O PREFEITO DO MUNÍCIPIO DE MACEIÓ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal de Maceió aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art.1º - A Rede Municipal de Educação do munícipio de Maceió deverá realizar avaliação 
psicológica dos alunos no início de cada ano letivo. 
Parágrafo único. A avaliação psicológica no âmbito escolar de que trata o caput, tem como 
objetivo auxiliar na identificação e acompanhamento de alunos com problemas de conduta, 
relacionamento, aprendizagem ou suspeita de transtornos do neurodenvolvimento tais como: 
Transtorno do Espectro Autista - TEA, Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade – 
TDAH, Altas Habilidades/Superdotação, e Deficiência Intelectual - DI. 
 
Art.2º - As avaliações de que trata esta Lei, será ministrada por uma equipe composta por 
psicólogos da Rede Municipal da Educação e/ou da Saúde. 
I - as avaliações são realizadas, preferencialmente, no ambiente escolar, podendo incluir: 
entrevistas, observação comportamental em sala de aula, análise de habilidades sociais, 
desenvolvimento cognitivo e desempenho acadêmico, e testes psicológicos; 
II - as avaliações poderão realizadas de forma remota, utilizando-se de tecnologias da 
informação e da comunicação (TIC), conforme Resolução nº 11/2018, e Nota Técnica 07/2019, 
ambas do Conselho Federal de Psicologia – CFP; 
III -  poderão ser também realizados convênios com instituições filantrópicas, faculdades e 
universidades, a fim de facilitar a inclusão da avaliação psicológica nas escolas da Municipal de 
Educação. 
 
Art.3º - Se com a avaliação psicológica for diagnosticado algum tipo de transtorno, deverá a 
equipe técnica fazer encaminhamentos a fim de que o aluno possa ser assistido em uma 
unidade de saúde pelos profissionais competentes.  

 
Art. 4° - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
 
Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 15 de Outubro de 2021. 
 

 
 

Teca Nelma 
Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº ____/2021. 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA 
INCLUSÃO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS 
ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO 
INÍCIO DE CADA ANO LETIVO,  E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
JUSTIFICATIVA 

 
A necessidade da avaliação psicológica em crianças e adolescentes detem um caráter 

preventivo importante, uma vez que possibilita a identificação precoce de condições que 
podem trazer consequências para o seu desenvolvimento ao longo da vida. 

No campo da Educação, a avaliação psicológica tem como objetivo identificar a 
funcionalidade deste processo a partir da descrição de diferentes dimensões que coexistem na 
sua estruturação. Posteriormente visa indicar estratégias na potencialização de competências, 
favorecimento e instrumentalização da aprendizagem. As dificuldades de aprendizagem podem 
ser causadas por problemas neurológicos, biológicos, psicológicos ou sociais e abrangerem 
problemas referentes ao sistema escolar, às características individuais das crianças e às 
influencias ambientais. Isto significa que cada aluno é único e que seus problemas e 
dificuldades devem ser entendidos em uma complexa rede de significados que se cruzam e 
entrecruzam. 1  

O projeto de lei em tela, obriga o Município realizar avaliação psicológica dos alunos no 
início de cada ano letivo nos alunos da Rede Municipal de Educação. A avaliação psicológica, 
tem como objetivo auxiliar na identificação e acompanhamento de alunos com problemas de 
conduta, relacionamento, aprendizagem ou suspeita de transtornos do neurodenvolvimento 
tais como: Transtorno do Espectro Autista - TEA, Transtorno de Déficit de Atenção e 
Hiperatividade – TDAH, Altas Habilidades/Superdotação, e Deficiência Intelectual - DI. 

O projeto indica que as avaliações serão realizadas, preferencialmente, no ambiente 
escolar, podendo incluir: entrevistas, observação comportamental em sala de aula, análise de 
habilidades sociais, desenvolvimento cognitivo e desempenho acadêmico, e testes 
psicológicos, entretanto, as avaliações também poderão ser realizadas de forma remota, 
utilizando-se de tecnologias da informação e da comunicação (TIC), conforme Resolução nº 
11/2018, e Nota Técnica 07/2019, ambas do Conselho Federal de Psicologia – CFP.  

Destaca-se, ainda, o Princípio Fundamental III, do Código de Ética Profissional do 
Psicólogo: “O psicólogo atuará com responsabilidade social, analisando crítica e historicamente 
a realidade política, econômica, social e cultural” e o artigo 1.º, alínea c): “Prestar serviços 
psicológicos de qualidade, em condições de trabalho dignas e apropriadas à natureza desses 
serviços, utilizando princípios, conhecimentos e técnicas reconhecidamente fundamentados na 
ciência psicológica, na ética e na legislação profissional”.2 
 Desta maneira, conforme a Resolução CFP n.ª 11, de maio de 2018, que regulamenta a 
prestação de serviços psicológicos realizados por meios de tecnologias da informação e da 
comunicação (TIC), determina no artigo 2.º, inciso III, que a(o) psicóloga(o) pode, por meio das 
TIC, utilizar instrumentos psicológicos devidamente regulamentados por resolução pertinente, 

 
1 Nelson Fernades Junior (Mestre, Universidade Tuiuti do Paraná) Disponível em: 
https://educere.bruc.com.br/arquivo/pdf2017/27145_14346.pdf 
2 https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2020/08/clique-aqui.pdf 
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sendo que os testes psicológicos devem ter parecer favorável do Sistema de Avaliação de 
Instrumentos Psicológicos (Satepsi), com padronização e normatização específica para tal 
finalidade.3 
 Assim sendo, entendemos que a apresentação desta Proposição é de suma 
importância e a ação do legislativo deve ser sempre no sentido de adotar todas e quaisquer 
ações que tragam bem-estar à nossa população.  

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 15 de Outubro 
de 2021. 
 
 
 
 

Teca Nelma 
Vereadora 

 

 
3 Regulamenta a prestação de serviços psicológicos realizados por meios de tecnologias da informação e da comunicação e revoga 
a Resolução CFP N.º 11/2012. Disponível em: https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/ 
id/14132490/do1-2018-05-14-resolucao-n-11-de-11-de-maio-de-2018-14132486 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 10150007 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 463/2021
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : PL OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO

D E S P A C H O

Ao Vereador Leonardo Dias, para emitir parecer.

Maceió/AL, 27 de outubro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 27 de outubro de
2021 às 15h31.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 10150007 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 463/2021
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : PL OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Leonardo Dias.

Maceió/AL, 25 de novembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 25 de novembro de
2021 às 13h31.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 10150007/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 10150007/2021.
PROJETO DE LEI N° 463/2021
INTERESSADO: VEREADORA TECA NELMA
RELATOR: VEREADOR LEONARDO DIAS
 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N.
463/2021, DA VEREADORA TECA NELMA QUE
“DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA
INCLUSÃO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS
ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO
INÍCIO DE CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

 
I – RELATÓRIO
 
Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação Final, na forma do art. 63, I do Regimento Interno
desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei n. 463/2021, da
Vereadora Teca Nelma que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da
inclusão de avaliação psicológica aos alunos da rede municipal
de ensino, no início de cada ano letivo, e dá outras
providências”.
 
De acordo com o artigo primeiro do PL “A Rede Municipal de
Educação do município de Maceió deverá realizar avaliação
psicológica dos alunos no início de cada ano letiva”.
 
Assim, o que o referido projeto de lei objetiva, como se
depreende do seu artigo segundo, é que diante dessa avaliação
psicológica se possa diagnosticar os alunos com problemas de
conduta, relacionamento, aprendizagem ou suspeita de
transtornos do neurodesenvolvimento tais como: Autismo,
TDHA, superdotação, DI, entre outras.
 
É o relatório.

 
II - ANÁLISE
 
Trata-se de Projeto de Lei n. 463/2021, da Vereadora Teca
Nelma que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão de
avaliação psicológica aos alunos da rede municipal de ensino,
no início de cada ano letivo, e dá outras providências”.
 
Como cediço, regimentalmente, compete a esta Comissão de
Constituição, Justiça e Redação Final manifestar-se sobre todos
os assuntos quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou
jurídico e regimental, os quais não poderão tramitar na Câmara
Municipal sem seu parecer, salvo nos casos expressamente
previstos neste Regimento Interno.
 
Nessa linha, e analisando o projeto de lei sob os aspectos legais
inicialmente mencionados, verifica-se que há amparo no art.
30, I, da Constituição Federal, que determina a competência
dos municípios para legislar sobre assuntos de interesse local.
 
Além disso, não há vício de iniciativa, a proposição não viola
dispositivos da Constituição Federal, da Lei Orgânica do
Município de Maceió e do Regimento Interno desta colenda
Casa de Leis.
 
III – VOTO
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Pelo exposto, no âmbito desta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação Final, votamos pela
CONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei n. 463/2021,
da Vereadora Teca Nelma que “Dispõe sobre a obrigatoriedade
da inclusão de avaliação psicológica aos alunos da rede
municipal de ensino, no início de cada ano letivo, e dá outras
providências”.
 
Sala das Comissões, em 22 de Novembro de 2021.
 
LEONARDO DIAS
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Aldo Loureiro
Fábio Costa
Chico Filho
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
 

 
Publicado por: 

Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:3DE8E77B

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 26/11/2021. Edição 6329 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 10150007 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 463/2021
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : PL OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 29 de novembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 29 de novembro de
2021 às 16h21.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 
PROJETO DE LEI Nº 463/2021 
AUTORIA: Vereadora Teca Nelma 
EMENTA: “Dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação psicológica aos alunos da rede 
municipal de ensino, no início de cada ano letivo, e dá outras providências.”. 
RELATORIA: Vereadora Gaby Ronalsa  

 

 

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 

 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação psicológica aos alunos, no início de 

cada ano letivo, da Rede Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Leonardo Dias, que se manifestou pela sua 

constitucionalidade, tendo seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado à Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, 

no âmbito de sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, tendo o 

Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

 

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses termos, a presente manifestação é 

regimental. Assim, feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da demanda em 

comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a latente preocupação 

com o desenvolvimento escolar e social das crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal 

de Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a necessidade da avaliação 

psicológica dos alunos tem, também, caráter preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto índice de 
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educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas de cunho pessoal/emocional, 

tornando-se indispensáveis o diagnóstico precoce e o tratamento específico e eficiente.  

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem muitas 

consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não apenas os alunos, individualmente, o que 

já é inaceitável, como também os próprios resultados/índices educacionais.  

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do desenvolvimento 

neurológico, que, em geral, manifestam-se nas crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de 

serviços de identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam despercebidos nas 

escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, 

muitas vezes, deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida proposta, a qual 

compartilho e apoio. 

 

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, entendendo que inexiste 

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de 

Lei nº 463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma. 

 

É o Parecer. 

S.M.J. 

Sala das Comissões, em 04 de dezembro de 2021. 

 

 

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

 
 

VOTOS FAVORÁVEIS  
 

VOTOS CONTRÁRIOS 
 

ABSTENÇÃO
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

 

 
PROCESSO Nº 10150007/2021 
PROJETO DE LEI Nº 463/2021 
AUTORIA: Vereadora Teca Nelma 
EMENTA: “Dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação psicológica aos 
alunos da rede municipal de ensino, no início de cada ano letivo, e dá outras 
providências.”. 
RELATORIA: Vereadora Gaby Ronalsa  
 
 
 
 

DESPACHO Nº 041/2021 – GVGR 

 

Em atendimento ao DESPACHO exarado pela Presidência da Comissão de 
Educação, Cultura, Turismo e Esporte desta Casa Legislativa, que encaminhou o 
presente processo para análise e emissão de Parecer de minha relatoria, esta 
Parlamentar informa que juntou aos autos o devido Parecer. 

Assim sendo, devolvam-se os autos para o Gabinete do Presidente da 
Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para adoção das providências 
necessárias de sua alçada, com a máxima urgência. 

 

Maceió/AL, em 04 de dezembro de 2021. 

 

 

 

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 
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PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
 
 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação psicológica aos alunos, no início de 

cada ano letivo, da Rede Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Leonardo Dias, que se manifestou pela sua 

constitucionalidade, tendo seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado à Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, 

no âmbito de sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, tendo o 

Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 
 
 

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses termos, a presente manifestação é 

regimental. Assim, feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da demanda em 

comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a latente preocupação 

com o desenvolvimento escolar e social das crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal 

de Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a necessidade da avaliação 

psicológica dos alunos tem, também, caráter preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto índice de 
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educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas de cunho pessoal/emocional, 

tornando-se indispensáveis o diagnóstico precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem muitas 

consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não apenas os alunos, individualmente, o que 

já é inaceitável, como também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do desenvolvimento 

neurológico, que, em geral, manifestam-se nas crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de 

serviços de identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam despercebidos nas 

escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, 

muitas vezes, deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida proposta, a qual 

compartilho e apoio. 

 

III – VOTO  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, entendendo que inexiste 

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de 

Lei nº 463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma. 

 

É o Parecer. 

S.M.J. 

 

 
Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

 
 
 

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

 
 

VOTOS FAVORÁVEIS  
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 
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Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11170022. 

 

PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10110014. 

 

PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 9280036. 

 

PARECER Nº: 07/2021 

PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09060002/2021. 

 

 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 
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Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
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Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO - PODEMOS 

 
 

 
      

P R O J E T O   D E   L E I   N° 537 
 
 
 

Considera de Utilidade Pública a Associação 
dos Folguedos Populares da Zona Sul de 
Maceió - ASFOLP. 
 
 
 
 

À Câmara Municipal de Maceió Decreta: 
 
 
Art. 1°. Fica considerado de Utilidade Pública a Associação dos Folguedos 
Populares da Zona Sul de Maceió - ASFOLP, pessoa jurídica de direito privado, 
sem fins lucrativos, inscrita sob o CNPJ 30.330.321/0001-15, com sede e foro na 
cidade de Maceió (AL), no Conjunto Joaquim Leão, quadra 35, nº 6, no bairro do 
Vergel do Lago. 
 
Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 
 

S.S. da Câmara Municipal de Maceió, ___ de novembro de 2021. 
 

 

 

 

 

Eduardo Canuto 

Vereador – PODEMOS 

 

 

 

                                               



 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO - PODEMOS 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A Associação dos Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP é 
uma entidade da sociedade civil organizada, que tem como objetivo promover o 
bem-estar social da comunidade, por meio da cultura, do lazer e da prática esportiva, 
com ênfase na revelação de talentos e nas manifestações folclóricas mais genuínas 
do povo alagoano.  

 
Fundada em 12 de março de 2004, com sede social e administrativa no 

Conjunto Joaquim Leão, quadra 35, nº 6, no bairro do Vergel do Lago, em Maceió 
(AL) – a ASFOLP tem se destacado, nesses quase vinte anos de existência, na 
preparação dos grupos folclóricos e de atividades culturais dos moradores dos 
bairros da região. Entre os bairros que participam das atividades da ASFOLP, 
destacam-se as comunidades do Vergel do Lago, Pontal da Barra, Trapiche da 
Barra, Ponta Grossa, Prado e Levada. A região abriga uma população estimada em 
mais de 100 mil habitantes, representando uma das maiores densidades 
demográficas da capital alagoana.  

 
A ASFOLP tem caráter laico e apartidário reunindo pessoas dos bairros onde 

atua, sem discriminação social, sexual, ideológica e religiosa. 
 
A associação desenvolve diversos projetos, tais como:  o Carnaval de rua na 

Praça Moleque Namorador; o “Arraiá”, todo mês de junho; o “agosto Popular”, que já 
entrou para o calendário das festividades alusivas à Semana do Folclore, com 
apresentações de vários folguedos; a festa do “Dia da Consciência Negra”, em 
novembro e o Natal Solidário no mês de dezembro. Além disso, seu Núcleo Cultural 
acolhe centenas de jovens e crianças. Eles participam dos grupos de Teatro, Dança, 
Hip-Hop, Capoeira, Bumba-Meu-Boi, Banda Afro e Quadrilha Junina. 

  
 
Enfim, a Associação dos Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – 

ASFOL, através do cumprimento de seus objetivos e em defesa da cultura, do lazer 

e do esporte, contribui para o resgate da autoestima, da dignidade e do caráter do 

nosso povo. É justo, pois, que se conceda o título de Utilidade Pública, a esta 

entidade que, através do seu trabalho, propicia tantos benefícios a nossa 

comunidade.  

 

S.S. da Câmara Municipal de Maceió, em __ de novembro de 2021. 

    

 

Eduardo Canuto 

Vereador - PODEMOS 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
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MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
26/04/2006 

 
NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO DOS FOLGUEDOS POPULARES DA ZONA SUL DE MACEIO 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
ASFOPAZSM 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
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ENDEREÇO ELETRÔNICO 
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 08.008.642/0001-49
Razão Social:ASSOCIACAO DOS FOLGUEDOS POPULARES DA Z SUL DE MACEIO
Endereço: CJ JOAQUIM LEAO 06 QD 354 / PONTA GROSSA / MACEIO / AL / 57014-

510

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:06/10/2021 a 04/11/2021 
 
Certificação Número: 2021100601424758041095

Informação obtida em 14/10/2021 12:18:29

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO DOS FOLGUEDOS POPULARES DA ZONA SUL DE MACEIO
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 08.008.642/0001-49
Certidão nº: 36488619/2021
Expedição: 14/10/2021, às 12:21:38
Validade: 11/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ASSOCIACAO DOS FOLGUEDOS POPULARES DA ZONA SUL DE
MACEIO (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
08.008.642/0001-49, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ
CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MERCANTIS
NÚMERO DA CERTIDÃO: 0162431/21-01

Inscrição        
0901392056                                                                     
Contribuinte
ASSOCIACAO DOS FOLGUEDOS 
POPULARES DA ZONA SUL DE 
MACEIO

CPF/CNPJ
08.008.642/0001-49

Situação Cadastral
Ativa

Endereço
RUA PROJETADA GH 0993, 6  - COMPLEMENTO: QUADRA: 35;LOTE: 
015;LOTEAMENTO: JOAQUIM LEAO - VIRGEM DOS POBRES I CONJ;, BAIRRO PONTA 
GROSSA, MACEIO/AL - CEP: 57.014-504

Certificamos, com fundamento nas informações constantes em nosso Sistema de 
Cadastro e Controle de Arrecadação, e ressalvado o direito de a Fazenda Municipal 
de inscrever e cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, com referência ao 
presente instrumento, que em relação ao Contribuinte Econômico acima identificado 
inexiste débito impeditivo a expedição desta certidão.

MACEIÓ (MCZ), 19 de Outubro de 2021

Válida até: 17/01/2022

Código de autenticidade: 0DD06AE6102B27F6
A autenticidade desta certidão DEVE ser confirmada na pagina da Secretaria de 
Economia,
no endereço: http://www.maceio.al.gov.br/semec/.

Verifique atentamente as informações descritas nesta certidão
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CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 
Assinatura.



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11230032 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 537/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO
Assunto : PROJETO DE LEI  QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS
FOLGUEDOS POPULARES DA ZONA SUL DE MACEIÓ

D E S P A C H O

À Vereadora Silvania Barbosa, para emitir parecer.

Maceió/AL, 03 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 03 de dezembro de
2021 às 15h19.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11230032 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 537/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO
Assunto : PROJETO DE LEI  QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS
FOLGUEDOS POPULARES DA ZONA SUL DE MACEIÓ

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria da Vereadora Silvania Barbosa.

Maceió/AL, 23 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 23 de dezembro de
2021 às 19h17.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 11230032/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 11230032/2021.
PROJETO DE LEI Nº 537/2021
INTERESSADO: VEREADOR EDUARDO CANUTO
RELATORA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
 

EMENTA: CONSIDERA DE UTILIDADE
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS FOLGUEDOS
POPULARES DA ZONA SUL DE MACEIÓ –
ASFOLP.

 
Trata-se de um Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Eduardo
Canuto (PODE) que “CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DOS FOLGUEDOS POPULARES DA ZONA SUL
DE MACEIÓ – ASFOLP.
 
Foi apresentado o respectivo dossiê, no qual se inserem o Projeto de
Lei e respectiva mensagem de justificativa, subscritos pelo Vereador
Eduardo Canuto (PODE), além de documentos adicionais:
comprovante de inscrição no CNPJ da entidade favorecida; declaração
de funcionamento a mais de um ano, além de cumprimento das
finalidades estatuárias; estatuto social; ata da assembleia geral de
constituição; documento de identificação do administrador da
entidade, dentre outros documentos.
 
Preambularmente, é bom enaltecer que a elaboração legislativa exige,
acima de tudo, observância de procedimentos e normas redacionais
específicas, requisitos que se inserem no âmbito de abrangência da
“técnica legislativa”. Neste contexto, é oportuno enaltecer que, no
presente Projeto de Lei em referência, não foram detectadas
inconsistências de redação, não havendo, portanto, vícios quanto à
técnica legislativa utilizada.
 
De igual modo, não existe vício de iniciativa, visto que a matéria é de
interesse local, nos termos do art. 30, inciso I e II da CRFB/88.
Ademais, o tema se insere na previsão do artigo 32 da Lei Orgânica
do Município de Maceió, o qual dispõe que a iniciativa das leis
ordinárias cabe a qualquer Vereador, à Comissão da Câmara
Municipal, ao Prefeito ou aos cidadãos do Município, na forma e nos
casos previstos nesta Lei Orgânica. Convém ressalvar que apenas as
competências privativas se excetuam a essa regra geral (tal como as
competências privativas do Poder Executivo e da Mesa Diretora da
Casa Legislativa, por exemplo), o que, contudo, não é o caso do
presente Projeto de Lei. Em outras palavras, não se trata de
competência privativa, podendo o processo legislativo ser deflagrado
por qualquer dos vereadores. Por essas razões, não foram detectados
vícios de competência ou iniciativa.
 
É inegável que, a partir da Constituição Federal de 1988, o município
consolidou sua importância do ponto de vista político, econômico e
social, como centro de tomadas de decisões
fundamentais para nosso cotidiano, haja vista ser detentor de
competências próprias. Destacam-se os assuntos de interesse local e
demais competências outorgadas pelo texto constitucional.
 
O Poder Legislativo Municipal é imprescindível para a efetivação dos
serviços públicos municipais, materializando a autonomia do
município frente aos demais entes federados. Muitos dos serviços
públicos municipais carecem da atividade legislativa para sua
efetivação ou melhoramento, o que inegavelmente justifica uma
atuação proativa desta Casa Legislativa.
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Neste cenário, justifica-se a iniciativa parlamentar de reconhecer a
utilidade pública de entidades sem fins lucrativos sediadas no
município.
 
O Título de Utilidade Pública é concedido a entidades, fundações e
associações civis como forma de reconhecê-las como instituições sem
fins lucrativos e prestadoras de serviços à sociedade. Observa-se que
todos os requisitos foram atendidos no caso em apreço, conforme
provas documentais anexas.
 
Desta forma, estando o presente Projeto de Lei em consonância com a
legislação federal e municipal correlata à matéria, não se vislumbra
ilegalidade alguma.
 
Por fim, ressalte-se que o projeto de lei em referência não interfere na
atividade administrativa municipal, visto que a matéria não se inclui
na gestão exclusiva do prefeito. Bem ao contrário disso, a norma se
limita a dispor sobre declaração de utilidade pública de associação, o
que não viola as prerrogativas do Poder Executivo Municipal.
 
Portanto, face aos argumentos listados, o objeto do Projeto de Lei é
lícito, atendendo aos parâmetros de juridicidade, legalidade e
constitucionalidade. Sendo assim, diante da importância do presente
Projeto de Lei, somos pela LEGALIDADE.
 
Sala das Comissões, em 16 de Dezembro de 2021.
 
SILVANIA BARBOSA
Relatora
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Chico Filho
Aldo Loureiro
Fábio Costa
Leonardo Dias
VOTOS CONTRÁRIOS:

 
Publicado por: 

Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:BE10973E

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 27/12/2021. Edição 6347 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11230032 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 537/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO
Assunto : PROJETO DE LEI  QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS
FOLGUEDOS POPULARES DA ZONA SUL DE MACEIÓ

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 28 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 28 de dezembro de
2021 às 12h58.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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PARECER Nº ___/2022 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

PROCESSO Nº 11230032/ 2021 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Canuto, que tramita nesta Casa 

Legislativa com protocolo nº 11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió - ASFOLP e dá outras providências. 

 

 Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o Projeto de Decreto Legislativo em 

discussão fora submetido para análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa 

comissão temática apenas a análise de mérito.   

 

2. ANÁLISE 

 

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de interesse local dentro de suas 

competências constitucionais como pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

 

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento a sua tramitação, visto que, 

a propositura aborda um tema pertinente a sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para 

o Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é concedido a entidades, fundações e 

associações civis como forma de reconhecê-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP vem 

desenvolvendo diversos projetos culturais como carnaval de rua , arraiá,  o agosto popular, apresentação de 

vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda 

afro e quadrilha junina, vem sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem prestando 

relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

 

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se destacaram na comunidade tenham 

prestado e prestam serviços relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter sua regular tramitação.   



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde não cabe a essa comissão 

analisar a constitucionalidade das proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado.  

 

É o parecer.  

 

 

BRIVALDO MARQUES 

Vereador Relator 

  

 

 

        VOTOS FAVORÁVEIS           VOTOS CONTRÁRIOS  ABSTENÇÃO  
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PARECER Nº ___/2022 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

PROCESSO Nº 11230032/ 2021 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Canuto, que tramita nesta Casa 

Legislativa com protocolo nº 11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió - ASFOLP e dá outras providências. 

 

 Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o Projeto de Decreto Legislativo em 

discussão fora submetido para análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa 

comissão temática apenas a análise de mérito.   

 

2. ANÁLISE 

 

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de interesse local dentro de suas 

competências constitucionais como pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

 

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento a sua tramitação, visto que, 

a propositura aborda um tema pertinente a sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para 

o Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é concedido a entidades, fundações e 

associações civis como forma de reconhecê-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP vem 

desenvolvendo diversos projetos culturais como carnaval de rua , arraiá,  o agosto popular, apresentação de 

vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda 

afro e quadrilha junina, vem sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem prestando 

relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

 

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se destacaram na comunidade tenham 

prestado e prestam serviços relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter sua regular tramitação.   
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3. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde não cabe a essa comissão 

analisar a constitucionalidade das proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado.  

 

É o parecer.  

 

 

BRIVALDO MARQUES 

Vereador Relator 

  

 

 

        VOTOS FAVORÁVEIS            
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 
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Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11170022. 

 

PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10110014. 

 

PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 9280036. 

 

PARECER Nº: 07/2021 

PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09060002/2021. 

 

 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 
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Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
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Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 
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Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 
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PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR JOÃO CATUNDA 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

Gabinete Vereador João Catunda - (82) 98200-2500 

PROJETO DE LEI Nº ___/2021 

 

 

 

 

CRIA O PROGRAMA “EMPRESA 

AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, 

NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ decreta, 

 

Art. 1º - Fica criado o Programa Empresa Amiga do Esporte e Lazer – PEAEL no 

âmbito do município de Maceió com a finalidade de estimular as pessoas jurídicas a 

contribuírem para a melhoria da qualidade do esporte e do lazer no Município.  

Art. 2º – A participação das pessoas jurídicas no programa será efetuada pelas seguintes 

formas: 

I – Doação de materiais; 

II – Realização de obras de manutenção nos equipamentos esportivos públicos; 

III – Reforma e ampliação de áreas nos equipamentos esportivos públicos; 

IV – Realização de ações que visam fomentar o esporte e o lazer. 

Parágrafo único - Quando se tratar de realização de obras, as empresas deverão 

submeter o projeto ao Poder Executivo Municipal, devendo somente iniciar a intervenção após 

sua aprovação. 

Art. 3º - As pessoas jurídicas interessadas em participar do programa deverão firmar 

Termo de Parceria com o Poder Executivo, por meio de órgão competente público municipal 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR JOÃO CATUNDA 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

Gabinete Vereador João Catunda - (82) 98200-2500 

competente, que expedirá o título “Empresa Amiga do Esporte e do Lazer” do referido ao de 

apoio comprovado perante a instituição beneficiada. 

Art. 4º - As pessoas jurídicas participantes do programa poderão divulgar, com fins 

promocionais e publicitários, as ações praticadas em benefício do esporte e do lazer. 

Art. 5º - O Poder Executivo poderá conceder qualquer incentivo econômico ou 

estímulos às empresas em razão da participação no programa. 

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber no prazo de 90 

(noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, ____DE ___________ 

DE 2021 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR JOÃO CATUNDA 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

Gabinete Vereador João Catunda - (82) 98200-2500 

JUSTIFICATIVA 

 

A presente propositura tem por finalidade criar o programa Empresa Amiga do Esporte 

e Lazer, com intuito de estimular as pessoas jurídicas a firmarem parceria com o Poder 

Executivo Municipal, na fomentação do esporte e lazer. 

A participação das empresas no programa se dará pela doação de materiais esportivos 

e/ou de lazer, realização de obras de reformas ou ampliação em equipamentos ou áreas 

destinadas a práticas esportivas e/ou de lazer. 

O presente projeto visa desonerar os cofres públicos, incentivando empresas jurídicas a 

participarem do referido programa, autorizando os participantes a fazerem sua divulgação com 

fins promocionais e publicitários, inclusive com instalação de placas, nos locais onde fizeram 

a parceria. 

Além disso, ficará a critério do Poder Executivo conceder incentivos e estímulos das 

mais diversas categorias a fim de estimular a adesão das empresas ao programa.  

Sendo assim, tendo em vista a importância desta propositura, esperamos contar com a 

colaboração de meus nobres colegas para a aprovação da mesma. 

 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, ____DE ___________ 

DE 2021. 

 

 



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 10070022 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 453/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR JOÃO CATUNDA
Assunto : CRIA O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE
MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

À Vereadora Teca Nelma, para emitir parecer.

Maceió/AL, 19 de outubro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 19 de outubro de
2021 às 12h12.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador









Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 10070022 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 453/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR JOÃO CATUNDA
Assunto : CRIA O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE
MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria da Vereadora Teca Nelma.

Maceió/AL, 26 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 26 de dezembro de
2021 às 22h10.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 10070022/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 10070022/2021.
PROJETO DE LEI Nº 453/2021
INTERESSADO: VEREADOR JOÃO CATUNDA
RELATORA: VEREADORA TECA NELMA
 

PARECE DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
FINAL, SOBRE O PROJETO DE LEI
PROTOCOLADO COM O Nº 10070022 DE
INICIATIVA DO VEREADOR JOÃO
CATUNDA, QUE CRIA O PROGRAMA
“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO
LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
I – RELATÓRIO
 
Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação Final, na forma do Art. 116 do Regimento Interno
desta Casa Legislativa o Projeto de Lei protocolado com o nº
10070022 de autoria do Vereador João Catunda.
O referido Projeto de Lei dispõe sobre a criação do programa
“Empresa Amiga do Esporte e do Lazer”, no município de
Maceió e dá outras providências.
O Vereador João Catunda justifica a propositura do projeto
com a necessidade de estimular as pessoas jurídicas a firmarem
parceria com o Poder Executivo Municipal, na fomentação do
esporte e lazer.
Em síntese, esse é o relatório.
 
II – ANÁLISE
 
Inicialmente, cabe à Comissão de Constituição, Justiça e
Redação examinar a admissibilidade da proposição em geral
quanto à constitucionalidade, juridicidade, legalidade,
regimentalidade, técnica legislativa e redação.
Tem-se que o projeto apresentado não possui qualquer vício de
competência no que se refere à sua forma e conteúdo,
atendendo aos termos da referida Lei Orgânica do município e
do Regimento Interno desta casa.
E, tão importante quanto, tem-se que o Projeto de Lei está em
consonância com a Constituição Federal, disciplinando que
legislar em matéria de esporte é competência comum da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos
do artigo 24, inciso IX.
É importante destacar a importância de estimular as pessoas
físicas e jurídicas a contribuírem para a melhoria da qualidade
do esporte e do lazer no Município. Isso porque, o esporte e o
lazer contribuem para o desenvolvimento físico e mental do
indivíduo e auxiliam na construção de valores necessários para
a interação social.
Além disso, em decisão jurisprudencial, cita-se que não há
qualquer óbice em termos de (in)constitucionalidade. Em
análise a Projeto de Lei de igual teor, no município de
Araucária, obteve-se o entendimento de que não há qualquer
violação aos princípios da impessoalidade e da moralidade:
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE [...] DO
MUNICÍOIO DE ARAUCARIA, QUE INSTITUI O
PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E
LAZER” – [...] INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS FORMAIS E
MATERIAIS – CONTRATO DE PATROCÍNIO –

Ã
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ATRIBUIÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL –
NORMA QUE ESTIPULA A MERA FORMALIZAÇÃO
DO PROGRAMA – [...] A PARCERIA FIRMADA ENTRE
O PODER PÚBLICO E O EMPRESARIADO PODE
ASSUMIR INCONTÁVEIS FORMAS: AUXÍLIO
DESINTERESSADO, CO-PATROCÍNIO E “NAMING
RIGHTS” – A CONTRAPARTIDA É ELEMENTAR À IDEIA
DO PATROCÍNIO – INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS
PRINCÍPIOS DA IMPESSOALIDADE E D
AMORALIDADE – NORMA MUNICIPAL QUE ATENDE
ÀS SUB-REGRAS DO PRINCÍPIO – IMPROCEDÊNCIA
TOTAL. 1) Ao agregar uma imagem ou “status” positivo na
sociedade, o patrocínio enseja uma mais-valia na marca ou
nome fantasia o que, por sua vez, desperta o interesse do
patrocinador em contribuir para determinado projeto
comunitário. 2) Observa-se aqui uma verdadeira “via de
mão dupla”: o patrocinador empresário direciona parte do
resultado de seus esforços no manejo dos meios de
produção à sociedade e, reciprocamente, usufrui dos
benefícios imateriais provenientes do estado benfazejo de
coisas, efeito do investimento social local. 3) Por sua vez, os
concidadãos – sabedores das práticas de fomento social de
determinado estabelecimento empresarial patrocinador –
fortificam a relação de consumo, a visibilidade e a gama de
possíveis clientes, o que retroalimenta o interesse da
empresa em contribuir novamente para a política pública.
4) [...] Por óbvio, o Prefeito Municipal não está impedido de
editar decreto valendo-se do poder regulamentar que lhe é
próprio. 5) A inclusão da propaganda/publicidade no site
oficial e nas redes sociais da Prefeitura de Araucária não
descumpre ao postulado da proporcionalidade. 6)
Improcedência dos pleitos da inicial. (TJPR – Órgão Especial –
AI – 1746617-6-Curitiba – Rel.: Desembargador Paulo Cezar
Bellio – Por maioria – J. 05.08.2019)
(grifo nosso)
 
Assim, entende-se que, com relação ao art. 5º do referido
Projeto de Lei, não se trata de norma impositiva ou obrigatória
ao Executivo que poderá, por sua vez, regulamentar no que lhe
cabe as diretrizes necessárias para implementação da lei.
Fazemos referência também que, ainda que as medidas
necessárias para a operacionalização provenientes da
aprovação do referido Projeto de Lei representem custos à
municipalidade, o que não se pressupõe, o Supremo Tribunal
Federal já firmou jurisprudência no sentido de que Vereadores
podem propor leis que criem despesas para os municípios. A
decisão do STF em repercussão geral definiu a tese de nº 917,
ratificando:
 
Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder
Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração,
não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem
do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,
alíneas: “a”, “c” e “e”, da Constituição Federal).
 
Diante das razões acima expostas, indica-se que se trata de
assunto de interesse local, e, principalmente, de direitos
assegurados pela Constituição Federal, sobretudo em seu artigo
24, inciso IX.
 
III – VOTO
 
Desta forma, tendo em vista os fatos e fundamentos expostos
anteriormente, VOTO PELA CONSTITUCIONALIDADE
do referido Projeto de Lei, entretanto, para continuidade de sua
tramitação, entendo pelo necessário encaminhamento para a
Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte desta
casa, com o fim de avaliar o mérito do mesmo. Após isto,
submeta-se ao plenário.
 
Sala das Comissões, em 05 de Dezembro de 2021.
 
TECA NELMA
Relatora
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D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 28 de dezembro de 2021.
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2021 às 15h47.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

PROCESSO N. 10070022/ 2021 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA 

DO ESPORTE E DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

I - RELATÓRIO 

 O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que visa CRIAR O 

PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, o 

qual opinou pela constitucionalidade e regularidade formal do Projeto de Lei. Sendo assim, 

cabe-me examinar a iniciativa legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com 

Parecer de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte. 

 

II - ANÁLISE 

Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto de lei, que tem 

como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988 que outorga aos 

Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local. E corroborando a 

legislação supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu artigo 66, 

inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, confirmam esta competência 

legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz benefícios para a 

saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte é uma ferramenta importante na 

formação psicossocial do cidadão e é peça fundamental ao processo de inclusão social, 

contribuindo inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 

 



 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e Poder Público, 

permitindo que empresas se engajem e promovam benefícios diretos às ações esportistas, por 

meio de doações de materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática de atividades físicas de 

lazer ou realização de ações que visem fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, voto pela APROVAÇÃO 

deste Projeto de Lei, de autoria da nobre Vereador João Catunda. 

 

É o que tenho a manifestar. 

 

Sala das Comissões, 02 de fevereiro de 2022. 

 

 

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 

Relatora 

 

 

VOTOS FAVORÁVEIS: 

 

 

 

VOTOS CONTRÁRIOS: 

 



 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

PROCESSO N. 10070022/ 2021 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA 

DO ESPORTE E DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

I - RELATÓRIO 

 O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que visa CRIAR O 

PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, o 

qual opinou pela constitucionalidade e regularidade formal do Projeto de Lei. Sendo assim, 

cabe-me examinar a iniciativa legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com 

Parecer de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte. 

 

II - ANÁLISE 

Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto de lei, que tem 

como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988 que outorga aos 

Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local. E corroborando a 

legislação supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu artigo 66, 

inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, confirmam esta competência 

legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz benefícios para a 

saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte é uma ferramenta importante na 

formação psicossocial do cidadão e é peça fundamental ao processo de inclusão social, 

contribuindo inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 

 



 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e Poder Público, 

permitindo que empresas se engajem e promovam benefícios diretos às ações esportistas, por 

meio de doações de materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática de atividades físicas de 

lazer ou realização de ações que visem fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, voto pela APROVAÇÃO 

deste Projeto de Lei, de autoria da nobre Vereador João Catunda. 

 

É o que tenho a manifestar. 

 

Sala das Comissões, 02 de fevereiro de 2022. 

 

 

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 

Relatora 

 

 

VOTOS FAVORÁVEIS: 
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 
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Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 
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PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 
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PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 
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PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
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 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 
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Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
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Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 
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MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

 

Declara, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada 

“Karatê” como Patrimônio de Natureza 

Cultural Imaterial. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

Art. 1º. Fica declarada, no âmbito do Município de Maceió, a arte marcial denominada 

de “Karatê” como Patrimônio de Natureza Cultural Imaterial. 

Art. 2º. O órgão municipal de proteção cultural e/ou esportiva poderá adotar todas as 

medidas necessárias para assegurar a livre prática do Karatê no Município de Maceió.  

Art. 4º. O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 

60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.  

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º. Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 17 de novembro de 2021. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 

 

 

 

 

 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador.  

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da 

Lei Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder 

Executivo, razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de 

Lei.  

Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da 

presente proposição. 

Submetemos à apreciação dos nobres Pares o presente projeto de lei como 

também segue uma pequena demonstração de como surgiu a modalidade no Brasil: Vindo 

como imigrante do Japão em 1959, Shihan (Mestre) Sadamu Uriu, foi o introdutor do 

karatê no Brasil e sua história se confunde com a do próprio karatê brasileiro.  

Em 1964, alguns alunos e admiradores ajudaram Mestre Uriu a montar a 

academia Shidokan, na Usina, no estado do Rio de Janeiro. Com a formação de vários 

atletas faixas-pretas pelo Mestre Uriu, na Shidokan, e pelo Mestre Tanaka, na Kobukan, 

começam a surgir diversas academias, expandindo-se, assim, o karatê no Rio de Janeiro. 

Ao longo das décadas de 60, 70 e 80, alguns marcos na história do karatê 

brasileiro merecem registro, tais como: 

• Em 1964, com o karatê no Rio de Janeiro filiado à Federação Carioca de 

Pugilismo é realizado o 1º Campeonato Carioca de Karatê. Após este campeonato, o 

karatê, em diversos estados, filia-se às respectivas federações de pugilismo;  

• Em 1968 a 1970, o Mestre Uriu introduziu o karatê no estado da Bahia, sendo, 

neste período, técnico da seleção baiana;  



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

• Em 1969, é realizado pela Confederação Brasileira de Pugilismo, o 1º 

Campeonato Brasileiro de Karatê, no Rio de Janeiro, com o auxílio dos mestres Uriu e 

Tanaka. O Rio de Janeiro conquistou o 1º lugar, ficando em 2º São Paulo e 3º a Bahia;  

• Em 1970, o Brasil participa do 1º Campeonato Mundial, realizado no Japão; • 

Em 1972, o Brasil participação do 2º Campeonato Mundial, realizado na França;  

• Em 1975, o Mestre Uriu, trouxe pela primeira vez ao Brasil o Mestre Masatoshi 

Nakayama. Nesta ocasião, o Mestre Nakayama ministrou um curso de aperfeiçoamento 

técnico no Rio de Janeiro.  

• Em 1978, o Brasil participou do 1º Campeonato Pan-americano, no Peru. Neste 

mesmo ano, o Mestre Uriu trouxe para o Brasil o Mestre Tetsuhiko Asai. A partir desde 

momento se inicia uma amizade que perdura até os dias de hoje;  

• Em 1988 foi realizado o 1º Campeonato Sul-americano de Karatê, com o Brasil 

sagrando-se campeão;  

• Em 1989, o Brasil venceu o Campeonato Pan-americano, realizado na 

Venezuela;  

• Em 1990, o Brasil conquista o bi-campeonato no 2º Campeonato 

Sul americano de Karatê e o vice-campeonato no 7º Campeonato Pan-americano de 

Karatê;  

• Em 1991, o Brasil conquistou o Campeonato Sul-americano, realizado no 

Paraguai, e o 5º lugar no Mundial do México;  

• Em 1993, o Brasil consegue o 3º lugar no Mundial da África do Sul. Durante 

muitos anos, Mestre Sadamu Uriu foi o técnico da seleção brasileira, contribuindo para 

firmar o nome do Brasil no karatê internacional. Foi, também, técnico da seleção carioca, 

aperfeiçoando o karatê no estado do Rio de Janeiro;  

• Em 1991, mestre Uriu foi o coordenador técnico do 1º Congresso Brasileiro de 

Professores de Karatê.  



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

• Embora importante e necessária, a forte expansão do karatê no Brasil nas 

décadas de 70 e 80 gerou, no final dos anos 80 e início dos anos 90 conflitos de interesse 

e até mesmo um certo afastamento dos seus princípios e da sua essência. A consequência 

disto foi à perda de uma parte dos seus adeptos e, de certa forma, da própria força do 

karatê brasileiro. Preocupado com esta situação, em 1994, Mestre Sadamu Uriu fundou a 

Confederação Brasileira de Karatê Shotokan – CBKS, com o objetivo de trabalhar pelo 

desenvolvimento do esporte sem interesses econômicos, políticos e de poder. Todo o 

esforço foi concentrado na formação técnica dos praticantes e na divulgação do 

verdadeiro caminho do karatê; 

Assim, diante do interesse público envolvido, contamos com o apoio dos nobres 

Parlamentares desta Casa para aprovação deste importante projeto de lei. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 17 de novembro de 2021. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11170022 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 526/2021
Interessado : JOSé NILTON LIMA DE OLIVEIRA
Assunto : DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE MARCIAL DENOMINADA
“KARATÊ” COMO PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL.

D E S P A C H O

Ao Vereador Leonardo Dias, para emitir parecer.

Maceió/AL, 22 de novembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 22 de novembro de
2021 às 16h21.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11170022 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 526/2021
Interessado : JOSé NILTON LIMA DE OLIVEIRA
Assunto : DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE MARCIAL DENOMINADA
“KARATÊ” COMO PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Leonardo Dias.

Maceió/AL, 22 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 22 de dezembro de
2021 às 10h23.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 11170022/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 11170022/2021.
PROJETO DE LEI N° 526/2021
INTERESSADO: VEREADOR OLIVEIRA LIMA
RELATOR: VEREADOR LEONARDO DIAS
 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
FINAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 526/2021, DO
VEREADOR JOSÉ NILTON DE OLIVEIRA LIMA, QUE
DECLARA, NO ÂMBITO MUNICIPAL DE MACEIÓ, A ARTE
MARCIAL DENOMINADA KARATÊ COMO PATRIMÔNIO
DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL.
 
I – RELATÓRIO
 
Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação
Final, na forma do art. 63, I do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, o Projeto de Lei n. 525/2021, do Vereador José Nilton de
Oliveira Lima, que declara, no âmbito municipal de Maceió, a arte
marcial denominada Karatê como Patrimônio de Natureza Cultural
Imaterial.
 
Com apenas cinco artigos, o referido projeto de lei tem a seguinte
dicção:
 
Art. 1º Fica declarada, no âmbito do Município de Maceió, a arte
marcial denominada de Karatê como Patrimonio de Natureza Cultural
Imaterial.
 
Art. 2º O órgão municipal de proteção cultural e/ou esportiva poderá
adotar todas as medidas necessárias para assegurar a livre prática do
Karatê no Município de Maceió
 
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua
publicação.
 
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 6º Ficam revogadas todas as disposições em contrário.
 
II - ANÁLISE
 
Após ser analisada sob os parâmetros constitucionais, legais e
regimentais compreendemos que a propositura não encontra óbices
que impeça sua aprovação nesta Casa Legislativa.
Primeiramente, porque, de acordo com o art. 23, inciso III, da CF, é
competência comum dos entes federativos “proteger os documentos,
as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os
monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios
arqueológicos”. Vale ressaltar, porém, que embora a competência
material (comum) não implique, de fora direta, competência para
legislar sabemos que em um Estado Democrático, onde todos os atos
dos poderes devem ser pautados pela lei, deixar de legislar sobre os
temas previstos no art. 23 acabaria por tomar a própria competência
comum inócua.
Ademais, dispõe ao art. 150 da Lei Orgânica do Município de Maceió
que “Serão fomentadas pelo Município, as práticas esportivas formais
e informais, como direito de cada um, inclusive dos portadores de
deficiência, respeitadas as disposições específicas estabelecidas na
Constituição da República”.
Destacamos também que não há vícios formais que impeça o presente
projeto de lei de tramitar nesta Câmara de Vereadores, haja vista que
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sua vontade legislativa não esbarra nas matérias de iniciativa do chefe
do Poder Executivo, previstas no art. 32, §1º, da Lei Orgânica do
Município, como também no art. 234 do Regimento Interno desta
Casa.
III – VOTO
 
Pelo exposto, no âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação Final, votamos pela CONSTITUCIONALIDADE do
Projeto de Lei n. 526/2021, do Vereador José Nilton de Oliveira Lima,
que declara, no âmbito municipal de Maceió, a arte marcial
denominada Karatê como Patrimônio de Natureza Cultural Imaterial.
 
Sala das comissões, em 06 de Dezembro de 2021.
 
LEONARDO DIAS
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Teca Nelma
Aldo Loureiro
Silvania Barbosa
Chico Filho
Fábio Costa
 
VOTOS CONTRÁRIOS:

 
Publicado por: 

Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:1B1ADE7B

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 23/12/2021. Edição 6346 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11170022 / 2021
Nº PROJETO DE LEI : 526/2021
Interessado : JOSé NILTON LIMA DE OLIVEIRA
Assunto : DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE MARCIAL DENOMINADA
“KARATÊ” COMO PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 23 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 23 de dezembro de
2021 às 11h49.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

 
Parecer Nº: 05/2021 
Processo Nº: 11170022 
Projeto de Lei nº: 526/2021 
AUTOR DA MATÉRIA: Vereador Oliveira Lima 
Ementa da Matéria: DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE MARCIAL 

DENOMINADA “KARATÊ” COMO PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL. 

 
RELATÓRIO 

 
 

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador Oliveira Lima, 
que busca declarar, no âmbito do Município de Maceió, a arte marcial denominada 
“Karatê” como patrimônio de natureza cultural imaterial.  

 
Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a presente 

propositura foi submetida à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
Final, na qual foi exarado parecer favorável à matéria.  

 
 

ANÁLISE 
 
 

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município de Maceió, 
a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de natureza cultural imaterial. O 
parlamentar expôs os marcos históricos do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse 
público em considerar esta modalidade como patrimônio cultural. 

 
Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do Regimento Interno 

desta Casa Legislativa, bem como demais preceitos legais pertinentes, o vereador 
Relator Cal Moreira, emite PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 
“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE MARCIAL DENOMINADA 

“KARATÊ” COMO PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
 
 

CONCLUSÃO 
 
 

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte marcial 
Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de Maceió, entendemos que a 
proposta objeto deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 



 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 
Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

 
Maceió/AL, 08 de fevereiro de 2022. 

 
 

__________________________________ 
Relator: Vereador Cal Moreira 

 
Votos Favoráveis:                              Votos contrários:                                Abstenções:                
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Parecer Nº: 05/2021 
Processo Nº: 11170022 
Projeto de Lei nº: 526/2021 
AUTOR DA MATÉRIA: Vereador Oliveira Lima 
Ementa da Matéria: DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE MARCIAL 

DENOMINADA “KARATÊ” COMO PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL. 

 
RELATÓRIO 

 
 

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador Oliveira Lima, 
que busca declarar, no âmbito do Município de Maceió, a arte marcial denominada 
“Karatê” como patrimônio de natureza cultural imaterial.  

 
Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a presente 

propositura foi submetida à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
Final, na qual foi exarado parecer favorável à matéria.  

 
 

ANÁLISE 
 
 

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município de Maceió, 
a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de natureza cultural imaterial. O 
parlamentar expôs os marcos históricos do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse 
público em considerar esta modalidade como patrimônio cultural. 

 
Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do Regimento Interno 

desta Casa Legislativa, bem como demais preceitos legais pertinentes, o vereador 
Relator Cal Moreira, emite PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 
“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE MARCIAL DENOMINADA 

“KARATÊ” COMO PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
 
 

CONCLUSÃO 
 
 

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte marcial 
Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de Maceió, entendemos que a 
proposta objeto deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 



 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 
Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

 
Maceió/AL, 08 de fevereiro de 2022. 

 
 

__________________________________ 
Relator: Vereador Cal Moreira 

 
Votos Favoráveis:                               
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 



ANO XXV - Maceió/AL, Terca-Feira, 15 de Fevereiro de 2022 - Nº 6383 

 

www.diariomunicipal.com.br/maceio                                                                                   20 

Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11170022. 

 

PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10110014. 

 

PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 9280036. 

 

PARECER Nº: 07/2021 

PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09060002/2021. 

 

 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  



ANO XXV - Maceió/AL, Terca-Feira, 15 de Fevereiro de 2022 - Nº 6383 

 

www.diariomunicipal.com.br/maceio                                                                                   25 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 



ANO XXV - Maceió/AL, Terca-Feira, 15 de Fevereiro de 2022 - Nº 6383 

 

www.diariomunicipal.com.br/maceio                                                                                   26 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
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Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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Requerimento nº 04/2021 

Ao Exm°. Senhor 

Galba Novaes de Castro Netto 
Presidente da Câmara Municipal de Maceió 

 

Requeiro a Mesa Diretora, ouvido o Plenário, na forma regimental, 
que seja agraciado o Sr. Napoleão Ferreira de Lima Júnior, advogado, com 
a comenda Pontes de Miranda, que será entregue no mês de fevereiro, 
nesta Casa Legislativa. 

 
Destacando sua contribuição na área advocatícia, o Sr. Napoleão 

possui Graduação em direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso 
da Força Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 
Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de Alagoas – 
ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente da Comissão de 
Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em Direito Militar e Criminal, 
palestrante e consultor, tem vários serviços prestados como diretor 
fundador do escritório de advocacia Napoleão Júnior & Advogados 
Associados que disponibiliza de serviços gratuitos para pessoas de baixa 
renda. 

Sem mais, é pleito justo, que merece total acolhida por parte desta 
casa, e, incisiva providência por parte dos agentes políticos responsáveis, 
aos quais se destina o presente requerimento. 

 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 01 de dezembro de 2021. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 
Vereador de Maceió 

                                                                                                                                                                                                       

 

Câmara Municipal de Maceió 
Gabinete do Vereador Brivaldo Marques 

Contatos: vereadorbrivaldomarques@gmail.com / (82) 99622-6597 
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 12010018 / 2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES
Assunto : COMENDA - PONTES DE MIRANDA

D E S P A C H O

Ao Vereador Aldo Loureiro, para emitir parecer.

Maceió/AL, 14 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 14 de dezembro de
2021 às 12h28.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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PROCESSO N°: 12010018/2021 

PROETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº     /2021 

INTERESSADO:  VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

Assunto: PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO QUE “CONCEDE A COMENDA 

PONTES DE MIRANDA AO SENHOR NAPOLEÃO FERREIRA DE LIMA JÚNIOR”.  

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final para providências. 

 

Maceió, 22 de DEZEMBRO de 2021 

 

      
            Vereador 
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 12010018 / 2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES
Assunto : COMENDA - PONTES DE MIRANDA

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Aldo Loureiro.

Maceió/AL, 10 de janeiro de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 10 de janeiro de
2022 às 11h48.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 12010018/2021.

PARECER
PROCESSO Nº. 12010018/2021.
REQUERIMENTO
INTERESSADO: VEREADOR BRIVALDO MARQUES
RELATOR: VEREADOR ALDO LOUREIRO
 
I – RELATÓRIO
Vem a esta Comissão para relatar o Requerimento de
n°04/2021, protocolizado através do Processo nº
12010018/2021, de autoria do ilustre Vereador BRIVALDO
MARQUES, que: “CONCEDE A COMENDA PONTES DE
MIRANDA AO SENHOR NAPOLEÃO FERREIRA DE
LIMA JÚNIOR”.
 
II – ANÁLISE
O Requerimento em tela se trata de um Projeto de Decreto
Legislativo. Cumprindo as formalidades regimentais, após a
devida leitura em Plenário, foi encaminhado a esta Comissão
para análise e parecer.
 
Em sua justificativa o nobre Parlamentar faz um breve relato da
trajetória do homenageado no Município de Maceió, onde o
mesmo já atuou como Procurador da Associação dos Oficiais
Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares
de Alagoas – ABMAL, e se tornou Presidente da Comissão de
Segurança Pública da OAB/AL. Napoleão presta também
serviços gratuitos, através do seu escritório de advocacia, para
pessoas de baixa renda.
 
III – VOTO
Portanto, meu VOTO é pela aprovação da Proposição
protocolizada através do Processo n°12010018/2021 e
concessão da honraria disposta no art. 312, XII do Regimento
Interno deste Poder Legislativo, o qual submeto a meus nobres
pares.
 
É o Parecer.
S.M.J.
 
Sala das Comissões, em 21 de Dezembro de 2021.

 
ALDO LOUREIRO
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Teca Nelma
Silvania Barbosa
Leonardo Dias
Chico Filho
Fábio Costa
Dr. Valmir
 
VOTOS CONTRÁRIOS: 

Publicado por:
Evandro José Cordeiro

Código Identificador:AE336FEF

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 11/01/2022. Edição 6358 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 12010018 / 2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES
Assunto : COMENDA - PONTES DE MIRANDA

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 11 de janeiro de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 11 de janeiro de
2022 às 11h13.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
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PARECER Nº 03/2022 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

PROCESSO Nº 12010018 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo Marques, que tramita nesta 

Casa Legislativa com protocolo nº 12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda 

ao Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

 

 Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o Projeto de Lei em 

discussão fora submetido para análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final onde 

foi APROVADO, cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito.   

 

2. ANÁLISE 

 

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de interesse local dentro de suas 

competências constitucionais como pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da 

Câmara de Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

 

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento a sua tramitação, 

considerando que pretende conceder a Comenda Pontes de Miranda, criada pelo Decreto 

Legislativo nº 353/2006, e busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes serviços à Justiça, e tem como 

patrono o grande jurista alagoano, Pontes de Miranda. 

 

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem notória contribuição 

na área advocatícia, possuindo Graduação em direito pela Faculdade de Direito de Maceió, 

egresso da Força Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais  Militares de 

Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de Alagoas – ABMAL, ainda na área da 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

segurança se tornou Presidente da Comissão de  Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal,  palestrante e consultor, tem vários serviços prestados como diretor  

fundador do escritório de advocacia Napoleão Júnior & Advogados  Associados que disponibiliza 

de serviços gratuitos para pessoas de baixa renda. 

 

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular tramitação.   

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde não cabe a essa 

comissão analisar a constitucionalidade das proposições, entendemos que o Requerimento deve 

ser aprovado.  

É o parecer. 

 

 

JOÃO CATUNDA 

Vereador 

 

 

VOTOS FAVORÁVEIS 
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 
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Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11170022. 

 

PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10110014. 

 

PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 9280036. 

 

PARECER Nº: 07/2021 

PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09060002/2021. 

 

 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 
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Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
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Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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MUNICIPAL DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 54/2021

AUTOR: VEREADOR CHICO FILHO

Concede o título de cidadão honorário de Maceió

ao Sr. George André Palermo Santoro.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. Secretário de

Estado da Fazenda, George André Palermo Santoro, pelos relevantes serviços prestados ao

Município de Maceió.

Art. 2° O título ora outorgado será entregue em solenidade com a presença do

homenageado, em evento oficial a ser realizado nesta cidade em local a ser definido pelo

cerimonial da Presidência da Câmara Municipal de Vereadores de Maceió.

Art. 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 15 de dezembro de 2021.

Francisco Holanda Costa Filho

Vereador de Maceió



MUNICIPAL DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem como objetivo conceder ao Secretário

George André Palermo Santoro, o título de cidadão honorário da nossa Capital, tendo em

vista os relevantes serviços prestados.

O advogado George André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido

em 01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. Graduado Bacharel

em Direito pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), ostenta o título de

especialista em Direito do Trabalho pela Universidade Cândido Mendes e Administração

Pública pela conceituada FGV, bem como o Mestrado Profissional em Ciências Contábeis e

Administração pela FUCAPE, do Espírito Santo.

Servidor Público desde o final da década de 1990 passou a ser reconhecido por sua

competência e dinamismo nas funções que ocupou. Concursado como Técnico de Controle

Externo do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, passou a desempenhar um

importante papel na gestão administrativa e financeira de instituições públicas chegando a

assumir o cargo de Subsecretário de Estado de Receita do RJ, passando antes por algumas

outras funções técnicas de destaque na mesma secretaria.

Considerando sua destacada atuação na seara financeira e fiscal, recebeu o convite do

então governador eleito Renan Filho para assumir o comando da Secretaria de Estado da

Fazenda em Alagoas ainda em 2015, no início da gestão. Com um perfil bem técnico e muito

conciliador, ele desde então tem desenvolvido ações importantes no ajuste fiscal. Seu trabalho

é decisivo para melhoria da economia alagoana, como reduzir em mais de 50% o

endividamento público, mantendo as contas do Estado equilibradas, o que permitiu ao

governador Renan Filho abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e

ampliação das vagas de emprego.



MUNICIPAL DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

Santoro também estabeleceu um excelente canal de diálogo com o setor produtivo

alagoano. Mantendo portas abertas com o empresariado dos mais diferentes setores, isso sem

esquecer de citar também o redimensionamento da estrutura fiscal do Estado, com a reforma

nos postos de divisas com outros Estados. Vale acrescentar que seu trabalho ampliou a

arrecadação tributária, mesmo em tempos de pandemia. Outro destaque da sua gestão na

Sefaz, este com foco social, foi o fortalecimento do programa educativo da Nota Fiscal

Cidadã, que abre portas para fomentar entidades sociais.

Foi também sob sua gestão que o governo estadual conseguiu voltar a pagar o servidor

público dentro do mês trabalhado, além de alcançar metas importantes na transparência dos

recursos, sendo o primeiro estado do Brasil a publicar a relação de empresas que recebem

benefício fiscal. Seu trabalho é de tamanha relevância que permitiu alcançar o cargo de

vice-presidente do Comsefaz, Comitê Nacional dos Secretários de Fazenda dos Estados e do

Distrito Federal.

A trajetória do Secretário George Santoro é marcada pelo compromisso com a coisa

pública, com o cumprimento da gestão orçamentária e financeira, e também com o social,

mantendo a ética, competência e seriedade em busca do desenvolvimento econômico. Por

toda essa trajetória de amor e dedicação ao crescimento de Maceió e Alagoas é mais que justa

a concessão do Título de Cidadão Honorário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 15 de dezembro de 2021.

Francisco Holanda Costa Filho

Vereador de Maceió



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 12150036 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 54/2021
Interessado : CHICO FILHO
Assunto : CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE ANDRÉ
PALERMO SANTORO.

D E S P A C H O

Ao Vereador Aldo Loureiro, para emitir parecer.

Maceió/AL, 22 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 22 de dezembro de
2021 às 10h09.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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PROCESSO N°: 12150036/2021 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 54/2021 

INTERESSADO:  VEREADOR CHICO FILHO 

 

Assunto: “CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. 

GEORGE ANDRÉ PALERMO SANTORO”.  

 

À comissão de Constituição, Justiça e Redação Final para providências. 

 

Maceió, 28 de DEZEMBRO de 2021 

 

      

            Vereador 

 

 

 

 



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 12150036 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 54/2021
Interessado : CHICO FILHO
Assunto : CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE ANDRÉ
PALERMO SANTORO.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Aldo Loureiro.

Maceió/AL, 29 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 29 de dezembro de
2021 às 16h51.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 12150036/2021.

PARECER
PROCESSO Nº. 12150036/2021.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°. 54/2021
INTERESSADO: VEREADOR CHICO FILHO
RELATOR: VEREADOR ALDO LOUREIRO
 
I – RELATÓRIO
 
Vem a esta Comissão para relatar o Projeto de Decreto
Legislativo de autoria do nobre Vereador CHICO FILHO, que
“Dispõe sobre a concessão do Título de Cidadão Honorário
de Maceió ao Senhor George André Palermo Santoro”.
 
II – ANÁLISE
 
O Projeto de Decreto Legislativo em estudo, cumprindo as
formalidades regimentais, após a devida leitura, foi
encaminhado a esta Comissão para análise e parecer, na forma
do art. 63, I, do Regimento Interno deste Poder Legislativo.
Em sua justificativa o ilustre Parlamentar faz um relato
circunstanciado da vida do Senhor George André Palermo
Santoro, que nasceu em 01 de maio de 1971, na cidade do Rio
de Janeiro. Bacharel em Direito pela Universidade Federal do
Rio de Janeiro (UFRJ), especialista em Direito do Trabalho
pela Universidade Cândido Mendes e Administração Pública
pela conceituada FGV, Mestre em Ciências Contábeis e
Administração pela FUCAPE, do Espírito Santo.
Servidor Público desde o final da década de 1990 passou a ser
reconhecido por sua competência e dinamismo nas funções que
ocupou. Concursado como Técnico de Controle Externo do
Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro,
desempenhou um importante papel na gestão administrativa e
financeira de instituições públicas chegando a assumir o cargo
de Subsecretário de Estado de Receita do RJ.
Assumiu o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em
Alagoas ainda em 2015. Com um perfil bem técnico e muito
conciliador, ele desde então tem desenvolvido ações
importantes no ajuste fiscal.
 
Com um trabalho decisivo para melhoria da economia
alagoana, conseguiu reduzir em mais de 50% o endividamento
público, mantendo as contas do Estado equilibradas. Manteve
as portas abertas com o empresariado dos mais diferentes
setores, podemos citar também o redimensionamento da
estrutura fiscal do Estado, com a reforma nos postos de divisas
com outros Estados. Vale acrescentar que seu trabalho ampliou
a arrecadação tributária, mesmo em tempos de pandemia.
A relevância do trabalho realizado no Estado de Alagoas lhe
permitiu alcançar o cargo de vice-presidente do Comsefaz,
Comitê Nacional dos Secretários de Fazenda dos Estados e do
Distrito Federal.
III – VOTO
Portanto, pela trajetória do Secretário George Santoro marcada
pelo compromisso com a coisa pública, com o cumprimento da
gestão orçamentária e financeira, e também com o social,
mantendo a ética, competência e seriedade em busca do
desenvolvimento econômico do Estado de Alagoas, meu
VOTO é pela aprovação da proposição disposta no art. 311,
§1º, II do Regimento Interno deste Poder Legislativo, o qual
submeto a meus nobres pares.
É o Parecer.
S.M.J.
 
Sala das Comissões, em 27 de Dezembro de 2021.

 
ALDO LOUREIRO
Relator
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Processo N° : 12150036 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 54/2021
Interessado : CHICO FILHO
Assunto : CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE ANDRÉ
PALERMO SANTORO.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 04 de janeiro de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 04 de janeiro de
2022 às 13h04.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
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PARECER Nº 02/2022 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

 

Processo Nº: 12150036 

Assunto: Dispõe sobre a concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George 

André Palermo Santoro. 

 
1. RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do vereador Chico Filho, 
que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. 

 
Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a presente propositura foi 

submetida à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado 

parecer favorável à matéria.  

 
2. ANÁLISE 

 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do Título de Cidadão 
Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro.  Segundo o Regimento Interno desta 

Câmara Municipal de Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que 

tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou à causa da 
humanidade.  

 

 Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar proponente do 

projeto de decreto legislativo, O advogado George André Palermo Santoro é natural do Rio de 
Janeiro (RJ), nascido em 01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e fiscal, recebeu o convite do 

então governador eleito Renan Filho para assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda 
em Alagoas ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido ações 

importantes no ajuste fiscal.  

 

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, reduzir em mais de 
50% o endividamento público, mantendo as contas do Estado equilibradas, o que permitiu ao 

governador Renan Filho abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego.  
 

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do Regimento Interno desta 

Casa Legislativa, bem como demais preceitos legais pertinentes, emite PARECER 

FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a concessão 

do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro”. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por finalidade conceder o título 

de cidadão honorário a uma pessoa que tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela 
sua história desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de decreto legislativo 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
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deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, portanto, a Comissão 

de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

 
 

Maceió/AL, 09 de fevereiro de 2022. 

 
 

 

JOÃO CATUNDA 

Vereador 

Votos Favoráveis:                               
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 
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Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11170022. 

 

PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10110014. 

 

PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 9280036. 

 

PARECER Nº: 07/2021 

PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09060002/2021. 

 

 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 
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Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
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Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALAN BALBINO 

 

 

  

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - Al, 57022-180 

 

 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº ________/2021 

 

 

Concede a Comenda Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral 

do Município de Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga .       

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, APROVA:  

 

 

Art. 1º. Concede a mais alta honraria do Município de Maceió a Comenda Pontes de Miranda ao 

Ilustríssimo Procurador Geral do Município de Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti 

Alvarenga, nos termos do Decreto Legislativo nº 353/2006, que foi destinada a homenagear 

personalidades que se destaca pela atuação profissional em prol da cidadania no município de 

Maceió. 

Art. 2º.Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

        Maceió, 19 de novembro de 2021. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                           

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALAN BALBINO 

 

 

  

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - Al, 57022-180 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

Guilherme Lanzillotti, concursado e empossado em 2013, atual Procurador Chefe da Fazenda 

Municipal. Nasceu no Rio de Janeiro, e já possui títulos de Cidadão Honorário de Alagoas e de Maceió. 

Foi o organizador do núcleo de demandas da saúde na PGM e é o atual chefe do setor de cobrança da 

Dívida Ativa do município. Profissional capacitado, colocou em prática mudanças e adequações 

necessárias da legislação, objetivando uma arrecadação de tributos justa e eficiente da capital 

maceioense. 

 

Doutorando em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade Federal Fluminense - UFF. Mestre 

em Direito Público pela Universidade Federal de Alagoas - UFAL (2018). Possui pós graduação latu 

sensu em Direito Privado pela Universidade Gama Filho (2009) e é graduado em Direito pela 

Universidade Cândido Mendes (2008). Advogado e Professor de Direito Constitucional, Direito 

Tributário, Direito Internacional e Direitos Humanos. Membro do Comitê Estadual de Saúde do Tribunal 

de Justiça de Alagoas. Membro do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/AL 

 
 

 

 

Maceió, 19 de novembro de 2021. 

 

 

ALAN BALBINO 

Vereador 

 

 

 

 

 



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11190017 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 47/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR ALAN BALBINO
Assunto :  CONCEDE A COMENDA PONTES DE MIRANDA AO ILUSTRÍSSIMO PROCURADOR
GERAL DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI ALVARENGA

D E S P A C H O

Ao Vereador Aldo Loureiro, para emitir parecer.

Maceió/AL, 03 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 03 de dezembro de
2021 às 16h15.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador







 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá – Maceió – Alagoas – CEP: 57022-180. 

 

 

PROCESSO N°: 11190017/2021 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 47/2021 

INTERESSADO:  VEREADOR ALAN BALBINO 

 

Assunto: “CONCEDE A COMENDA PONTES DE MIRANDA AO ILUSTRÍSSIMO 

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ GUILHERME EMMANUEL 

LANZILLOTTI ALVARENGA”.  

 

À comissão de Constituição, Justiça e Redação Final para providências. 

 

Maceió, 07 de DEZEMBRO de 2021 

 

      

            Vereador 
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Processo N° : 11190017 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 47/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR ALAN BALBINO
Assunto :  CONCEDE A COMENDA PONTES DE MIRANDA AO ILUSTRÍSSIMO PROCURADOR
GERAL DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI ALVARENGA

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Aldo Loureiro.

Maceió/AL, 22 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 22 de dezembro de
2021 às 12h42.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 11190017/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 11190017/2021.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 47/2021
INTERESSADO: VEREADOR ALAN BALBINO
RELATOR: VEREADOR ALDO LOUREIRO
 
I – RELATÓRIO
Vem a esta Comissão para relatar Projeto de Decreto
Legislativo nº 47/2021, protocolizado através do Processo nº
11190017/2021, de autoria do ilustre Vereador ALAN
BALBINO, cuja ementa dispõe: “CONCEDE A COMENDA
PONTES DE MIRANDA AO ILUSTRÍSSIMO
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ
GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI
ALVARENGA”.
 
II – ANÁLISE
O Projeto de Decreto Legislativo em análise, cumprindo as
formalidades regimentais, após a devida leitura, foi
encaminhado a esta Comissão para análise e parecer.
Em sua justificativa o nobre Parlamentar faz um breve relato da
trajetória do homenageado no Município de Maceió, onde o
mesmo é o atual Procurador Chefe da Fazenda Municipal. Foi
o organizador do núcleo de demandas da saúde na PGM,
doutorando em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade
Federal Fluminense – UFF, Mestre em Direito Público pela
Universidade Federal de Alagoas UFAL, Pós Graduado Latu
Sensu em Direito Privado pela Universidade Gama Filho,
Advogado e Professor de Direito Constitucional, Direito
Tributário, Direito Internacional e Direitos Humanos. Membro
do Comitê de Saúde do Tribunal de Justiça de Alagoas e
Membro do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/AL.
 
III – VOTO
Portanto, meu VOTO é pela aprovação do Projeto de
Decreto Legislativo 47/2021 e concessão da honraria disposta
no art. 312, XII do Regimento Interno deste Poder Legislativo,
o qual submeto a meus nobres pares.
 
É o Parecer.
S.M.J.
 
Sala das Comissões, em 06 de Dezembro de 2021.

 
ALDO LOUREIRO
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Teca Nelma
Chico Filho
Silvania Barbosa
Leonardo Dias
Fábio Costa
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
 

 
Publicado por: 

Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:F7992448
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11190017 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 47/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR ALAN BALBINO
Assunto :  CONCEDE A COMENDA PONTES DE MIRANDA AO ILUSTRÍSSIMO PROCURADOR
GERAL DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI ALVARENGA

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 23 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 23 de dezembro de
2021 às 11h05.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

PARECER Nº ___/2022 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

PROCESSO Nº 11190017/ 2021 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre Vereador Alan Balbino, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de Maceió Guilherme Emmanuel 

Lanzillotti Alvarenga e dá outras providências. 

 

 Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o Projeto de Decreto Legislativo em 

discussão fora submetido para análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa 

comissão temática apenas a análise de mérito.   

 

2. ANÁLISE 

 

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de interesse local dentro de suas 

competências constitucionais como pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara 

de Vereadores do Município de Maceió. 

 

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento a sua tramitação, visto que, 

a propositura aborda um tema pertinente a sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para 

o Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem  na comunidade em dispositivo 312, XII , do 

Regimento Interno desta Câmara Municipal, visto que o  Procurador Geral Guilherme Emmanuel 

Lanzillotti Alvarenga  concursado em 2013 vem sempre se destacando a frente da fazenda do Município 

objetivando uma arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de demandas da saúde 

na PGM também é professor de Direito Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

 

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se destacaram na comunidade tenham 

prestado e prestam serviços relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto Legislativo deve ter sua regular 

tramitação.   



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde não cabe a essa comissão 

analisar a constitucionalidade das proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo nº47/2021 

com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado.  

 

 

É o parecer.  

 

 

BRIVALDO MARQUES 

Vereador Relator 

 

 

 

        VOTOS FAVORÁVEIS           VOTOS CONTRÁRIOS  ABSTENÇÃO  
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PARECER Nº ___/2022 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

PROCESSO Nº 11190017/ 2021 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre Vereador Alan Balbino, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de Maceió Guilherme Emmanuel 

Lanzillotti Alvarenga e dá outras providências. 

 

 Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o Projeto de Decreto Legislativo em 

discussão fora submetido para análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa 

comissão temática apenas a análise de mérito.   

 

2. ANÁLISE 

 

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de interesse local dentro de suas 

competências constitucionais como pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara 

de Vereadores do Município de Maceió. 

 

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento a sua tramitação, visto que, 

a propositura aborda um tema pertinente a sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para 

o Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem  na comunidade em dispositivo 312, XII , do 

Regimento Interno desta Câmara Municipal, visto que o  Procurador Geral Guilherme Emmanuel 

Lanzillotti Alvarenga  concursado em 2013 vem sempre se destacando a frente da fazenda do Município 

objetivando uma arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de demandas da saúde 

na PGM também é professor de Direito Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

 

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se destacaram na comunidade tenham 

prestado e prestam serviços relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto Legislativo deve ter sua regular 

tramitação.   



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde não cabe a essa comissão 

analisar a constitucionalidade das proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo nº47/2021 

com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado.  

 

 

É o parecer.  

 

 

BRIVALDO MARQUES 

Vereador Relator 

 

 

 

        VOTOS FAVORÁVEIS            
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 
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Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 
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PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10110014. 

 

PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 
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PARECER Nº: 07/2021 

PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 
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 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 
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Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
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Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 



ANO XXV - Maceió/AL, Terca-Feira, 15 de Fevereiro de 2022 - Nº 6383 

 

www.diariomunicipal.com.br/maceio                                                                                   30 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALAN BALBINO 

 

 

  

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - Al, 57022-180 

 

 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº ________/2021 

 

 

Concede a Comenda Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral 

do Município de Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga .       

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, APROVA:  

 

 

Art. 1º. Concede a mais alta honraria do Município de Maceió a Comenda Pontes de Miranda ao 

Ilustríssimo Procurador Geral do Município de Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti 

Alvarenga, nos termos do Decreto Legislativo nº 353/2006, que foi destinada a homenagear 

personalidades que se destaca pela atuação profissional em prol da cidadania no município de 

Maceió. 

Art. 2º.Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

        Maceió, 19 de novembro de 2021. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                           

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALAN BALBINO 

 

 

  

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - Al, 57022-180 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

Guilherme Lanzillotti, concursado e empossado em 2013, atual Procurador Chefe da Fazenda 

Municipal. Nasceu no Rio de Janeiro, e já possui títulos de Cidadão Honorário de Alagoas e de Maceió. 

Foi o organizador do núcleo de demandas da saúde na PGM e é o atual chefe do setor de cobrança da 

Dívida Ativa do município. Profissional capacitado, colocou em prática mudanças e adequações 

necessárias da legislação, objetivando uma arrecadação de tributos justa e eficiente da capital 

maceioense. 

 

Doutorando em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade Federal Fluminense - UFF. Mestre 

em Direito Público pela Universidade Federal de Alagoas - UFAL (2018). Possui pós graduação latu 

sensu em Direito Privado pela Universidade Gama Filho (2009) e é graduado em Direito pela 

Universidade Cândido Mendes (2008). Advogado e Professor de Direito Constitucional, Direito 

Tributário, Direito Internacional e Direitos Humanos. Membro do Comitê Estadual de Saúde do Tribunal 

de Justiça de Alagoas. Membro do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/AL 

 
 

 

 

Maceió, 19 de novembro de 2021. 

 

 

ALAN BALBINO 

Vereador 

 

 

 

 

 



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11190017 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 47/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR ALAN BALBINO
Assunto :  CONCEDE A COMENDA PONTES DE MIRANDA AO ILUSTRÍSSIMO PROCURADOR
GERAL DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI ALVARENGA

D E S P A C H O

Ao Vereador Aldo Loureiro, para emitir parecer.

Maceió/AL, 03 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 03 de dezembro de
2021 às 16h15.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador







 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá – Maceió – Alagoas – CEP: 57022-180. 

 

 

PROCESSO N°: 11190017/2021 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 47/2021 

INTERESSADO:  VEREADOR ALAN BALBINO 

 

Assunto: “CONCEDE A COMENDA PONTES DE MIRANDA AO ILUSTRÍSSIMO 

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ GUILHERME EMMANUEL 

LANZILLOTTI ALVARENGA”.  

 

À comissão de Constituição, Justiça e Redação Final para providências. 

 

Maceió, 07 de DEZEMBRO de 2021 

 

      

            Vereador 

 

 

 

 



Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11190017 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 47/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR ALAN BALBINO
Assunto :  CONCEDE A COMENDA PONTES DE MIRANDA AO ILUSTRÍSSIMO PROCURADOR
GERAL DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI ALVARENGA

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Aldo Loureiro.

Maceió/AL, 22 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 22 de dezembro de
2021 às 12h42.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 11190017/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 11190017/2021.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 47/2021
INTERESSADO: VEREADOR ALAN BALBINO
RELATOR: VEREADOR ALDO LOUREIRO
 
I – RELATÓRIO
Vem a esta Comissão para relatar Projeto de Decreto
Legislativo nº 47/2021, protocolizado através do Processo nº
11190017/2021, de autoria do ilustre Vereador ALAN
BALBINO, cuja ementa dispõe: “CONCEDE A COMENDA
PONTES DE MIRANDA AO ILUSTRÍSSIMO
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ
GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI
ALVARENGA”.
 
II – ANÁLISE
O Projeto de Decreto Legislativo em análise, cumprindo as
formalidades regimentais, após a devida leitura, foi
encaminhado a esta Comissão para análise e parecer.
Em sua justificativa o nobre Parlamentar faz um breve relato da
trajetória do homenageado no Município de Maceió, onde o
mesmo é o atual Procurador Chefe da Fazenda Municipal. Foi
o organizador do núcleo de demandas da saúde na PGM,
doutorando em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade
Federal Fluminense – UFF, Mestre em Direito Público pela
Universidade Federal de Alagoas UFAL, Pós Graduado Latu
Sensu em Direito Privado pela Universidade Gama Filho,
Advogado e Professor de Direito Constitucional, Direito
Tributário, Direito Internacional e Direitos Humanos. Membro
do Comitê de Saúde do Tribunal de Justiça de Alagoas e
Membro do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/AL.
 
III – VOTO
Portanto, meu VOTO é pela aprovação do Projeto de
Decreto Legislativo 47/2021 e concessão da honraria disposta
no art. 312, XII do Regimento Interno deste Poder Legislativo,
o qual submeto a meus nobres pares.
 
É o Parecer.
S.M.J.
 
Sala das Comissões, em 06 de Dezembro de 2021.

 
ALDO LOUREIRO
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Teca Nelma
Chico Filho
Silvania Barbosa
Leonardo Dias
Fábio Costa
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
 

 
Publicado por: 

Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:F7992448
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informando o código identificador no site: 
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Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11190017 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 47/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR ALAN BALBINO
Assunto :  CONCEDE A COMENDA PONTES DE MIRANDA AO ILUSTRÍSSIMO PROCURADOR
GERAL DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI ALVARENGA

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 23 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 23 de dezembro de
2021 às 11h05.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

PARECER Nº ___/2022 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

PROCESSO Nº 11190017/ 2021 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre Vereador Alan Balbino, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de Maceió Guilherme Emmanuel 

Lanzillotti Alvarenga e dá outras providências. 

 

 Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o Projeto de Decreto Legislativo em 

discussão fora submetido para análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa 

comissão temática apenas a análise de mérito.   

 

2. ANÁLISE 

 

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de interesse local dentro de suas 

competências constitucionais como pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara 

de Vereadores do Município de Maceió. 

 

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento a sua tramitação, visto que, 

a propositura aborda um tema pertinente a sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para 

o Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem  na comunidade em dispositivo 312, XII , do 

Regimento Interno desta Câmara Municipal, visto que o  Procurador Geral Guilherme Emmanuel 

Lanzillotti Alvarenga  concursado em 2013 vem sempre se destacando a frente da fazenda do Município 

objetivando uma arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de demandas da saúde 

na PGM também é professor de Direito Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

 

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se destacaram na comunidade tenham 

prestado e prestam serviços relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto Legislativo deve ter sua regular 

tramitação.   



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde não cabe a essa comissão 

analisar a constitucionalidade das proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo nº47/2021 

com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado.  

 

 

É o parecer.  

 

 

BRIVALDO MARQUES 

Vereador Relator 

 

 

 

        VOTOS FAVORÁVEIS           VOTOS CONTRÁRIOS  ABSTENÇÃO  

 

 

 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

PARECER Nº ___/2022 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

PROCESSO Nº 11190017/ 2021 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre Vereador Alan Balbino, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de Maceió Guilherme Emmanuel 

Lanzillotti Alvarenga e dá outras providências. 

 

 Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o Projeto de Decreto Legislativo em 

discussão fora submetido para análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa 

comissão temática apenas a análise de mérito.   

 

2. ANÁLISE 

 

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de interesse local dentro de suas 

competências constitucionais como pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara 

de Vereadores do Município de Maceió. 

 

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento a sua tramitação, visto que, 

a propositura aborda um tema pertinente a sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para 

o Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem  na comunidade em dispositivo 312, XII , do 

Regimento Interno desta Câmara Municipal, visto que o  Procurador Geral Guilherme Emmanuel 

Lanzillotti Alvarenga  concursado em 2013 vem sempre se destacando a frente da fazenda do Município 

objetivando uma arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de demandas da saúde 

na PGM também é professor de Direito Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

 

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se destacaram na comunidade tenham 

prestado e prestam serviços relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto Legislativo deve ter sua regular 

tramitação.   



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde não cabe a essa comissão 

analisar a constitucionalidade das proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo nº47/2021 

com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado.  

 

 

É o parecer.  

 

 

BRIVALDO MARQUES 

Vereador Relator 

 

 

 

        VOTOS FAVORÁVEIS            
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 
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Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11170022. 

 

PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10110014. 

 

PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 9280036. 

 

PARECER Nº: 07/2021 

PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09060002/2021. 

 

 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 



ANO XXV - Maceió/AL, Terca-Feira, 15 de Fevereiro de 2022 - Nº 6383 

 

www.diariomunicipal.com.br/maceio                                                                                   26 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
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Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 12130015 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 52/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS
Assunto : DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE BENEMÉRITO DE MACEIÓ AO SR
WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE ARAÚJO .

D E S P A C H O

À Vereadora Teca Nelma, para emitir parecer.

Maceió/AL, 22 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 22 de dezembro de
2021 às 10h22.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 12130015 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 52/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS
Assunto : DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE BENEMÉRITO DE MACEIÓ AO SR
WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE ARAÚJO .

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria da Vereadora Teca Nelma.

Maceió/AL, 24 de janeiro de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 24 de janeiro de
2022 às 15h11.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 12130015/2021.

PARECER
PROCESSO Nº. 12130015/2021.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 52/2021
INTERESSADO: VEREADOR LEONARDO DIAS
RELATORA: VEREADORA TECA NELMA
 

PARECER DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
FINAL, SOBRE O PROJETO DE LEI
PROTOCOLADO COM O Nº 12130015/2021
PELO VEREADOR LEONARDO DIAS,
SOBRE O PROJETO DE DECRETO
LEGISLATIVO DE AUTORIA DO
VEREADOR LEONARDO DIAS QUE
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO
TÍTULO DE CIDADÃO BENEMÉRITO DE
MACEIÓ À WELLINGTON BITTENCOURT
MARANHÃO DE ARAÚJO.

 
I – RELATÓRIO
 
Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação Final, na forma do Art. 116 do Regimento Interno
desta Casa Legislativa, a análise ao Projeto de Decreto
Legislativo protocolado sob o nº 12130015, descrito na ementa
acima citada, de autoria do Vereador Leonardo Dias.
 
O referido projeto dispõe sobre a concessão do título de
cidadão benemérito do município de Maceió ao Comandante
Geral da Polícia Militar de Alagoas, ao Sr. Wellington
Bittencourt Maranhão de Araújo, aduzindo que o título, em
sendo outorgado, será entregue em solenidade cuja data será
aprazada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa de
Leis.
 
Na justificativa se expõe vasta atuação profissional e de
compromisso social com a sociedade encampada pelo
homenageado, tendo este recebido diversas condecorações.
 
Em síntese, este é o relatório.
 
II – ANÁLISE
 
O art. 311 do Regimento Interno desta casa aduz que:

 
Art. 311. O Projeto de Decreto Legislativo destinado à
concessão de títulos pela Câmara Municipal deverá ser
aprovado pela maioria absoluta dos seus Membros.
§ 1º. São títulos honoríficos da Câmara Municipal:
I - cidadão Benemérito, destinada aos naturais do Município.
(...)
§ 2º. O título honorífico será concedido a pessoas que tenham
reconhecidamente prestado serviços ao Município, ao Estado,
à União, à democracia, ou à causa da Humanidade.
§ 3º. O Projeto será acompanhado da biografia
circunstanciada da pessoa que se deseja homenagear.
 
No caso em apreço, tem-se que o nome indicado é de pessoa
cuja história, devidamente relatada na biografia circunstanciada
juntada ao Projeto de Decreto Legislativo, de fato demonstra
um compromisso com sociedade e de notórios serviços
prestados ao Munício, ao Estado à União.
 
Por todo o exposto, entendo que o Sr. Wellington Bittencourt
Maranhão de Araújo atende a todos os requisitos necessários à
concessão do título de cidadão benemérito, nos termos do art.
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311 do Regimento interno desta Cala Legislativa, inexistindo,
ainda, qualquer mácula de ilegalidade ou inconstitucionalidade.
 
III – VOTO
 
Desta forma, tendo em vista os fatos e fundamentos expostos
anteriormente, VOTO PELA CONSTITUCIONALIDADE
do referido Projeto de Decreto Legislativo.
 
Após isto, submeta-se ao plenário.
 
Sala das Comissões, em 23 de Dezembro de 2021.
 
TECA NELMA
Relatora
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Aldo Loureiro
Chico Filho
Fábio Costa
Silvania Barbosa
 
VOTOS CONTRÁRIOS: 

Publicado por:
Evandro José Cordeiro

Código Identificador:FB52FB69

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 25/01/2022. Edição 6368 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 12130015 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 52/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS
Assunto : DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE BENEMÉRITO DE MACEIÓ AO SR
WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE ARAÚJO .

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 26 de janeiro de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 26 de janeiro de
2022 às 12h14.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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PARECER Nº 04/2021 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

PROCESSO Nº 12130015 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que tramita nesta Casa 

Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe sobre Título de Cidadão Benemérito do 

Município de Maceió ao Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE ARAÚJO 

e dá outras providências. 

 

 Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o Projeto de Lei em 

discussão fora submetido para análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito.   

 

2. ANÁLISE 

 

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de interesse local dentro 

de suas competências constitucionais como pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento 

Interno da Câmara de Vereadores do Município de Maceió. 

 

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento a sua tramitação, 

visto que, a propositura aborda um tema pertinente a sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 

311, parágrafo 1º, inciso I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é  Formado em Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e 

Logística/Unopar, com 33 anos dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi declarado Aspirante depois de ter 

concluído o Curso de Formação de Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na 

APMSAM, integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel Bittencourt concluiu o 



 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
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Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 

2010, ambos realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

 

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na Zona da Mata Norte, o 

coronel Bittencourt já passou pelos cargos de comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do 

CPAI-II, da Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia Independente 

(CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, 

do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do Estado-Maior Geral (EMG), 

além de gerente da Central Única de Informações, da Superintendência de Inteligência, da então 

Secretaria de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

 

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que tenham prestado 

serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo assim, resta concluído que o presente projeto 

deve ter sua regular tramitação.   

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde não cabe a essa 

comissão analisar a constitucionalidade das proposições, entendemos que o Projeto de Lei em 

questão deve ser aprovado.  

É o parecer. 

 

JOÃO CATUNDA 

Vereador Relator 

 

 

VOTOS FAVORÁVEIS 
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 
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Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11170022. 

 

PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10110014. 

 

PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 9280036. 

 

PARECER Nº: 07/2021 

PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09060002/2021. 

 

 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 
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Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
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Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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Processo N° : 12100022 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 51/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS
Assunto : PDL N° 2021 DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE CIDADÃ HONORÁRIO DE
MACEIÓ Á SRA. CARLA ZAMBELLI

D E S P A C H O

Ao Vereador Delegado Fábio Costa, para emitir parecer.

Maceió/AL, 22 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 22 de dezembro de
2021 às 10h21.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 12100022 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 51/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS
Assunto : PDL N° 2021 DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE CIDADÃ HONORÁRIO DE
MACEIÓ Á SRA. CARLA ZAMBELLI

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Delegado Fábio Costa.

Maceió/AL, 25 de janeiro de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 25 de janeiro de
2022 às 09h55.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 12100022/2021.

PARECER
PROCESSO Nº. 12100022/2021.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 51/2021
INTERESSADO: VEREADOR LEONARDO DIAS
RELATOR: VEREADOR DEL. FÁBIO COSTA
 
PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N° 51/2021 QUE CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ
HONORÁRIA DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ À SRA.
CARLA ZAMBELLI.

 
I – RELATÓRIO
 
O Projeto de Decreto Legislativo n. 51/2020 de iniciativa
parlamentar do Vereador Leonardo Dias objetiva conceder o
Título de Cidadã Honorária do Município de Maceió à Senhora
Carla Zambelli.
 
Após o trâmite, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara e em
cumprimento ao disposto no artigo 241, §1º do Regimento
Interno, encaminhou a esta comissão para exarar parecer ao
Projeto de Lei, o qual deve ser analisado sob o aspecto
constitucional, legal e regimental, conforme art. 63, I do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.
 
É o relatório.
 
II – ANÁLISE
 
Cumpre destacar inicialmente, que a presente análise busca
explanar sob o aspecto constitucional, legal e regimental,
conforme previsão no art. 63, I do Regimento Interno desta
Casa Legislativa.
 
A proposição encontra guarida, sob o seu aspecto formal, no
artigo 311, §1º, inciso II e §2º do Regimento Interno:
 
Art. 311. O Projeto de Decreto Legislativo destinado à
concessão de títulos pela Câmara Municipal deverá ser
aprovado pela maioria
absoluta dos seus membros.
 
§ 1º. São títulos honoríficos da Câmara Municipal:
 
I - cidadão Benemérito, destinada aos naturais do Município.
II - cidadão Honorário, destinados aos naturais de outras
cidades, estados ou países.
 
§ 2º. O título honorífico será concedido a pessoas que tenham
reconhecidamente prestado serviços ao Município, ao Estado, à
União, à democracia, ou à causa da Humanidade.
 
A matéria também é prevista no art. 26 da Lei Orgânica do
Município, senão vejamos:
 
Art. 26. A Câmara Municipal deliberará:
 
I - pela maioria absoluta dos votos dos seus membros, sobre:
 
c) a concessão de homenagens e honrarias, inclusive de título
de
cidadão honorário.
 
Assim, quanto ao aspecto constitucional e legal, o presente
projeto mostra-se em consonância com a ordem jurídica
vigente e com o Regimento Interno da Casa, não havendo
qualquer óbice constitucional à proposição.



26/01/2022 10:33 Prefeitura Municipal de Maceió

https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/materia/2F98BDE4/03AGdBq27pgU43xu2XRb8of-_5WhOjPBFD3RoFTcdrxfbbpqXGtINe7tEbVQ44xi… 2/2

 
Entretanto, nos termos do Art. 66, III, do Regimento Interno,
compete a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte
opinar sobre a concessão de títulos honoríficos.
 
III – VOTO
 
Face o exposto, analisando a propositura em questão sob o
aspecto constitucional, legal e regimental, entendo pela
inexistência de óbice de natureza jurídica para a
tramitação do Projeto Decreto Legislativo n. 51/2020 de
iniciativa parlamentar do Vereador Leonardo Dias, mas nos
termos do Art. 66, III, do Regimento Interno, faz-se necessário
que a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte opine
sobre a concessão de títulos honoríficos.
 
É esse o parecer.
 
Sala das comissões, 27 de Dezembro de 2021.
 
VEREADOR DEL. FÁBIO COSTA
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Chico Filho
Aldo Loureiro
Silvania Barbosa
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
Dr. Valmir

Publicado por:
Evandro José Cordeiro

Código Identificador:2F98BDE4

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 26/01/2022. Edição 6369 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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Processo N° : 12100022 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 51/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR LEONARDO DIAS
Assunto : PDL N° 2021 DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE CIDADÃ HONORÁRIO DE
MACEIÓ Á SRA. CARLA ZAMBELLI

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 26 de janeiro de 2022.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 26 de janeiro de
2022 às 12h26.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE  

PROCESSO N. 12100022/2021  

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 51/2021  

  

  

I - RELATÓRIO  

 

 O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador Leonardo Dias, 

que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã Honorário de Maceió a Senhora Carla 

Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para 

análise, em obediência ao disposto no Regimento Interno.  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder Título de Cidadão 

Honorário de Maceió.   

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de Constituição, Justiça 

e Redação Final, o referido Projeto foi encaminhado para esta Comissão de Educação, 

Cultura, Turismo e Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno.  

  

II - ANÁLISE  

 

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do nobre Vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de cidadã honorário de Maceió a 

Senhora Carla Zambelli Salgado, a honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que 

contempla pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de forma 

significativa na defesa dos valores democráticos para toda sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão Preto, Estado 

de São Paulo.   

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica corrente nos 

municípios, justamente com o intuito de prestigiar pessoas que, por sua atividade, tenham 

contribuído ou contribuem de algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-

estar coletivo.  



 
 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO 
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Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a homenageada como filha 

da terra, pessoa que dedica sua vida em causas nobres, no caso da homenageada a luta contra 

a corrupção e a defesa, intransigente, dos valores democráticos.  

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 30, incisos I e 

II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO   

 

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto Legislativo, de autoria 

do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do campo de análise da presente Comissão 

Permanente.  

  

 

É o que tenho a manifestar.  

  

Sala das Comissões, 08  de Fevereiro de 2022.  

  

  

  

 

 

 

Olívia Coimbra Tenório Vilaça 

Relatora  

 

  

  

Votos Favoráveis:                                                                Votos Contrários:  
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE  

PROCESSO N. 12100022/2021  

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 51/2021  

  

  

I - RELATÓRIO  

 

 O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador Leonardo Dias, 

que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã Honorário de Maceió a Senhora Carla 

Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para 

análise, em obediência ao disposto no Regimento Interno.  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder Título de Cidadão 

Honorário de Maceió.   

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de Constituição, Justiça 

e Redação Final, o referido Projeto foi encaminhado para esta Comissão de Educação, 

Cultura, Turismo e Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno.  

  

II - ANÁLISE  

 

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do nobre Vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de cidadã honorário de Maceió a 

Senhora Carla Zambelli Salgado, a honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que 

contempla pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de forma 

significativa na defesa dos valores democráticos para toda sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão Preto, Estado 

de São Paulo.   

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica corrente nos 

municípios, justamente com o intuito de prestigiar pessoas que, por sua atividade, tenham 

contribuído ou contribuem de algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-

estar coletivo.  



 
 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO 

 

 

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180 

 

 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a homenageada como filha 

da terra, pessoa que dedica sua vida em causas nobres, no caso da homenageada a luta contra 

a corrupção e a defesa, intransigente, dos valores democráticos.  

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 30, incisos I e 

II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO   

 

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto Legislativo, de autoria 

do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do campo de análise da presente Comissão 

Permanente.  

  

 

É o que tenho a manifestar.  

  

Sala das Comissões, 08  de Fevereiro de 2022.  

  

  

  

 

 

 

Olívia Coimbra Tenório Vilaça 

Relatora  

 

  

  

Votos Favoráveis 
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 
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Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11170022. 

 

PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10110014. 

 

PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 9280036. 

 

PARECER Nº: 07/2021 

PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09060002/2021. 

 

 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 
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Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
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Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá / Maceió - Alagoas, 57022-180

Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11220015 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 48/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR VALMIR DE MELO GOMES
Assunto :  DISPÕE DA CONCESSÃO DE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO À PROFESSORA
REGLA TOUJAGUEZ

D E S P A C H O

À Vereadora Teca Nelma, para emitir parecer.

Maceió/AL, 03 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 03 de dezembro de
2021 às 16h20.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11220015 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 48/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR VALMIR DE MELO GOMES
Assunto :  DISPÕE DA CONCESSÃO DE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO À PROFESSORA
REGLA TOUJAGUEZ

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria da Vereadora Teca Nelma.

Maceió/AL, 26 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 26 de dezembro de
2021 às 22h21.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 11220015/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 11220015/2021.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 48/2021
INTERESSADO: VEREADOR DR. VALMIR
RELATORA: VEREADORA TECA NELMA

 
PARECER DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
FINAL, SOBRE O PROJETO DE DECRETO
LEGISLATIVO DE AUTORIA DO
VEREADOR VALMIR DE MELO GOMES
QUE CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO
HONORÁRIO À PROFESSORA REGLA
TOUJAGUEZ LA ROSA MASSAHUD.

 
I – RELATÓRIO
 
Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação Final, na forma do Art. 116 do Regimento Interno
desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei protocolado sob o nº
11220015 de autoria do Vereador Valmir de Melo Gomes.
O referido Projeto de Lei dispõe acerca concessão de Título de
cidadão honorário à Professora Regla Toujaguez La Rosa
Massahud.
O Vereador Valmir Gomes justifica a propositura aduzindo que
a Professora Regla Massahud, nascida em Havana/Cuba,
formou-se em Técnica de Geologia, trabalhou no Centro de
Estudo Aplicados ao Desenvolvimento da Energia Nuclear.
Desde 1996 a Profa. Regla entre idas e vinda ao Brasil, vem se
especializando em sua área, ao ponto que em 2012, já com Pós
Doutorado, foi empossada com Professora de Geologia da
Universidade Federal de Alagoas – UFAL.
A Prof. Regla, a convite do Serviço Geológico Brasileiro
(CRPM) participou entre 2018 e 2019 dos estudos de
caracterização Mineralógica na identificação da causa da
subsidência do solo nos bairros do Pinheiro, Bebedouro,
Mutange e parte do Bom Parto.
Em síntese, este é o relatório.
 
II – ANÁLISE
 
Inicialmente, cabe à Comissão de Constituição, Justiça e
Redação examinar a admissibilidade da proposição em geral
quanto à constitucionalidade, juridicidade, legalidade,
regimentalidade, técnica legislativa e redação.
Tem-se que o projeto apresentado não possui qualquer vício de
competência no que se refere à sua forma e conteúdo,
atendendo aos termos da referida Lei Orgânica do município e
do Regimento Interno desta casa.
E, tão importante quanto, está em consonância com o artigo
311 do Regimento Interno desta Câmara. Além disso, tem-se
que o nome indicado é de pessoa cuja história, devidamente
relatada na biografia circunstanciada juntada ao Projeto, de fato
demonstra um compromisso com a educação, com a população
e de notórios serviços prestados ao Munício, ao Estado à
União.
Vale destacar que o trabalho realizado pela Profa. Dra. Regla é
reverenciado por toda comunidade acadêmica local. Além de
dedicada ao exercício da docência, nunca se eximindo das
responsabilidades com o social.
Por todo o exposto, entendo que a Profa. Dra. Regla Toujaguez
La Rosa Massahud, atende a todos os requisitos necessários à
concessão do título de cidadão honorário da cidade de Maceió,
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inexistindo, ainda, qualquer mácula de ilegalidade ou
inconstitucionalidade.
Fazemos referência também que, ainda que as medidas
necessárias para a operacionalização provenientes da
aprovação do referido Projeto de Lei representem custos à
municipalidade, o que não se pressupõe, o Supremo Tribunal
Federal já firmou jurisprudência no sentido de que Vereadores
podem propor leis que criem despesas para os municípios. A
decisão do STF em repercussão geral definiu a tese de nº 917,
ratificando:
 
Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder
Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração,
não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem
do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,
alíneas: “a”, “c” e “e”, da Constituição Federal)
 
Diante das razões acima expostas, indica-se que se trata de
assunto de interesse local, o que se corresponde com os
preceitos constitucionais e legais mencionados, além de
representar o reconhecimento da comunidade acadêmica, corpo
docente e discente da UFAL, ademais diante dos seus esforços
para ajudar a população maceioense academicamente e
socialmente, com seus conhecimentos.
 
III – VOTO
 
Desta forma, tendo em vista os fatos e fundamentos expostos
anteriormente, VOTO PELA CONSTITUCIONALIDADE
do referido Projeto de Decreto Legislativo e, tendo o mesmo
seguido os trâmites necessários, que se submeta ao plenário nos
moldes como se apresenta.
 
Sala das Comissões, em 13 de Dezembro de 2021.
 
TECA NELMA
Relatora
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Aldo Loureiro
Chico Filho
Fábio Costa
Leonardo Dias
Silvania Barbosa
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
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Processo N° : 11220015 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 48/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR VALMIR DE MELO GOMES
Assunto :  DISPÕE DA CONCESSÃO DE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO À PROFESSORA
REGLA TOUJAGUEZ

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 28 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 28 de dezembro de
2021 às 15h09.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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PARECER Nº 01/2022 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

Processo Nº: 11220015 

Assunto: Dispõe sobre a concessão do Título De Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla 

Toujaguez. 
 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do vereador Dr. Valmir de 
Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

 

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a presente propositura foi 
submetida à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado 

parecer favorável à matéria.  

 
2. ANÁLISE 

 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez.  Segundo o Regimento Interno desta Câmara 
Municipal de Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou à causa da humanidade.  

 
 Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar proponente do 

projeto de decreto legislativo, bem como através de informações públicas sobre a professora, viu-

se que sua formação é em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de Geografia, 

Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas atualmente é coordenadora do curso de 
graduação em Engenharia de Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em 

Rio Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do Solo, a pesquisadora tem 

dado, desde 2012, uma grande contribuição no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade 
Federal de Alagoas (Ufal). 

 

 Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi convidada a contribuir 
no Grupo de Trabalho que acompanha a situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e 

Bom Parto, que estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da sal-gema 

do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da década de 1970 pela empresa Salgema, 

atualmente Braskem, oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para a 
população de Maceió.  

 

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do Regimento Interno desta 
Casa Legislativa, bem como demais preceitos legais pertinentes, emite PARECER 

FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a concessão 

do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez”. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por finalidade conceder o título 
de cidadão honorário a uma pessoa que tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela 

sua história desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de decreto legislativo 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, portanto, a Comissão 

de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

 
 

Maceió/AL, 09 de fevereiro de 2022. 

 
 

 

JOÃO CATUNDA 

Vereador 

Votos Favoráveis:                               
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 



ANO XXV - Maceió/AL, Terca-Feira, 15 de Fevereiro de 2022 - Nº 6383 

 

www.diariomunicipal.com.br/maceio                                                                                   20 

Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11170022. 

 

PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10110014. 

 

PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 9280036. 

 

PARECER Nº: 07/2021 

PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09060002/2021. 

 

 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 
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Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
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Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº ___/2021 

 

CONCESSÃO DA COMENDA DRA. ZILDA ARNS 
NEUMANN PARA O PROF. ME. REGILENO LUIS DE 
SOUZA LIMA. 
 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no uso de suas atribuições 

legalmente previstas, DECRETA: 

Art. 1° Fica concedida a Comenda Dra. Zilda Arns Neumann ao Senhor Me. 

Regileno Luis de Souza Lima. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 08 de novembro de 2021. 

 
 
 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Esta Vereadora, no uso de suas atribuições previstas no artigo 312 do Regimento 

Interno desta Casa, REQUER a concessão da Comenda Dra. Zilda Arns Neumann ao 

senhor Me. Regileno Luis de Souza Lima. 

Me. Regileno Luis de Souza Lima, conhecido como Regis de Souza, nasceu em 02 

de junho de 1968, doutorando em Arte Educação pela USEK – Universidade SEK em 

Santiago - Chile em 2021 e Mestre em Educação – Centro Latinoamericano de Economia 

Humana no Uruguai em 2013.  

Possui Pós-graduação em Direito Educacional – Pio X / Cenfap em 2009, Pós-

graduação em Formação para a Docência do E. Superior no Centro Universitário Cesmac 

em 2004, Educação Artística no Centro de Estudos Superiores de Maceió entre 1999 a 

2002, Curso pós-médio de Formação do Ator na Universidade Federal de Alagoas – UFAL 

entre 1990 a 1994, Curso Técnico Agropecuário na Escola Técnica Federal de Satuba 

entre 1985 a 1987. 

Regileno é Arte Educador do Município de Maceió pela Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED, desde 2007 da Educação de Jovens, Adultos e Idosos – EJAI, Arte 

Educador do Estado da Secretária de Estado da Educação – SEDUC – AL, desde 2018 do 

Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos – EJA. Atualmente, faz parte da gestão da 

Escola Municipal Luiza Oliveira Suruagy. Membro do Fórum Alagoano da Educação de 

Jovens e Adultos - FAEJA, Professor pesquisador na área da arte educação para Educação 

de Jovens e Adultos - EJA. 

 Além disso, tem pautado sua cresça em educação humana, libertadora e com 

significados para os estudantes, em sua formação plural, cultural e histórica a partir de 

suas vivências no diálogo com a Arte e a Natureza.  
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Fundador da Companhia Teatral Nêga Fulô (Cia Nêga Fulô), começou sua careira 

artística em 1989, já tendo apresentado 42 espetáculos, 34 comerciais de TV, 9 

institucionais, 05 documentários, atuação em diversos espetáculos de grandes 

dimensões a exemplo das “Paixões de Cristo”, nos municípios de Srtª Luzia do Norte, 

Craíbas, Arapiraca e Palmeira dos Índios, “Alagoas terra da Liberdade”  no munício de 

Maceió, “O Último Enforcamento do Brasil” no munício de Pilar, “Batalha dos 

Guararapes”  no munícipio de Recife - Pernambuco, “São Sebastião o triunfo da Fé” no 

munício de Ibateguara. 

Por todo seu trabalho, e em reconhecimento à sua seriedade, à dedicação e ao 

profissionalismo para o município de Maceió que se reitera o requerimento à concessão 

da Comenda Dra. Zilda Arns Neumann ao Senhor Me. Regileno Luis de Souza Lima. 

 
Atenciosamente,  

 
 
 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11080016 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 42/2021
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : DECRETO LEGISLATIVO - CONCESSÃO DA COMENDA DRA. ZILDA ARNS NEUMANN
PARA O PROF. ME. REGILENO LUIS DE SOUZA LIMA.

D E S P A C H O

Ao Vereador Aldo Loureiro, para emitir parecer.

Maceió/AL, 23 de novembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 23 de novembro de
2021 às 14h23.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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PROCESSO N°: 11080016/2021 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 42/2021 

INTERESSADO:  VEREADORA TECA NELMA 

 

Assunto: “CONCESSÃO DA COMENDA DRA. ZILDA ARNS NEUMANN PARA O 

PROF. ME. REGILENO LUIS DE SOUZA LIMA”.  

 

À comissão de Constituição, Justiça e Redação Final para providências. 

 

Maceió, 06 de DEZEMBRO de 2021 

 

      

            Vereador 
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11080016 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 42/2021
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : DECRETO LEGISLATIVO - CONCESSÃO DA COMENDA DRA. ZILDA ARNS NEUMANN
PARA O PROF. ME. REGILENO LUIS DE SOUZA LIMA.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Aldo Loureiro.

Maceió/AL, 22 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 22 de dezembro de
2021 às 15h48.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 11080016/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 11080016/2021.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 42/2021
INTERESSADO: VEREADORA TECA NELMA
RELATOR: VEREADOR ALDO LOUREIRO
 
I – RELATÓRIO
Vem a esta Comissão para relatar Projeto de Decreto
Legislativo nº 42/2021, protocolizado através do Processo nº
11080016/2021, de autoria da ilustre Vereadora TECA
NELMA, cuja ementa dispõe: “CONCESSÃO DA
COMENDA DRA. ZILDA ARNS NEUMANN PARA O
PROF. ME. REGILENO LUIS DE SOUZA LIMA”.
 
II – ANÁLISE
O Projeto de Decreto Legislativo em análise, cumprindo as
formalidades regimentais, após a devida leitura, foi
encaminhado a esta Comissão para análise e parecer.
Em sua justificativa a nobre Parlamentar faz um breve relato da
trajetória do homenageado no Município de Maceió, onde o
mesmo é doutorando em Arte Educação pela Universidade
SEK em Santiago—Chile, Mestre em Educação – Centro
Latinoamericano de Economia Humana no Uruguai, Pós
graduado em Direito Educacional- PIO X/ Cenfap, Pós
graduado em Formação para a Docência – CESMAC.
Regileno é Arte Educador do Município de Maceió pela
Secretaria Municipal de Educação – SEMED desde 2007,
Educador da Secretaria de Estado da Saúde – SEDUC, desde
2018, membro do Fórum Alagoano da Educação de jovens e
adultos, além disso é o fundador da Companhia Teatral Nêga
Fulô, já tendo apresentado 42 espetáculos, 34 comerciais de
TV, 09 institucionais, 05 documentários, como também
apresentações a exemplo de “Paixão de Cristo” em Sta. Luzia
do Norte, Arapiraca, Palmeira dos Índios; “Alagoas, Terra da
Liberdade” no município de Maceió; “ O Último Enforcamento
no Brasil” no município do Pilar; “Batalha dos Guararapes” no
Recife.
 
III – VOTO
Portanto, meu VOTO é pela aprovação do Projeto de
Decreto Legislativo 42/2021 e concessão da honraria disposta
no art. 312, LII do Regimento Interno deste Poder Legislativo,
o qual submeto a meus nobres pares.
 
É o Parecer.
S.M.J.
 
Sala das Comissões, em 02 de Dezembro de 2021.
 
ALDO LOUREIRO
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Dr. Valmir
Silvania Barbosa
Fábio Costa
Leonardo Dias
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
 

 
Publicado por: 
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Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:1E76BE71

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 23/12/2021. Edição 6346 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11080016 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 42/2021
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : DECRETO LEGISLATIVO - CONCESSÃO DA COMENDA DRA. ZILDA ARNS NEUMANN
PARA O PROF. ME. REGILENO LUIS DE SOUZA LIMA.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 23 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 23 de dezembro de
2021 às 11h02.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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PARECER Nº ___/2022 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

PROCESSO Nº 11080016/ 2021 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre Vereadora Teca Nelma, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda Dra. 

Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima e dá outras providências. 

 

 Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o Projeto de Decreto Legislativo em 

discussão fora submetido para análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa 

comissão temática apenas a análise de mérito.   

 

2. ANÁLISE 

 

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de interesse local dentro de suas 

competências constitucionais como pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara 

de Vereadores do Município de Maceió. 

 

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento a sua tramitação, visto que, 

a propositura aborda um tema pertinente a sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para 

o Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem  na comunidade conforme dispositivo 312º 

LI , do Regimento Interno desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

conhecido como “Regis de Souza”  vem sempre se destacando como Arte Educador na SEMED e na 

SEDUC- AL ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do Estado e do Município em 

paralelo também é fundador da Companhia Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários 

municípios e em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a sociedade com isso vem 

prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

 

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se destacaram na comunidade tenham 

prestado e prestam serviços relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 
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Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto Legislativo deve ter sua regular 

tramitação.   

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde não cabe a essa comissão 

analisar a constitucionalidade das proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado.  

 

É o parecer.  

 

 

BRIVALDO MARQUES 

Vereador Relator 

 

 

 

        VOTOS FAVORÁVEIS           VOTOS CONTRÁRIOS  ABSTENÇÃO  
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PARECER Nº ___/2022 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

PROCESSO Nº 11080016/ 2021 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre Vereadora Teca Nelma, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda Dra. 

Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima e dá outras providências. 

 

 Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o Projeto de Decreto Legislativo em 

discussão fora submetido para análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa 

comissão temática apenas a análise de mérito.   

 

2. ANÁLISE 

 

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de interesse local dentro de suas 

competências constitucionais como pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara 

de Vereadores do Município de Maceió. 

 

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento a sua tramitação, visto que, 

a propositura aborda um tema pertinente a sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para 

o Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem  na comunidade conforme dispositivo 312º 

LI , do Regimento Interno desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

conhecido como “Regis de Souza”  vem sempre se destacando como Arte Educador na SEMED e na 

SEDUC- AL ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do Estado e do Município em 

paralelo também é fundador da Companhia Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários 

municípios e em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a sociedade com isso vem 

prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

 

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se destacaram na comunidade tenham 

prestado e prestam serviços relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 
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Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto Legislativo deve ter sua regular 

tramitação.   

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde não cabe a essa comissão 

analisar a constitucionalidade das proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado.  

 

É o parecer.  

 

 

BRIVALDO MARQUES 

Vereador Relator 

 

 

 

        VOTOS FAVORÁVEIS            
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 
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Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11170022. 

 

PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10110014. 

 

PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 9280036. 

 

PARECER Nº: 07/2021 

PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09060002/2021. 

 

 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 
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Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
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Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº ___/2021 

 

CONCESSÃO DA COMENDA ÉLCIO DE GUSMÃO 
VERÇOSA PARA A PROFA. DRA. ELIANE 
APARECIDA HOLANDA CAVALCANTI. 
 
 

 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no uso de suas atribuições 

legalmente previstas, DECRETA: 

Art. 1° Fica concedida a Comenda Élcio de Gusmão Verçosa a Senhora Profa. Dra. 

Eliane Aparecida Holanda Cavalcanti. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 08 de novembro de 2021. 

 
 
 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Esta Vereadora, no uso de suas atribuições previstas no artigo 312  do Regimento 

Interno desta Casa, REQUER a concessão da Comenda Élcio de Gusmão Verçosa a 

senhora Profa. Dra. Eliane Aparecida Holanda Cavalcanti. 

Profa. Dra. Eliane Aparecida Holanda Cavalcanti, bacharela em Ciências 

Biológicas pela Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, mestre em Biologia Animal 

e doutora em Oceanografia pela Escola de Engenharia da Universidade Federal de 

Pernambuco - UFPE.  

 Além disso, Dra. Eliane, foi diretora geral e administrativa do Campus Arapiraca 

da Universidade Federal de Alagoas - UFAL nos períodos de 2010 à 2014 e de 2015 à 

2019. Possui experiência nas áreas de Zoologia, atuando principalmente nos temas 

referentes a biodiversidade, macrozooplânctons, e saúde pública. Atualmente, é Vice 

Reitora na Universidade Federal de Alagoas - UFAL. 

Por todo seu trabalho nas áreas da educação e pesquisa, e em reconhecimento 

à sua seriedade, à dedicação e ao profissionalismo com que sempre exerceu suas 

funções no município de Maceió que se reitera o requerimento à concessão da Comenda 

Élcio de Gusmão Verçosa a senhora Profa. Dra. Eliane Aparecida Holanda Cavalcanti. 

 
Atenciosamente,  

 
 
 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11080015 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 41/2021
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : DECRETO LEGISLATIVO - CONCESSÃO DA COMENDA ÉLCIO DE GUSMÃO VERÇOSA
PARA A PROFA. DRA. ELIANE APARECIDA HOLANDA CAVALCANTI.

D E S P A C H O

À Vereadora Silvania Barbosa, para emitir parecer.

Maceió/AL, 23 de novembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 23 de novembro de
2021 às 14h22.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11080015 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 41/2021
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : DECRETO LEGISLATIVO - CONCESSÃO DA COMENDA ÉLCIO DE GUSMÃO VERÇOSA
PARA A PROFA. DRA. ELIANE APARECIDA HOLANDA CAVALCANTI.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria da Vereadora Silvania Barbosa.

Maceió/AL, 22 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 22 de dezembro de
2021 às 11h32.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 11080015/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 11080015/2021.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 41/2021
INTERESSADO: VEREADORA TECA NELMA
RELATORA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA

 
EMENTA: CONCESSÃO DA COMENDA
ÉLCIO DE GUSMÃO VERÇOSA PARA A
PROFA. DRA. ELIANE APARECIDA
HOLANDA CAVALCANTI.
 

Trata-se de um Projeto de Decreto Legislativo de autoria da
Nobre Vereadora Tereza Nelma Porto Viana Soares (PSDB)
que dispõe sobre a concessão da Comenda Élcio de Gusmão
Verçosa para a Profa. Dra. Eliane Aparecida Holanda
Cavalcanti.
Em sua justificativa a autora do presente Projeto de Decreto
Legislativo explana com precisão a brilhante trajetória pessoal
e profissional da Profa. Dra. Eliane Aparecida Holanda
Cavalcanti, que tem um histórico de seriedade, dedicação e
profissionalismo no Estado de Alagoas.
Nos termos da Resolução de nº 697 de 12 de dezembro de
2015, ficou criada a Comenda Professor Élcio de Gusmão
Verçosa, que traz como objetivo prestigiar o
reconhecimento de professores e professoras, pesquisadores
e aos demais trabalhadores da educação que se destaquem
na defesa do ensino público em Maceió e Alagoas, a
melhoria de sua qualidade, a liberdade de ensinar ou a
ampliação das matrículas em todos os níveis.
O presente Projeto de Decreto Legislativo encontra respaldo no
art. 26, inciso I, alínea C da Lei Orgânica do Município de
Maceió, in verbis:
Art. 26 – A Câmara Municipal deliberará:
I – Pela maioria absoluta dos votos dos seus membros,
sobre:
(...)
c) a concessão de homenagens e honrarias, inclusive de
título de cidadão honorário.
(...)
 
As honrarias serão concedidas pela Câmara Municipal a
quantos se destacarem na comunidade, nos termos do art. 312
e ss. do Regimento Interno da Câmara Municipal do
Município de Maceió.
 
Seguindo à baila, explicitamos que tal Projeto de Decreto
Legislativoestá em conformidade com tudo aquilo que
preceitua o artigo 312 do Regimento Interno da Câmara
Municipal do Município de Maceió, in verbis:

 
Art. 312. As Honrarias serão concedidas pela Câmara
Municipal a quantos se destacarem na comunidade.
§ 1º. A indicação da personalidade escolhida será feita
através de requerimento do Vereador ou Vereadora votado
pelo Plenário.
§ 2º. Em cada Sessão Legislativa, o Vereador ou Vereadora
poderá figurar como Autor de, no máximo, 02 (duas)
indicações para concessão das seguintes Honrarias:
I – Comenda Desembargador Mário Guimarães;
(...)
§ 3º. As honrarias não concedidas durante uma Sessão
Legislativa acumulam-se para Sessões Legislativas seguintes
da mesma Legislatura.
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É de se observar que, nos termos do art. 190 do Regimento
Interno desta Casa de Leis, as “comemorações, homenagens,
outorga de Títulos, Medalhas e Comendas, só poderão ser
realizadas ou prestadas pela Câmara Municipal, nos dias de
segunda-feira e sexta-feira, exceto por deliberação expressa do
Plenário.”
 
Por todo o exposto, e por entendermos que a presente
propositura atende os pré-requisitos constitucionais, legais e
regimentais para prosseguimento, somos pela LEGALIDADE.
 
Sala das Comissões, em 29 de Novembro de 2021.
 
SILVANIA BARBOSA
Relatora
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Leonardo Dias
Dr. Valmir
Aldo Loureiro
Fábio Costa
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
 

 
Publicado por: 

Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:5614619D

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 23/12/2021. Edição 6346 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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Processo N° : 11080015 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 41/2021
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : DECRETO LEGISLATIVO - CONCESSÃO DA COMENDA ÉLCIO DE GUSMÃO VERÇOSA
PARA A PROFA. DRA. ELIANE APARECIDA HOLANDA CAVALCANTI.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 23 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 23 de dezembro de
2021 às 10h58.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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PARECER Nº ___/2022 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

PROCESSO Nº 11080015/ 2021 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre Vereadora Teca Nelma, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane Aparecida Holanda Cavalcanti e dá 

outras providências. 

 

 Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o Projeto de Decreto Legislativo em 

discussão fora submetido para análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa 

comissão temática apenas a análise de mérito.   

 

2. ANÁLISE 

 

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de interesse local dentro de suas 

competências constitucionais como pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara 

de Vereadores do Município de Maceió. 

 

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento a sua tramitação, visto que, 

a propositura aborda um tema pertinente a sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para 

o Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem  na comunidade conforme dispositivo 312º 

LVIX, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida Holanda 

Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a frente da Diretoria Regional e Administrativa   

UFAL Campus Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus trabalhos de pesquisa 

educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL trabalhando sempre para um Brasil com educação superior 

de qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta com isso vem prestando relevantes 

serviços ao Estado de Alagoas, Município de Maceió e a União. 

 

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se destacaram na comunidade tenham 

prestado e prestam serviços relevantes ao Município de Maceió. 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
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Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto Legislativo deve ter sua regular 

tramitação.   

 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde não cabe a essa comissão 

analisar a constitucionalidade das proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado.  

 

 

É o parecer.  

 

 

BRIVALDO MARQUES 

Vereador Relator 

 

 

 

        VOTOS FAVORÁVEIS           VOTOS CONTRÁRIOS  ABSTENÇÃO  
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

PROCESSO Nº 11080015/ 2021 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre Vereadora Teca Nelma, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane Aparecida Holanda Cavalcanti e dá 

outras providências. 

 

 Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o Projeto de Decreto Legislativo em 

discussão fora submetido para análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa 

comissão temática apenas a análise de mérito.   

 

2. ANÁLISE 

 

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de interesse local dentro de suas 

competências constitucionais como pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara 

de Vereadores do Município de Maceió. 

 

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento a sua tramitação, visto que, 

a propositura aborda um tema pertinente a sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para 

o Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem  na comunidade conforme dispositivo 312º 

LVIX, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida Holanda 

Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a frente da Diretoria Regional e Administrativa   

UFAL Campus Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus trabalhos de pesquisa 

educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL trabalhando sempre para um Brasil com educação superior 

de qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta com isso vem prestando relevantes 

serviços ao Estado de Alagoas, Município de Maceió e a União. 

 

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se destacaram na comunidade tenham 

prestado e prestam serviços relevantes ao Município de Maceió. 
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Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto Legislativo deve ter sua regular 

tramitação.   

 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde não cabe a essa comissão 

analisar a constitucionalidade das proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado.  

 

 

É o parecer.  

 

 

BRIVALDO MARQUES 

Vereador Relator 

 

 

 

        VOTOS FAVORÁVEIS            
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 
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Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11170022. 

 

PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
  



ANO XXV - Maceió/AL, Terca-Feira, 15 de Fevereiro de 2022 - Nº 6383 

 

www.diariomunicipal.com.br/maceio                                                                                   22 

EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10110014. 

 

PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 9280036. 

 

PARECER Nº: 07/2021 

PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09060002/2021. 

 

 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 
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Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 



ANO XXV - Maceió/AL, Terca-Feira, 15 de Fevereiro de 2022 - Nº 6383 

 

www.diariomunicipal.com.br/maceio                                                                                   29 

Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº ___/2021 

 
CONCESSÃO DA COMENDA MARIA FRANCISCA 
TEREZA SOARES DA COSTA A GIULLYANE 
FLORACY DA SILVA CRUZ MATOS. 

 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no uso de suas atribuições 

legalmente previstas, DECRETA: 

Art. 1° Fica concedida a Comenda Maria Francisca Tereza Soares da Costa a 

Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 08 de novembro de 2021. 

 
 
 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Esta Vereadora, no uso de suas atribuições previstas no artigo 312 e ss. do 
Regimento Interno desta Casa, REQUER a concessão da Comenda Maria Francisca Tereza 
Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos, 36 anos, nascida em 09 de abril de 1985, é 
graduada em Fisioterapia no ano de 2011 pela Faculdade Estácio de Alagoas e pós-
graduada em Fisioterapia onco-funcional no ano de 2012 pela Faculdade Redentor em 
Recife, Pernambuco.  

Atualmente, é graduanda no curso superior de Tecnologia em Gestão hospitalar 
pela Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas e Presidente da Apecan-
associação de pessoas com Câncer.  

Giullyane, desde a sua formação atuou em atendimento oncológico domiciliar. 
Além disso, no período de 2014 a 2018 atuou na área de Fisioterapia Aquática na 
Associação Pestalozzi de Maceió. Em 2017, prestou atendimento voluntário na Casa Rosa 
como Fisioterapeuta e no ano de 2018 foi transferida para a unidade. No mês de 
novembro ano de 2018, fui coordenadora até o 2020. Continuava atuando como 
Fisioterapeuta na própria unidade. 

Por todo trabalho executado, e em reconhecimento à sua seriedade, à dedicação 
e ao profissionalismo no município de Maceió que se reitera o requerimento à concessão 
da Comenda Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 
Matos. 

 
Atenciosamente,  

 
 
 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11080014 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 40/2021
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : DECRETO LEGISLATIVO - CONCESSÃO DA COMENDA MARIA FRANCISCA TEREZA
SOARES DA COSTA A GIULLYANE FLORACY DA SILVA CRUZ MATOS.

D E S P A C H O

À Vereadora Silvania Barbosa, para emitir parecer.

Maceió/AL, 23 de novembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 23 de novembro de
2021 às 14h20.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11080014 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 40/2021
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : DECRETO LEGISLATIVO - CONCESSÃO DA COMENDA MARIA FRANCISCA TEREZA
SOARES DA COSTA A GIULLYANE FLORACY DA SILVA CRUZ MATOS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria da Vereadora Silvania Barbosa.

Maceió/AL, 15 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 15 de dezembro de
2021 às 11h35.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 11080014/2021.

 
PARECER
 
PROCESSO Nº. 11080014/2021.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 40/2021
INTERESSADA: VEREADORA TECA NELMA
RELATORA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
 
Trata-se de um Projeto de Decreto Legislativo de autoria da
Nobre Vereadora Tereza Nelma Porto Viana Soares (PSDB)
que dispõe sobre a concessão da Comenda Maria Francisca
Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz
Matos.
Em sua justificativa a autora do presente Projeto de Decreto
Legislativo explana com precisão a brilhante trajetória pessoal
e profissional da Sra. Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos,
que tem um histórico de seriedade, dedicação e
profissionalismo no Município de Maceió.
Nos termos do Decreto Legislativo nº 604 de 10 de
dezembro de 2015, ficou criada a Comenda Maria
Francisca Tereza Soares da Costa, que trás como objetivo
homenagear pessoas que combatem o Câncer de Mama,
preventivamente ou contribuindo para sua cura.
O presente Projeto de Decreto Legislativo encontra respaldo no
art. 26, inciso I, alínea C da Lei Orgânica do Município de
Maceió, in verbis:
Art. 26 – A Câmara Municipal deliberará:
I – Pela maioria absoluta dos votos dos seus membros,
sobre:
(...)
c) a concessão de homenagens e honrarias, inclusive de
título de cidadão honorário.
(...)
 
As honrarias serão concedidas pela Câmara Municipal a
quantos se destacarem na comunidade, nos termos do art. 312
e ss. do Regimento Interno da Câmara Municipal do
Município de Maceió.
 
Seguindo a baila, explicitamos que tal Requerimento está em
conformidade com tudo aquilo que preceitua o artigo 312 do
Regimento Interno da Câmara Municipal do Município de
Maceió, in verbis:
 
Art. 312. As Honrarias serão concedidas pela Câmara
Municipal a quantos se destacarem na comunidade.
 
§ 1º. A indicação da personalidade escolhida será feita
através de requerimento do Vereador ou Vereadora votado
pelo Plenário.
§ 2º. Em cada Sessão Legislativa, o Vereador ou Vereadora
poderá figurar como Autor de, no máximo, 02 (duas)
indicações para concessão das seguintes Honrarias:
I – Comenda Desembargador Mário Guimarães;
(...)
§ 3º. As honrarias não concedidas durante uma Sessão
Legislativa acumulam-se para Sessões Legislativas seguintes
da mesma Legislatura.
 
É de se observar que, nos termos do art. 190 do Regimento
Interno desta Casa de Leis, as “comemorações, homenagens,
outorga de títulos, Medalhas e comendas, só poderão ser
realizadas ou prestadas pela Câmara Municipal, nos dias de
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segunda-feira e sexta-feira, exceto por deliberação expressa do
Plenário.”
 
Por todo o exposto, e por entendermos que a presente
propositura atende os pré-requisitos constitucionais, legais e
regimentais para prosseguimento, somos pela LEGALIDADE.
 
Sala das Comissões, em 24 de Novembro de 2021.
 
SILVANIA BARBOSA
Relatora
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Dr. Valmir
Aldo Loureiro
Del. Fábio Costa
Leonardo Dias
 
VOTOS CONTRÁRIOS: 

 
Publicado por: 

Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:5A3187A2

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 16/12/2021. Edição 6341 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 11080014 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 40/2021
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : DECRETO LEGISLATIVO - CONCESSÃO DA COMENDA MARIA FRANCISCA TEREZA
SOARES DA COSTA A GIULLYANE FLORACY DA SILVA CRUZ MATOS.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 16 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 16 de dezembro de
2021 às 11h41.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

PARECER Nº ___/2021 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

PROCESSO Nº 110800014/ 2021 

 RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se de Requerimento Legislativo de iniciativa da Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta 

Casa Legislativa com protocolo nº 110800014 e dispõe sobre a Comenda Maria Francisca Soares da Costa 

que vem por homenagear a fisioterapeuta Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos e dá outras providências. 

 

 

 Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o Decreto em discussão fora 

submetido para análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito.   

 

2. ANÁLISE 

 

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de interesse local dentro de suas 

competências constitucionais como pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88, art. 26, inciso I alínea “c” da 

Lei Orgânica do Município e art. 312 §2º L do Regimento Interno da Câmara de Vereadores do 

Município de Maceió. 

 

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento a sua tramitação, visto que, 

a propositura aborda um tema pertinente a sociedade já que a fisioterapeuta se destaca no atendimento 

oncológico domiciliar a pacientes, prestando atendimento voluntário na Casa Rosa e outros, é presidente 

da APECAM- Associação de Pessoas com Câncer, assim fazendo um trabalho direcionado para pessoas 

que necessitam de atendimento especializado na sociedade de Maceió, com tudo, vem se destacando a 

relevância a sua seriedade e dedicação a saúde de pessoas da sociedade maceioense tendo em vista que 

determina ação significativa para o Poder Legislativo prestar a Concessão de Honraria no Município de 

Maceió. 

 

A Política Municipal destina a regular as matérias de exclusiva competência desta Câmara 

Municipal tal como matéria de Projeto de Decreto Legislativo ao Município de Maceió. 

 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

Sendo assim, resta concluído que o presente Decreto deve ter sua regular tramitação.   

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde não cabe a essa comissão 

analisar a constitucionalidade das proposições, entendemos que o Decreto Legislativo com protocolo nº 

1108000014/ 2021 deve ser aprovado.  

 

 

É o parecer. 

 

 

BRIVALDO MARQUES 

Vereador Relator 

 

 

VOTOS FAVORÁVEIS              VOTOS CONTRÁRIOS               ABSTENÇÃO 

 



 
 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO 

 

 

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180 

 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE  

PROCESSO N. 11080014  

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 40/2021  

  

  

I - RELATÓRIO  

 

 O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora Teca Nelma,  

concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para 

análise, em obediência ao disposto no Regimento Interno.  

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda Maria Francisca 

Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de Constituição, Justiça 

e Redação Final, o referido Projeto foi encaminhado para esta Comissão de Educação, 

Cultura, Turismo e Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno.  

  

II - ANÁLISE  

 

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da nobre Vereadora 

Teca Nelma, que concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane 

Floracy da Silva Cruz Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder comenda à 

homenageada pelo seu profissionalismo e competência no exercício de sua profissão no 

município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás pessoas que 

realizaram muitas ações que se tornaram um benefício geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico domiciliar e 

voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou também na área de fisioterapia 

aquática na Associação Pestalozzi de Maceió. 

  

     



 
 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO 

 

 

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180 

 

 

III - CONCLUSÃO   

 

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 40/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo de análise da presente Comissão 

Permanente.  

  

 

É o que tenho a manifestar.  

  

Sala das Comissões, 04  de Fevereiro de 2022.  

  

  

  

 

 

 

Olívia Coimbra Tenório Vilaça 

Relatora  

 

  

  

Votos Favoráveis:                                                                Votos Contrários:  

 



 
 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO 

 

 

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180 

 

 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE  

PROCESSO N. 11080014  

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 40/2021  

  

  

I - RELATÓRIO  

 

 O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora Teca Nelma,  

concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para 

análise, em obediência ao disposto no Regimento Interno.  

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda Maria Francisca 

Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de Constituição, Justiça 

e Redação Final, o referido Projeto foi encaminhado para esta Comissão de Educação, 

Cultura, Turismo e Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno.  

  

II - ANÁLISE  

 

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da nobre Vereadora 

Teca Nelma, que concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane 

Floracy da Silva Cruz Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder comenda à 

homenageada pelo seu profissionalismo e competência no exercício de sua profissão no 

município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás pessoas que 

realizaram muitas ações que se tornaram um benefício geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico domiciliar e 

voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou também na área de fisioterapia 

aquática na Associação Pestalozzi de Maceió. 

  

     



 
 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO 

 

 

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180 

 

 

III - CONCLUSÃO   

 

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 40/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo de análise da presente Comissão 

Permanente.  

  

 

É o que tenho a manifestar.  

  

Sala das Comissões, 04  de Fevereiro de 2022.  

  

  

  

 

 

 

Olívia Coimbra Tenório Vilaça 

Relatora  

 

  

  

Votos Favoráveis 

 

 

 

 
 

 



ANO XXV - Maceió/AL, Terca-Feira, 15 de Fevereiro de 2022 - Nº 6383 

 

www.diariomunicipal.com.br/maceio                                                                                   19 

Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 
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Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11170022. 

 

PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10110014. 

 

PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 9280036. 

 

PARECER Nº: 07/2021 

PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09060002/2021. 

 

 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 
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Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  



ANO XXV - Maceió/AL, Terca-Feira, 15 de Fevereiro de 2022 - Nº 6383 

 

www.diariomunicipal.com.br/maceio                                                                                   27 

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 



ANO XXV - Maceió/AL, Terca-Feira, 15 de Fevereiro de 2022 - Nº 6383 

 

www.diariomunicipal.com.br/maceio                                                                                   29 

Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


 
ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DA VEREADORA TECA NELMA 

 

 
Rua Sá e Albuquerque, 564 – Jaraguá CEP: 57022-180 – Fone (82) 3221-1281 – Maceió- AL  

 www.camarademaceio.al.gov.br 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº ___/2021 

 
CONCESSÃO DA COMENDA GERÔNIMO SIQUEIRA 
PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. CAVALCANTE DE 
ARAÚJO. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no uso de suas atribuições 

legalmente previstas, DECRETA: 

Art.1º Concede a comenda Gerônimo Siqueira (Resolução n° 625/2007), a Sra. Jussara J. 

de J. Cavalcante de Araújo. 

Art.2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 08 de novembro de 2021. 

 
 
 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Esta Vereadora, no uso de suas atribuições previstas no artigo 312 e ss. do Regimento 
Interno desta Casa, REQUER a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira da Senhora Jussara J. 
de J. Cavalcante de Araújo. 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo, é servidora pública, bacharel em Direito pela 
Universidade Federal de Alagoas, pós graduada em Direito do Trabalho pela Universidade 
Anhanguera – UNIDERP/MS e pós graduanda em Direito aplicado aos serviços de saúde pela 
Faculdade Estácio/AL. 

Mãe de três filhos, um deles, diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista - TEA, 
passou a contar desde então com a sensibilidade de quem vive na pele todas as barreiras e 
dificuldades impostas pela sociedade as pessoas com deficiência, desta maneira procurou se 
aperfeiçoar sobre o TEA e possui diversos cursos na área, tais como: Curso de Formação de 
Auxiliar Terapêutico, Orientação da família e como estimular crianças autistas, Autismo vivência 
e caminhos, Linguagem Brasileira de Sinais – LIBRAS (Nível I e II), Aplicador ABA, dentre outros. 

Após jornada em busca de tratamento adequado para o Autismo, organizou um 
movimento social que nasceu junto à Defensoria Pública de Alagoas e ganhou força passando a 
representar e dar voz à mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 
órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. 

Sempre ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento digno, 
precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido de dar ciência à sociedade 
alagoana a situação de abuso que as pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo 
submetidas diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um tratamento 
necessário, também não há, dentro do escasso tratamento público e até privado ofertado, um 
tratamento considerado adequado e eficaz. 

Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o tratamento do Autismo 
em Alagoas está percorrendo, que juntamente com os outros cuidadores, o Movimento 
AUTISMO TEM TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em diversas pautas 
prioritárias em Alagoas. O Movimento Autismo Tem Tratamento passou a ser uma referência no 
estado de Alagoas na busca de tratamento eficaz e conseguiu alcançar: 

 Criação do Núcleo de Apoio dentro da Defensoria Pública do Estado de Alagoas para 
cuidar e atuar junto aos órgãos públicos das questões próprias dos autistas; 

 Realizou encontro de Pais / Cuidadores para discutir a questão da inclusão escolar 
diante da completa ausência de cumprimento da legislação por ausência de 
assistentes terapêuticos; 

 Recentemente agiu junto ao Tribunal de Justiça com o apoio da Sociedade Civil, 
interrompendo o ciclo de inércia judicial que, por mais de um ano, se julgou 
incompetente para julgar causas de crianças autistas e trazendo grandes prejuízos de 
ordem prática para os autistas que precisavam judicializar suas causas; 
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 Conseguiu a mudança da competência da 30ª Vara da Saúde que deixou de ser 
exclusiva para tratar do assunto; 

 Reuniu-se com a OAB -AL e a Comissão de Direitos da Pessoa com Deficiência, 
Comissão de Direito Médico para tratar do assunto: Autismo tem Tratamento; 

 Realizou movimentação com cartazes, panfletos e vídeos nas redes sociais trazendo 
o assunto para a sociedade civil e pedindo solução concreta; 

 Esteve reunido com a Secretaria Estadual de Saúde junto com a Comissão de Defesa 
dos Direitos das Pessoas com Deficiência - CDDPcD da OAB-AL, com o objetivo de 
adequar o modelo de gestão e a linha de cuidados, com a criação de um núcleo de 
tratamento de autismo dentro da Supervisão de Cuidados à Pessoa com Deficiência - 
SUPED. 

 
Diante o exposto, por todo trabalho executado, e em reconhecimento à sua seriedade, 

à dedicação com que exerce o ativismo judicial em prol das pessoas com deficiências, em 
especial as com TEA no município de Maceió que se reitera o requerimento à  concessão 
da Comenda Gerônimo Siqueira a Sra. Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 

 
Atenciosamente,  

 
 
 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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Processo N° : 11080012 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 39/2021
Interessado : TEREZA NELMA PORTO VIANA SOARES
Assunto : DECRETO LEGISLATIVO - CONCESSÃO DA COMENDA GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A
SRA. JUSSARA J. DE J. CAVALCANTE DE ARAÚJO.

D E S P A C H O

À Vereadora Silvania Barbosa, para emitir parecer.

Maceió/AL, 23 de novembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 23 de novembro de
2021 às 14h18.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria da Vereadora Silvania Barbosa.

Maceió/AL, 22 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 22 de dezembro de
2021 às 11h20.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 11080012/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 11080012/2021.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 39/2021
INTERESSADO: VEREADORA TECA NELMA
RELATORA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA
 

EMENTA: CONCESSÃO DA COMENDA
GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA.
JUSSARA J. DE J. CAVALCANTE DE
ARAÚJO.

 
Trata-se de um Projeto de Decreto Legislativo de autoria da
Nobre Vereadora Tereza Nelma Porto Viana Soares (PSDB)
que dispõe sobre a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira
para a Sra. Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo.
Em sua justificativa a autora do presente Projeto de Decreto
Legislativo explana com precisão a brilhante trajetória pessoal
e profissional da Sra. Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo,
enaltecendo os relevantes trabalhos contributivos
desenvolvidos por Esta em prol das pessoas com deficiências,
em especial as com TEA no Município de Maceió.
O presente Projeto de Decreto Legislativo encontra respaldo no
art. 26, inciso I, alínea C da Lei Orgânica do Município de
Maceió, in verbis:
Art. 26 – A Câmara Municipal deliberará:
I – Pela maioria absoluta dos votos dos seus membros,
sobre:
(...)
c) a concessão de homenagens e honrarias, inclusive de
título de cidadão honorário.
(...)
 
As honrarias serão concedidas pela Câmara Municipal a
quantos se destacarem na comunidade, nos termos do art. 312
do Regimento Interno da Câmara Municipal do Município
de Maceió.
 
Seguindo a baila, explicitamos que tal Requerimento está em
conformidade com tudo aquilo que preceitua o artigo 312 do
Regimento Interno da Câmara Municipal do Município de
Maceió, in verbis:
 
Art. 312. As Honrarias serão concedidas pela Câmara
Municipal a quantos se destacarem na comunidade.
§ 1º. A indicação da personalidade escolhida será feita
através de requerimento do Vereador ou Vereadora votado
pelo Plenário.
§ 2º. Em cada Sessão Legislativa, o Vereador ou Vereadora
poderá figurar como Autor de, no máximo, 02 (duas)
indicações para concessão das seguintes Honrarias:
I – Comenda Desembargador Mário Guimarães;
 
(...)
§ 3º. As honrarias não concedidas durante uma Sessão
Legislativa acumulam-se para Sessões Legislativas seguintes
da mesma Legislatura.
 
É de se observar que, nos termos do art. 190 do Regimento
Interno desta Casa de Leis, as “comemorações, homenagens,
outorga de títulos, Medalhas e comendas, só poderão ser
realizadas ou prestadas pela Câmara Municipal, nos dias de
segunda-feira e sexta-feira, exceto por deliberação expressa do
Plenário.”
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Por todo o exposto, e por entendermos que a presente
propositura atende os pré-requisitos constitucionais, legais e
regimentais para prosseguimento, somos pela LEGALIDADE.
 
Sala das Comissões, em 24 de Novembro de 2021.
 
SILVANIA BARBOSA
Relatora
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Leonardo Dias
Fábio Costa
Aldo Loureiro
Dr. Valmir
 
VOTOS CONTRÁRIOS:
 

 
Publicado por: 

Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:45359FD9

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 23/12/2021. Edição 6346 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 39/2021
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Assunto : DECRETO LEGISLATIVO - CONCESSÃO DA COMENDA GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A
SRA. JUSSARA J. DE J. CAVALCANTE DE ARAÚJO.

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 23 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 23 de dezembro de
2021 às 10h54.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 
 
Parecer Nº: 04/2022 
Processo Nº: 11080012 
Requerimento nº: 39/2021 
AUTOR DA MATÉRIA: Vereadora Teca Nelma 
Ementa da Matéria: CONCESSÃO DA COMENDA GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. 
JUSSARA J. DE J. CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
 

RELATÓRIO 
 

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca Nelma, 
que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de 
J. Cavalcante de Araújo. 

 
Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a presente 

propositura foi submetida à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
Final, na qual foi exarado parecer favorável à matéria.  

 
ANÁLISE 

 
O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo Siqueira à 

Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta comenda foi criada através de 
Decreto Legislativo (Resolução nº 625/2007) e será concedida a personalidades e 
entidades filantrópicas e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da 
inclusão social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no município de 
Maceió.  

 
Segundo a propositura, a homenageada  

 
“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 
Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 
mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 
órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 
ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um 
tratamento digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações 
no sentido de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso 
que as pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo 
submetidas diariamente, uma vez que além de não existirem vagas 
para um tratamento necessário, também não há, dentro do escasso 
tratamento público e até privado ofertado, um tratamento 
considerado adequado e eficaz. Foi com o intuito de mudar esse 
caminho de erros pelo qual o tratamento do Autismo em Alagoas 
está percorrendo, que juntamente com os outros cuidadores, o 
Movimento AUTISMO TEM TRATAMENTO surgiu e tem colocado o 
assunto AUTISMO em diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 



 

 
Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como por sua 

dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial as com Transtorno do Espectro 
Autista no município de Maceió, a parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

 

 
Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do Regimento Interno 

desta Casa Legislativa, bem como demais preceitos legais pertinentes, o vereador 
Relator Cal Moreira, emite PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que 
requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 
Cavalcante de Araújo. 

 
CONCLUSÃO 

 
Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a Comenda 

Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo, a qual possui 
importante atuação em prol das pessoas com deficiências, entendemos que a proposta 
objeto deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 
importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 
Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

 
Maceió/AL, 08 de fevereiro de 2022. 

 

__________________________________ 
Relator: Vereador Cal Moreira 

 
Votos Favoráveis:                              Votos contrários:                                Abstenções:                
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considerado adequado e eficaz. Foi com o intuito de mudar esse 
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importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 
Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  
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Relator: Vereador Cal Moreira 

 
Votos Favoráveis:                               
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 
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Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11170022. 

 

PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10110014. 

 

PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 9280036. 

 

PARECER Nº: 07/2021 

PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09060002/2021. 

 

 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 
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Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
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Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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Projeto de Decreto Legislativo Nº      /2021  

 

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 
CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. 
PAULO MACHADO CORDEIRO”.  

 

 

A Câmara Municipal de Maceió/AL  

Decreta:  

 

Art.1° - Fica concedido o título de CIDADÃO HONORÁRIO DO MUNICÍPIO 
DE MACEIÓ a PAULO MACHADO CORDEIRO. 

Art.2° - O título ora outorgado será entregue em solenidade com a presença do 
homenageado, em evento oficial a ser realizado nesta cidade em local a ser definido pelo 
cerimonial da Câmara Municipal de Maceió. 

Art. 3° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

 
 

 
JUSTIFICATIVA 

 
 

O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida profissional, Paulo 
Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). 
O magistrado viveu na Bahia e, desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi 
nomeado Juiz Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas por 
oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela Faculdade de Direito de Alagoas 
(UFAL) e professor de Introdução ao Direito e Direito Tributário da UFAL. 
  
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 
 
Dentre suas principais atuações como Desembargador do Tribunal Regional 

Federal da 5º Região duas foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento 
foi fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também foi fundamental 
quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. Por esses e tantos outros feitos para 
nossa Capital, o Sr. Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal honraria. 
  

 

 

Sala das Sessões, xx de outubro de 2021.  

 

 

 

JOÃOZINHO 

Vereador 
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Estado de Alagoas
Câmara Municipal de Maceió

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 10110014 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 34/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR JOÃOZINHO
Assunto :  TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO AO SR.  DESEMBARGADOR PAULO MACHADO
CORDEIRO

D E S P A C H O

Ao Vereador Dr. Valmir, para emitir parecer.

Maceió/AL, 19 de outubro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 19 de outubro de
2021 às 12h07.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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Estado de Alagoas
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 10110014 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 34/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR JOÃOZINHO
Assunto :  TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO AO SR.  DESEMBARGADOR PAULO MACHADO
CORDEIRO

D E S P A C H O

Encaminhe-se para publicação no diário oficial o parecer de autoria do Vereador Dr. Valmir.

Maceió/AL, 23 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 23 de dezembro de
2021 às 14h51.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL -

PROCESSO Nº. 10110014/2021.

 
PARECER
PROCESSO Nº. 10110014/2021.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 34/2021
INTERESSADO: VEREADOR JOÃOZINHO
RELATOR: VEREADOR DR. VALMIR
 

PARECER FAVORÁVEL AO DECRETO
LEGISLATIVO N° 034/2021 QUE “DISPÕE
SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE
CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO
SR. PAULO MACHADO CORDEIRO”

 
O Projeto de Decreto Legislativo n. 034/2021 de iniciativa
parlamentar Vereador Joãozinho concede título de cidadã
honorário de Maceió o Sr. Paulo Machado Cordeiro.
Após o trâmite, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara e em
cumprimento ao disposto no artigo 241, §1º do Regimento
Interno, encaminhou a esta comissão para exarar parecer ao
Projeto de Lei, o qual deve ser analisado sob o aspecto
constitucional, legal e regimental, conforme art. 63, I do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.
É o relatório.
 
II – ANÁLISE
O Projeto de Decreto Legislativo n. 034/2021 concede título de
cidadã honorário de Maceió o Sr. Paulo Machado Cordeiro,
senão vejamos a íntegra do Projeto: [...]

A Câmara Municipal de Maceió/AL Decreta:
Art.1° - Fica concedido o título de CIDADÃO HONORÁRIO
DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ a PAULO MACHADO
CORDEIRO.
Art.2° - O título ora outorgado será entregue em solenidade
com a presença do homenageado, em evento oficial a ser
realizado nesta cidade em local a ser definido pelo cerimonial
da Câmara Municipal de Maceió.
Art. 3° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário
 
DA CONCESSÃO DE TÍTULO HONORÍFICO.
COMPETÊNCIA TÍPICA DO MUNICÍPIO PARA
LEGISLAR
Cumpre destacar inicialmente, que a presente análise busca
explanar sob o aspecto constitucional, legal e regimental do
Projeto de Lei.
Primeiramente, se faz necessário examinar as regras de
competência municipal para legislar, cuja previsão encontra-se
no art. 30, I e II, da CF/88, senão vejamos:
Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de
interesse local; II - suplementar a legislação federal e a estadual
no que couber;
O art. 6º, III, da Lei Orgânica do Município de Maceió prevê
que compete ao Município de Maceió dispor sobre os assuntos
de interesse local e suplementar, no que couber, a legislação
federal e estadual.
Ademais, art. 26, inciso I, alínea “c” da Lei Orgânica do
Município de Maceió, prevê a deliberação da Câmara
Municipal sobre homenagens e honrarias, inclusive de título de
cidadão honorário, pela maioria absoluta dos votos dos seus
membros, Além do Art. 311 do Regimento interno.
Ressalta-se que o título de honorário trata-se da mais alta
honraria municipal, que reconhece destinados de outras cidades
homenageados como filhos da terra de Maceió, pessoas que
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dedicam ou dedicaram suas vidas em causas nobres deste
Município.
No caso em tela, é público e notório a extensa biografia de
causas e serviços prestados a toda população de Maceió, pelo
Sr. Paulo Machado Cordeiro.
Logo, a proposta de Lei é louvável e merece prosperar.
Ademais, observa-se que o projeto ora apresentado, está em
conformidade com os preceitos da Constituição Federal e da
Lei Orgânica do Município, apresentando-se em condições de
ser aprovado.
III – VOTO
Face o exposto, analisando a propositura em questão sob o
aspecto constitucional, legal e regimental, entendo estar
legítimo e constitucional o Projeto de Decreto Legislativo n.
034/2021, de autoria do Vereador Joãozinho, por entender que
a referida proposição está em consonância com a legislação
vigente.
É esse o parecer.
 
Sala das Comissões, em 08 de Novembro de 2021.
 
VALMIR DE MELO GOMES
Relator
 
VOTOS FAVORÁVEIS:
Teca Nelma
Aldo Loureiro
Fábio Costa
Leonardo Dias
Chico Filho
 
VOTOS CONTRÁRIOS: 

 
Publicado por: 

Evandro José Cordeiro 
Código Identificador:F0B11C85

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Maceió no dia 27/12/2021. Edição 6347 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/maceio/
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Estado de Alagoas
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Processo N° : 10110014 / 2021
Nº PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 34/2021
Interessado : GABINETE DO VEREADOR JOÃOZINHO
Assunto :  TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO AO SR.  DESEMBARGADOR PAULO MACHADO
CORDEIRO

D E S P A C H O

Encaminhe-se os autos à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para providências.

Maceió/AL, 27 de dezembro de 2021.

 
Despacho Assinado Digitalmente por : Francisco Holanda
Costa Filho, CPF Nº 029.000.564-70 em 27 de dezembro de
2021 às 13h20.

Francisco Holanda Costa Filho
Vereador



  

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

 
Parecer Nº: 06/2021 
Processo Nº: 10110014 
Projeto de Decreto Legislativo nº: 34/2021 
AUTOR DA MATÉRIA: Vereador Joãozinho 
Ementa da Matéria: TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR 
PAULO MACHADO CORDEIRO 

RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do vereador 
Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão Honorário do Município de Maceió 
ao Senhor Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

 
Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a presente 

propositura foi submetida à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
Final, na qual foi exarado parecer favorável à matéria.  

 
ANÁLISE 

 
Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do Título de 

Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo Machado Cordeiro.  
 
Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em seu art. 

311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham prestado serviços ao 
Município, ao Estado, à União, à democracia ou à causa da humanidade.  

 
 Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 
parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo,  
 

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 
profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 
Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 
desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 
Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 
por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 
Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 
Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 
como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região 
duas foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento 
foi fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 
foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 
Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 



  
Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 
honraria”. 

 
Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do Regimento Interno 

desta Casa Legislativa, bem como demais preceitos legais pertinentes, o vereador 
Relator Cal Moreira, emite PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 
34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do Município de Maceió 
ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

 
CONCLUSÃO 

 
Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por finalidade 

conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que tem reconhecidos serviços 
prestados à sociedade, pela sua história desenvolvida, entendemos que a proposta 
objeto deste projeto de decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, 
pela sua importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo 
e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

 
Maceió/AL, 08 de fevereiro de 2022. 

 

 
__________________________________ 

Relator: Vereador Cal Moreira 
 

Votos Favoráveis:                              Votos contrários:                                Abstenções:                
 



  

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTE 

 
Parecer Nº: 06/2021 
Processo Nº: 10110014 
Projeto de Decreto Legislativo nº: 34/2021 
AUTOR DA MATÉRIA: Vereador Joãozinho 
Ementa da Matéria: TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR 
PAULO MACHADO CORDEIRO 

RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do vereador 
Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão Honorário do Município de Maceió 
ao Senhor Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

 
Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a presente 

propositura foi submetida à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
Final, na qual foi exarado parecer favorável à matéria.  

 
ANÁLISE 

 
Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do Título de 

Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo Machado Cordeiro.  
 
Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em seu art. 

311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham prestado serviços ao 
Município, ao Estado, à União, à democracia ou à causa da humanidade.  

 
 Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 
parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo,  
 

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 
profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 
Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 
desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 
Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 
por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 
Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 
Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 
como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região 
duas foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento 
foi fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 
foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 
Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 



  
Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 
honraria”. 

 
Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do Regimento Interno 

desta Casa Legislativa, bem como demais preceitos legais pertinentes, o vereador 
Relator Cal Moreira, emite PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 
34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do Município de Maceió 
ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

 
CONCLUSÃO 

 
Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por finalidade 

conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que tem reconhecidos serviços 
prestados à sociedade, pela sua história desenvolvida, entendemos que a proposta 
objeto deste projeto de decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, 
pela sua importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo 
e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

 
Maceió/AL, 08 de fevereiro de 2022. 

 

 
__________________________________ 

Relator: Vereador Cal Moreira 
 

Votos Favoráveis:                              
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Art. 1º CONVOCAR o 1ª suplente LUIZ HENRIQUE 

MARCELINO LEITE para assumir a titularidade no Conselho 

Tutelar da Região Administrativa VIII, pelo período de 24 de 

Fevereiro de 2022 à 25 de Março de 2022, em substituição a 

Conselheira Tutelar JAMILLE RAFAELA DE MENDONÇA 

RODAS (matrícula nº. 953263-3) tendo em vista o seu afastamento 

por FÉRIAS. 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Maceió/AL, 14 de Fevereiro de 2022. 

  

ANDRÉA QUEIROZ 
Presidente do CMDCA/Maceió 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B18823F8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0100/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Exonerar, IANARA BOMFIM DA LUZ – CPF 065.298.324-32, do 

cargo em comissão de SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo 

SP06, do gabinete do Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO  
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:D33B1FAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

PORTARIA GP - 0101/2022 MACEIÓ/AL, 14 DE FEVEREIRO 

DE 2022. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

RESOLVE: 

  

Nomear, GABRIEL LEONARDO BARBOSA SILVA DE 

OLIVEIRA – CPF 123.270.974-36, no cargo em comissão de 

SECRETÁRIO PARLAMENTAR, símbolo SP02, no gabinete do 

Vereador TECA NELMA. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GALBA NOVAIS DE CASTRO NETTO 
Presidente 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7B6B853E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080015/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080015 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Professor Èlcio de Gusmão Verçosa a Professora Doutora Heliane 

Aparecida Holanda Cavalcanti e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LVIX, do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que a Prof. Dra. Heliane Aparecida 

Holanda Cavalcanti vem se destacando nos meios educacionais a 

frente da Diretoria Regional e Administrativa UFAL Campus 

Arapiraca gestão 2010 à 2014 e 2015 à 2019e reconhecida em seus 

trabalhos de pesquisa educação e atualmente é Vice Reitora da UFAL 

trabalhando sempre para um Brasil com educação superior de 

qualidade fazendo com que a sociedade torne mais educada e culta 

com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de Alagoas, 

Município de Maceió e a União. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080015/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AD661CEA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11190017/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Alan Balbino, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11190017 que dispõe sobre a concessão da Comenda 
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Pontes de Miranda ao Ilustríssimo Procurador Geral do Município de 

Maceió Guilherme Emmanuel Lanzillotti Alvarenga e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Procurador Geral Guilherme 

Emmanuel Lanzillotti Alvarenga concursado em 2013 vem sempre se 

destacando a frente da fazenda do Município objetivando uma 

arrecadação de tributos justa e eficiente, foi organizador do núcleo de 

demandas da saúde na PGM também é professor de Direito 

Constitucional, Direito Tributário, Direito Internacional e Diretos 

Humanos com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº47/2021 com protocolo nº 11190017/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2B090C35 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11180008. 

 

PARECER Nº: 03/2022 

PROCESSO Nº. 11180008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº: 19/2021 
  

AUTORA DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA 

EMENTA DA MATÉRIA: INSTITUI A MEDALHA HERÓIS 

DA SAÚDE 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Resolução nº 19/2021, de iniciativa da 

vereadora Silvania Barbosa, que visa a Instituir a Medalha Heróis 

da Saúde. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a Instituir a Medalha Heróis da Saúde, 

que tem como objetivo homenagear profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID/19. 

  

Conforme salientado pela parlamentar, a homenagem se fundamenta 

no esforço empreendido na missão de salvar vidas e no risco a que se 

submeteram para realizar suas atividades. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução nº 19/2021, que 

visa a alterar instituir a Medalha Heróis da Saúde. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Projeto de Resolução que tem por finalidade instituir 

importante Medalha que homenageia profissionais da saúde que 

atuaram na linha de frente do combate à Pandemia do COVID 19, 

entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva ser 

apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4CEF5330 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 12160013/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa do nobre 

Vereador Chico Filho, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 12160013 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Zumbi dos Palmares ao Advogado Alberto Jorge Ferreira dos Santos 

(Dr. Betinho) e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
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Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió.  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade em dispositivo 312, XLIII , do Regimento Interno desta 

Câmara Municipal, visto que o Advogado Alberto Jorge Ferreira dos 

Santos (Dr. Betinho) sempre valorizou e trabalhou em prol da cultura 

afro- brasileira criando a banda Afro Mandela que se apresentou em 

todo Estado de Alagoas representando a cultura Afro e quando 

ingressou na OAB ALAGOAS o nobre advogado vem se destacando 

em ajudas as minorias étnicas e sociais abarcando a luta e defesa dos 

negros, índios, população LGBT, pessoas em situação de rua, lutando 

pela desigualdade social com isso vem prestando relevantes serviços 

ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo 

nº55/2021 com protocolo nº 12160013/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 
  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:0D97FE76 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080012. 

 

PARECER Nº: 04/2022 

PROCESSO Nº. 11080012. 

REQUERIMENTO Nº: 39/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA TECA NELMA 

EMENTA DA MATÉRIA: CONCESSÃO DA COMENDA 

GERÔNIMO SIQUEIRA PARA A SRA. JUSSARA J. DE J. 

CAVALCANTE DE ARAÚJO. 
  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento nº 39/2021, de iniciativa da vereadora Teca 

Nelma, que requer a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira 

para a Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente requerimento visa a conceder a Comenda Gerônimo 

Siqueira à Senhora Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. Esta 

comenda foi criada através de Decreto Legislativo (Resolução nº 

625/2007) e será concedida a personalidades e entidades filantrópicas 

e sociais pelos relevantes serviços prestados na defesa da inclusão 

social, econômica, política e cultural de pessoas deficientes no 

município de Maceió. 

  

Segundo a propositura, a homenageada 

  

“organizou um movimento social que nasceu junto à Defensoria 

Pública de Alagoas e ganhou força passando a representar e dar voz à 

mais de 150 mães/pais/ cuidadores de pessoas com autismo junto a 

órgãos públicos e representantes dos Poderes constituídos. Sempre 

ativa pela causa, em 2020, sob o alicerce da busca por um tratamento 

digno, precoce e adequado, foram realizadas várias ações no sentido 

de dar ciência à sociedade alagoana a situação de abuso que as 

pessoas com autismo estavam e ainda estão sendo submetidas 

diariamente, uma vez que além de não existirem vagas para um 

tratamento necessário, também não há, dentro do escasso tratamento 

público e até privado ofertado, um tratamento considerado adequado e 

eficaz. Foi com o intuito de mudar esse caminho de erros pelo qual o 

tratamento do Autismo em Alagoas está percorrendo, que juntamente 

com os outros cuidadores, o Movimento AUTISMO TEM 

TRATAMENTO surgiu e tem colocado o assunto AUTISMO em 

diversas pautas prioritárias em Alagoas”. 

  

Assim, diante do trabalho executado pela homenageada, bem como 

por sua dedicação em prol das pessoas com deficiências, em especial 

as com Transtorno do Espectro Autista no município de Maceió, a 

parlamentar requer a concessão desta Comenda. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Requerimento nº 39/2021, que requer 

a concessão da Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora 

Jussara J. de J. Cavalcante de Araújo. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de Requerimento que tem por finalidade conceder a 

Comenda Gerônimo Siqueira para a Senhora Jussara J. de J. 

Cavalcante de Araújo, a qual possui importante atuação em prol das 

pessoas com deficiências, entendemos que a proposta objeto deste 

projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator:  

  

VOTOS FAVORÁVEIS  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FA888AC8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11170022. 

 

PARECER Nº: 05/2021 

PROCESSO Nº. 11170022. 

PROJETO DE LEI Nº: 526/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR OLIVEIRA LIMA 
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EMENTA DA MATÉRIA: DECLARA, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A ARTE 

MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL 

IMATERIAL. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 526/2021, de iniciativa do vereador 

Oliveira Lima, que busca declarar, no âmbito do Município de 

Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial.  
  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva declarar, no âmbito do Município 

de Maceió, a arte marcial denominada “Karatê” como patrimônio de 

natureza cultural imaterial. O parlamentar expôs os marcos históricos 

do Karatê brasileiro, ressaltando o interesse público em considerar 

esta modalidade como patrimônio cultural. 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 526/2021, que 

“DECLARA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, A 

ARTE MARCIAL DENOMINADA “KARATÊ” COMO 

PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL IMATERIAL”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade declarar a arte 

marcial Karatê como patrimônio cultural imaterial no Município de 

Maceió, entendemos que a proposta objeto deste projeto de lei deva 

ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua importância e relevância, 

portanto, a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte decide 

conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator  

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:FF8A056F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11080016/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da nobre 

Vereadora Teca Nelma, que tramita nesta Casa Legislativa com 

protocolo nº 11080016 que dispõe sobre a concessão da Comenda 

Dra. Zilda Arns Neumann ao Prof. Me. Regileno Luiz de Souza Lima 

e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo prestar homenagem aos que se destacarem na 

comunidade conforme dispositivo 312º LI , do Regimento Interno 

desta Câmara Municipal, visto que o ao Prof. Me. Regileno Luiz de 

Souza Lima conhecido como “Regis de Souza” vem sempre se 

destacando como Arte Educador na SEMED e na SEDUC- AL 

ensinando e promovendo educação e cultura para os estudantes do 

Estado e do Município em paralelo também é fundador da Companhia 

Teatral Nêga Fulô aonde vem se apresentando em vários municípios e 

em alguns Estados do nordeste propagando arte e cultura para a 

sociedade com isso vem prestando relevantes serviços ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias a cidadãos que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Decreto 

Legislativo deve ter sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Decreto Legislativo com 

protocolo nº 11080016/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AAA7F86F 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10110014. 

 

PARECER Nº: 06/2021 

PROCESSO Nº. 10110014. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº: 34/2021 

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADOR JOÃOZINHO 
  

EMENTA DA MATÉRIA: TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO AO SR. DESEMBARGADOR PAULO 

MACHADO CORDEIRO 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 34/2021, de iniciativa do 

vereador Joãozinho, que visa a conceder o Título De Cidadão 
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Honorário do Município de Maceió ao Senhor Desembargador Paulo 

Machado Cordeiro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Senhor Desembargador 

Paulo Machado Cordeiro. 

  

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na biografia circunstanciada apresentada pelo ilustre 

parlamentar proponente do projeto de decreto legislativo, 

  

“O homenageado é natural do Rio de Janeiro. Na sua vida 

profissional, Paulo Machado Cordeiro foi titular da 3ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Alagoas (SJAL). O magistrado viveu na Bahia e, 

desde 1991, adotou Alagoas como sua terra, onde foi nomeado Juiz 

Federal. Cordeiro foi diretor do Foro da Seção Judiciária de Alagoas 

por oito anos consecutivos. É mestre em Direito Público pela 

Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) e professor de Introdução ao 

Direito e Direito Tributário da UFAL. Dentre suas principais atuações 

como Desembargador do Tribunal Regional Federal da 5º Região duas 

foram marcantes para a cidade de Maceió. Seu posicionamento foi 

fundamental para que a luta do FUNDEF fosse finalizada. Também 

foi fundamental quanto a desocupação da antiga favela de Jaraguá. 

Por esses e tantos outros feitos para nossa Capital, o Sr. 

Desembargador Paulo Machado Cordeiro é merecedor de tal 

honraria”. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Decreto Legislativo nº 

34/2021, que visa a conceder o Título de Cidadão Honorário do 

Município de Maceió ao Desembargador Paulo Machado Cordeiro. 

  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados à sociedade, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:579903EB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

 

PARECER Nº ___/2022 

PROCESSO Nº. 11230032/2021. 

RELATOR: VEREADOR BRIVALDO MARQUES 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Eduardo 

Canuto, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

11230032 que dispõe considera de utilidade pública a Associação dos 

Folguedos Populares da Zona Sul de Maceió – ASFOLP e dá outras 

providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Decreto Legislativo em discussão fora submetido para 

análise da Comissão de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo 

a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e art. 32º da Lei Orgânica do 

Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista que determina ação significativa para o 

Poder legislativo conceder Título de Utilidade Pública o qual é 

concedido a entidades, fundações e associações civis como forma de 

econhece-las como instituições sem fins lucrativos e prestadoras de 

serviços à sociedade, a Associação dos Folguedos Populares da Zona 

Sul de Maceió – ASFOLP vem desenvolvendo diversos projetos 

culturais como carnaval de rua , arraiá, o agosto popular, apresentação 

de vários folguedos, consciência negra, grupos de teatro, dança Hip- 

Hop, capoeira, bumba- meu- boi, banda afro e quadrilha junina, vem 

sempre trabalhando jovens e adultos da sociedade assim vem 

prestando relevantes serviços artísticos e culturais ao Estado de 

Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

A Política Municipal destina as honrarias as entidades que se 

destacaram na comunidade tenham prestado e prestam serviços 

relevantes ao Estado de Alagoas e ao Município de Maceió. 

  

Sendo assim, resta concluído que o presente Projeto de Lei deve ter 

sua regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei com protocolo nº 

11230032/ 2021 deve ser aprovado. 

  

É o parecer. 

  

BRIVALDO MARQUES  

Vereador Relator 

 

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA  

GABY RONALSA 

OLIVIA TENÓRIO  

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:9CD14903 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 9280036. 

 

PARECER Nº: 07/2021 

PROCESSO Nº. 9280036. 
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PROJETO DE LEI Nº: 441/2021 
  

AUTOR DA MATÉRIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA DA MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DIA 

MUNICIPAL DO PARATLETA NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Lei nº 441/2021, de iniciativa da vereadora 

Silvania Barbosa, que “DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO 

PARATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

ANÁLISE 
  

O presente Projeto de Lei objetiva instituir o dia 22 de setembro do 

calendário gregoriano como o Dia Municipal do Paratleta, período 

em que será estimulada a realização de atividades alusivas ao tema, 

com o objetivo de informar e orientar a população, bem como 

fomentar a inclusão e o respeito aos paratletas. 

  

A parlamentar expõe, ainda, que tal medida busca divulgar o 

paradesporto, dar visibilidade às discussões, reinvindicações, 

necessidades e lutas desta classe. A data acima foi escolhida como 

alusão ao Dia Nacional do Atleta Paralímpico. 

  

Outrossim, tal proposta encontra-se em consonância com o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que dispõe: 

  

Art. 1o É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. (negrito nosso) 

  

Atendendo ao disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, o vereador Relator Cal Moreira, emite 

PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 441/2021, que 

“DISPÕE SOBRE O DIA MUNICIPAL DO PARATLETA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
  

CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de lei que tem por finalidade instituir o Dia 

Municipal do Paratleta para assim estimular atividades de 

orientação, inclusão e respeito, entendemos que a proposta objeto 

deste projeto de lei deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADOR CAL MOREIRA 
Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:8E20F90F 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09060002/2021. 

 

 PROCESSO Nº 09060002/2021 PROJETO DE LEI Nº 419/2021 

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: “INSTITUI A CRIAÇÃO DE HORTAS 

ESCOLARES COMUNITÁRIAS NAS ESCOLAS 

QUE INTEGRAM A REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MACEIÓ, CAPITAL DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 028/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, tem 

como finalidade instituir a criação de Hortas Escolares Comunitárias 

nas Escolas da Rede Pública Municipal desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que vivemos em uma época 

cujos recursos para promover o aprendizado vêm se concentrando, 

prioritariamente, em tecnologia multimídia, assim, uma simples horta 

pode ser um laboratório vivo para diferentes atividades didáticas. 

  

Ademais, fazendo breve pesquisa da matéria, constata-se que, além 

dos aspectos pedagógicos, a horta na escola oferece várias vantagens 

para a própria comunidade, inclusive incidindo na melhoria da 

qualidade da merenda escolar, vez que as hortas locais podem 

produzir diversos tipos de alimentos saudáveis, os quais podem (e 

devem) ser incorporados à merenda. De forma reflexa, incremento na 

qualidade dos alimentos implica, necessariamente, na qualidade da 

alimentação dos alunos de maneira simples e com baixo custo. 

Outrossim, com a criação de hortas nas escolas, pretende-se levar aos 

estudantes a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, por meio 

do despertar da curiosidade e do prazer de produzir e consumir 

alimentos frescos, saudáveis e, sobretudo, frutos de seu trabalho. 

Destarte, além dos benefícios apontados, a iniciativa promove o senso 

de responsabilidade, já que os alunos serão responsáveis pelo bom 

andamento da horta. Os professores ainda podem aproveitar para 

mostrar, na prática, e de forma interdisciplinar, conteúdos aprendidos 

nas salas de aula. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

419/2021, de autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J.  
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Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:101C6991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09150033/2021. 

 

PROCESSO Nº 09150033/2021 
  

AUTORIA: VEREADORA SILVANIA BARBOSA 
  

EMENTA: CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PRÁTICA DO "CYBERBULLYING" 

NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE 

MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 
  

PARECER Nº 029/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Silvania 

Barbosa, 

tem como finalidade criar o Programa Municipal de Combate e 

Prática do "Cyberbullying" nas Escolas da Rede Pública Municipal 

desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado 

apreciar proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. 

Nesses termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, cabe destacar que o Bullying apresenta-se 

como 

  

um dos grandes males existentes nas escolas, sendo uma realidade 

vivenciada, diariamente, pelos alunos, professores e famílias. 

Outrossim, com o advento da tecnologia, mais precisamente com o 

amplo acesso às redes sociais pela internet, tão presentes, em nossas 

vidas, estamos diante de novas ameaças, o tão temido 

“cyberbullying”. 

A Lei Federal nº 13.185, de 06 de novembro de 2015, que instituiu o 

Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying), classifica 

“Bullying” como intimidação sistemática, quando há violência física 

ou psicológica em atos de humilhação ou discriminação, incluindo, 

dentre outros, ataques físicos, insultos, ameaças, comentários e 

apelidos pejorativos. 

Ressalte-se que o parágrafo único do art. 2º da aludida Legis define 

“cyberbullying” quando há intimidação sistemática na rede mundial 

de computadores, ao usarem os instrumentos que lhe são próprios para 

depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados pessoais com o 

intuito de criar meios de constrangimento psicossocial. 

Destarte, mesmo após o advento da retrocitada Lei, ainda há muitos 

desafios enfrentados pela sociedade e principalmente pelas crianças e 

adolescentes nas escolas, em virtude do número expressivo de 

estudantes que ainda são vítimas dessa terrível e abominável prática. 

Inclusive muitos se escondem atrás de nomes falsos, em redes sociais, 

para destilar ódio, inventar situações e propagar mentiras, com a 

finalidade de ferir, prejudicar outrem. E as consequências são 

inúmeras, em especial quando a vítima não tem total discernimento, 

ou seja, quando estamos diante de crianças e adolescentes. 

Resta demonstrando assim, a necessidade de se abordar o tema com 

discussões envolvendo não apenas os discentes e os docentes, como 

toda a sociedade, inserindo neste contexto, principalmente, a família, 

vez que tanto as vítimas quanto os seus agressores, podem sofrer 

sequelas psicológicas severas em razão de tal situação. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste 

  

qualquer óbice que impeça o seu regular prosseguimento, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:1125E1CF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10150007/2021. 

 

PROCESSO Nº 10150007/2021 PROJETO DE LEI Nº 463/2021 

AUTORIA: VEREADORA TECA NELMA 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DE 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA AOS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO, NO INÍCIO DE 

CADA ANO LETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 033/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da nobre Vereadora Teca 

Nelma, tem como 

finalidade dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão de avaliação 

psicológica aos alunos, no início de cada ano letivo, da Rede 

Municipal de Educação desta capital. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador 

Leonardo Dias, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo 

seu Parecer sido aprovado. 
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Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

De acordo com o Regimento Interno desta Casa, compete a este 

Colegiado apreciar 

proposições que envolvam assuntos de natureza educacional. Nesses 

termos, a presente manifestação é regimental. Assim, feitas as 

considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto da 

demanda em comento. 

No que concerne ao mérito, vislumbra-se no projeto em análise, a 

latente preocupação com o desenvolvimento escolar e social das 

crianças e dos adolescentes matriculados na Rede Municipal de 

Educação, já que, consoante mencionado na proposição em epígrafe, a 

necessidade da avaliação psicológica dos alunos tem, também, caráter 

preventivo, já que possibilita a identificação precoce de 

situação/condição que podem gerar consequências severas para suas 

vidas. 

Cumpre lembrar que ainda persiste, na realidade das escolas, o alto 

índice de 

  

educandos com transtornos de aprendizagem e vivenciando problemas 

de cunho pessoal/emocional, tornando-se indispensáveis o diagnóstico 

precoce e o tratamento específico e eficiente. 

Ora, é urgente a atenção que se deve dar ao caso, vez que existem 

muitas consequências, no cotidiano de nossas escolas, que afetam não 

apenas os alunos, individualmente, o que já é inaceitável, como 

também os próprios resultados/índices educacionais. 

Estudos apontam a origem desses transtornos em alterações do 

desenvolvimento neurológico, que, em geral, manifestam-se nas 

crianças em tenra idade. Como sabido, é latente a falta de serviços de 

identificação / diagnose precoce, sendo inúmeros os casos que passam 

despercebidos nas escolas, sujeitando às crianças e aos adolescentes 

aos constrangimentos e julgamentos indevidos, que, muitas vezes, 

deixam sequelas irreparáveis. 

Diante do exposto, considero de extrema importância a medida 

proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 
  

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

463/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma.  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de Fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:828B9D1B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11110044/2021. 

 

PROCESSO Nº 11110044/2021 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

017/2021 

AUTORIA: VEREADOR ALAN BALBINO 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 

COMENDA VALOROSOS VOLUNTÁRIOS.”. 

RELATORIA: VEREADORA GABY RONALSA 

  

PARECER Nº 034/2021 – GVGR 
  

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em epígrafe, de autoria do nobre Vereador 

Alan Balbino, 

tem como finalidade dispor sobre a criação da Comenda Valorosos 

Voluntários. 

Inicialmente o presente fora distribuído à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final – CCJRF, para a relatoria do Vereador Chico 

Filho, que se manifestou pela sua constitucionalidade, tendo seu 

Parecer sido aprovado. 

Após os procedimentos devidos, fora o processo em tela encaminhado 

à Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, para as 

providências cabíveis, no sentido de examinar a matéria, no âmbito de 

sua competência, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, tendo o Presidente remetido para a minha relatoria. 

É o relatório. 

  

II – ANÁLISE 

Feitas as considerações iniciais, passo a me manifestar sobre o objeto 

da demanda 

em comento, vez que inexiste impedimentos a sua regular tramitação. 

No que concerne ao mérito, cumpre lembrar que esta Casa Legislativa 

goza da atribuição de conceder títulos e honrarias a pessoas que se 

destacaram, contribuíram para o desenvolvimento e/ou prestaram 

relevantes serviços ao Município de Maceió, assim como é 

indiscutível sua competência para instituir/criar novas honrarias, ou 

seja, Comendas e Medalhas, com fulcro no inciso X do Parágrafo 

único do Art. 220 do Regimento Interno. 

Destarte, respeitando os princípios que norteiam o Direito, 

compulsando o Regimento Interno, precisamente nos dispositivos 

seguintes: §2º do Art. 312 c/c o Art. 3º, sugiro a alteração do Art. 2º 

do Projeto de Resolução nº 017/2021, de “até 04 (quatro) vezes, 

anualmente” 

  

para “até 02 (duas), por Sessão Legislativa”. 

Quanto à matéria, cabe trazer à tona que, para as Nações Unidas, 

Voluntário “é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 

e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 

estar social, ou outros campos." 

Analisando os motivos que mobilizam em direção ao trabalho 

voluntário, constatam-se, entre outros, dois indispensáveis 

componentes: o de cunho pessoal, no sentido da doação de tempo e 

esforço como resposta a uma inquietação interior que é levada à 

prática, e o de cunho social, como sendo a tomada de consciência dos 

problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um 

ideal ou ao comprometimento com uma causa. 

Recorda-se, ainda, que o altruísmo e a solidariedade são valores 

morais socialmente constituídos tidos e vistos como virtude do 

indivíduo, presentes no Voluntário. 

Diante do exposto, como incentivadora e atuante no trabalho 

voluntário, vivenciando, na prática, o voluntariado, considero de 

extrema importância a proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – VOTO 

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, 

consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

entendendo que inexiste qualquer óbice que impeça o seu regular 

prosseguimento, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 

017/2021, de autoria do nobre Vereador Alan Balbino, sugerindo as 

modificações na redação final, conforme Emenda a seguir. 

  

É o Parecer. S.M.J. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 
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GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

  

EMENDA MODIFICATIVA Nº /2021 AO PROJETO DE 

RESOLIUÇÃO Nº 017/2021 

  

Altera o Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021. 

  

Art. 1º O Art. 2º do Projeto de Resolução nº 017/2021 passa a vigorar 

com a seguinte redação: “Art. 2°. Esta Comenda poderá ser concedida 

até 02 (duas) vezes por Sessão Legislativa.”. 

  

Sala das Comissões, em 08 de fevereiro de 2022. 

  

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 

  

VOTOS FAVORÁVEIS 
JOÃO CATUNDA 

GABY RONALSA 

OLIVIA TENORIO 

BRIVALDO MARQUES 

CAL MOUREIRA 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:7473011B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 11220015. 

 

PARECER Nº 01/2022 

PROCESSO Nº. 11220015. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃ HONORÁRIA DE MACEIÓ A PROFESSORA 

REGLA TOUJAGUEZ. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, de iniciativa do 

vereador Dr. Valmir de Melo, que visa a conceder o Título de Cidadã 

Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora Regla Toujaguez. 

Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de Maceió, em 

seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas que tenham 

prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou 

à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, bem como através de 

informações públicas sobre a professora, viu-se que sua formação é 

em engenheira geóloga, já foi do corpo docente do Instituto de 

Geografia, Desenvolvimento e Meio ambiente (Igdema), mas 

atualmente é coordenadora do curso de graduação em Engenharia de 

Agrimensura, no Campus Centro de Ciências Agrárias (Ceca), em Rio 

Largo. Com mestrado em Geociências e doutorado em Ciências do 

Solo, a pesquisadora tem dado, desde 2012, uma grande contribuição 

no tripé: ensino, pesquisa e extensão da Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal). 

  

Por conta das suas pesquisas em Geologia, Regla Toujaguez foi 

convidada a contribuir no Grupo de Trabalho que acompanha a 

situação dos bairros Pinheiro, Bebedouro, Mutange e Bom Parto, que 

estão sendo afetados pelas consequências da atividade de extração da 

sal-gema do subsolo nessa região da cidade, iniciada no final da 

década de 1970 pela empresa Salgema, atualmente Braskem, 

oferecendo assim, grande contribuição em uma situação delicada para 

a população de Maceió. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadã Honorária de Maceió a Professora 

Regla Toujaguez”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:6C68D1C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12010018. 

 

PARECER Nº 03/2022 

PROCESSO Nº. 12010018. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Requerimento de iniciativa da Vereador Brivaldo 

Marques, que tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 

12010018/2021 e dispõe sobre Comenda Pontes de Miranda ao 

Advogado Napoleão Ferreira de Lima Júnior. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final onde foi APROVADO, 

cabendo a essa comissão temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió, artigo 312, §2º, inciso XII. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, considerando que pretende conceder a Comenda 

Pontes de Miranda, criada pelo Decreto Legislativo nº 353/2006, e 
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busca homenagear personalidades que tenham se destacado nos 

estudos relativos ao Direito ou que tenham prestado relevantes 

serviços à Justiça, e tem como patrono o grande jurista alagoano, 

Pontes de Miranda. 

  

De acordo com a justificativa do nobre vereador, o homenageado tem 

notória contribuição na área advocatícia, possuindo Graduação em 

direito pela Faculdade de Direito de Maceió, egresso da Força 

Pública, atuando como Procurador da Associação dos Oficiais 

Militares de Alagoas – ASSOMAL e dos Bombeiros Militares de 

Alagoas – ABMAL, ainda na área da segurança se tornou Presidente 

da Comissão de Segurança Pública da OAB/AL. Especialista em 

Direito Militar e Criminal, palestrante e consultor, tem vários serviços 

prestados como diretor fundador do escritório de advocacia Napoleão 

Júnior & Advogados Associados que disponibiliza de serviços 

gratuitos para pessoas de baixa renda. 

  

Pelo exposto, resta concluído que o presente projeto deve ter sua 

regular tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Requerimento deve ser aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2D25E7CA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12130015. 

 

PARECER Nº 04/2021 

PROCESSO Nº. 12130015. 

RELATOR: VEREADOR JOÃO CATUNDA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se do Projeto de Lei de iniciativa da Vereador Léo Dias, que 

tramita nesta Casa Legislativa com protocolo nº 12130015 que dispõe 

sobre Título de Cidadão Benemérito do Município de Maceió ao 

Senhor WELLINGTON BITTENCOURT MARANHÃO DE 

ARAÚJO e dá outras providências. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, vale ressaltar que o 

Projeto de Lei em discussão fora submetido para análise da Comissão 

de Constituição Justiça e Redação Final, cabendo a essa comissão 

temática apenas a análise de mérito. 

  

2. ANÁLISE 
  

Compete ao poder Público Municipal legislar sobre assuntos de 

interesse local dentro de suas competências constitucionais como 

pontua o Art. 30 I, II, da CRFB/88 e Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores do Município de Maceió. 

  

Deste modo no tocante ao mérito da matéria, não existe impedimento 

a sua tramitação, visto que, a propositura aborda um tema pertinente a 

sociedade, tendo em vista o que diz o artigo 311, parágrafo 1º, inciso 

I, do Regimento Interno desta Câmara Municipal, já que, segundo 

justificativa do nobre vereador, o Coronel é Formado em 

Filosofia/Ufal, Psicologia/Cesmac e Logística/Unopar, com 33 anos 

dedicados à carreira militar, ingressando na PM no Curso de 

Formação de Sargentos Combatentes concluído em 1988. Foi 

declarado Aspirante depois de ter concluído o Curso de Formação de 

Oficiais (CFO), realizado entre os anos de 1991 e 1993 na APMSAM, 

integrando assim a mesma turma do seu antecessor. Coronel 

Bittencourt concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 

em 2003 e o Curso Superior de Polícia (CSP) em 2010, ambos 

realizados também na unidade de ensino da PM-AL. 

  

Bem como é responsável pelo policiamento no Litoral Norte e na 

Zona da Mata Norte, o coronel Bittencourt já passou pelos cargos de 

comandante do Policiamento do Interior (CPI) e do CPAI-II, da 

Companhia de Comando e Serviços (CCSv), da 4ª Companhia 

Independente (CPM/I), do 10º Batalhão da PM, do Batalhão de Polícia 

de Radiopatrulha (BPRp), do 3º BPM, do Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), foi também Diretor de Pessoal 

(DP), chefe de Gabinete do Comando-Geral e chefe da 2ª Seção do 

Estado-Maior Geral (EMG), além de gerente da Central Única de 

Informações, da Superintendência de Inteligência, da então Secretaria 

de Estado da Defesa Social (SEDS), entre outros. 

  

A Política Municipal destina à concessão de títulos a cidadãos que 

tenham prestado serviços relevantes ao Município de Maceió, sendo 

assim, resta concluído que o presente projeto deve ter sua regular 

tramitação. 

  

3. CONCLUSÃO 
  

Diante dos fundamentos baseados apenas no mérito da matéria, onde 

não cabe a essa comissão analisar a constitucionalidade das 

proposições, entendemos que o Projeto de Lei em questão deve ser 

aprovado. 

É o parecer. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador Relator 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 
  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:AECAD16C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 12150036. 

 

PARECER Nº 02/2022 

PROCESSO Nº. 12150036. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE 

CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. GEORGE 

ANDRÉ PALERMO SANTORO. 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, de iniciativa do 

vereador Chico Filho, que visa a conceder o Título de Cidadão 

Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo Santoro. 

  

Antes de adentrarmos no mérito da matéria, insta salientar que a 

presente propositura foi submetida à análise da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, na qual foi exarado parecer 

favorável à matéria. 

  

2. ANÁLISE 
  

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que visa a concessão do 

Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. George André Palermo 

Santoro. Segundo o Regimento Interno desta Câmara Municipal de 
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Maceió, em seu art. 311, §2º, estes títulos serão concedidos a pessoas 

que tenham prestado serviços ao Município, ao Estado, à União, à 

democracia ou à causa da humanidade. 

  

Segundo consta na justificativa apresentada pelo ilustre parlamentar 

proponente do projeto de decreto legislativo, O advogado George 

André Palermo Santoro é natural do Rio de Janeiro (RJ), nascido em 

01/05/1971, filho de Salvatore Santoro e Concetta Palermo Santoro. 

Bem como, considerando sua destacada atuação na seara financeira e 

fiscal, recebeu o convite do então governador eleito Renan Filho para 

assumir o comando da Secretaria de Estado da Fazenda em Alagoas 

ainda em 2015, no início da gestão, ele desde então tem desenvolvido 

ações importantes no ajuste fiscal. 

  

Demonstrando grande contribuição ao estado, como por exemplo, 

reduzir em mais de 50% o endividamento público, mantendo as contas 

do Estado equilibradas, o que permitiu ao governador Renan Filho 

abrir espaço para novos investimentos em obras de infraestrutura e 

ampliação das vagas de emprego. 

  

Atendendo o disposto no Art. 53, II; Art. 72, VI; Art. 116, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, bem como demais 

preceitos legais pertinentes, emite PARECER FAVORÁVEL ao 

Projeto de Decreto Legislativo nº 54/2021, que “Dispõe sobre a 

concessão do Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. 

George André Palermo Santoro”. 
  

3. CONCLUSÃO 
  

Por se tratar de um projeto de decreto legislativo que tem por 

finalidade conceder o título de cidadão honorário a uma pessoa que 

tem reconhecidos serviços prestados ao município, pela sua história 

desenvolvida, entendemos que a proposta objeto deste projeto de 

decreto legislativo deva ser apreciada por esta Casa de Leis, pela sua 

importância e relevância, portanto, a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo e Esporte decide conceder parecer favorável à matéria.  

  

Maceió/AL, 09 de Fevereiro de 2022. 

  

JOÃO CATUNDA 
Vereador 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  
  

JOÃO CATUNDA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:B6B6416B 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO N. 12100022/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 

51/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria do vereador 

Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título de Cidadã 

Honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, que objetiva conceder 

Título de Cidadão Honorário de Maceió. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Decreto Legislativo de autoria do 

nobre Vereador Leonardo Dias, que dispõe sobre a concessão de título 

de cidadã honorário de Maceió a Senhora Carla Zambelli Salgado, a 

honraria concedida tem farta razão de ser, à medida que contempla 

pessoas que, mesmo não sendo natural de nossa cidade, contribuem de 

forma significativa na defesa dos valores democráticos para toda 

sociedade maceioense. 

A homenageada, a Sra.Carla Zambelli, é natural da cidade de Ribeirão 

Preto, Estado de São Paulo. 

Hoje a homenageada ocupa o cargo Deputada Federal, pelo Estado de 

São Paulo. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é pratica 

corrente nos municípios, justamente com o intuito de prestigiar 

pessoas que, por sua atividade, tenham contribuído ou contribuem de 

algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar 

coletivo. 

Trata-se da mais alta honraria municipal, que reconhece a 

homenageada como filha da terra, pessoa que dedica sua vida em 

causas nobres, no caso da homenageada a luta contra a corrupção e a 

defesa, intransigente, dos valores democráticos. 

Em última análise, o referido projeto está em conformidade com o art. 

30, incisos I e II da Constituição Federal. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do referido Projeto de Decreto 

Legislativo, de autoria do nobre Vereador Leonardo Dias, dentro do 

campo de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 08 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ADB353F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 09130026/2021. 

 

PROJETO DE LEI  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR AS 

DIRETRIZES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

PARA A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO 

AUTISMO. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador Cleber Costa, que 

visa instituir as Diretrizes Municipais de Educação Especial para a 

Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 
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supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

O Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), estabelecido pela 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, expressa, em diferentes metas 

e estratégias, a preocupação em atender, de forma consistente, os 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades. 

Ainda, a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

TEA, também representou importante avanço no âmbito da legislação 

relacionada à efetivação de direitos dessas pessoas. 

Sendo assim, observamos que a grande premissa da proposição 

supramencionada é, assim, o atendimento individualizado e a 

consideração de que cada indivíduo vive a condição de maneira única 

- e precisa ser atendido a partir dessa unicidade, a fim de exercer em 

plenitude seus direitos básicos. Uma segunda diretriz é a da 

intersetorialidade e da multifuncionalidade, na medida que a própria 

sociedade, que vivenciará a verdadeira inclusão e perceberá que o 

exercício dos direitos não é ônus, mas oportunidade de 

desenvolvimento como nação que respeita seus cidadãos, por meio do 

convívio e do aprendizado a partir das diferenças. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador Cleber Costa. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS:  

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:4F668C4A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 08310004/2021. 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 408/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Lei em análise, de autoria da vereadora Silvania Barbosa, 

altera a redação do art. 1º da Lei nº 6.907/2019, que dispõe sobre a 

unificação voluntária de matrículas de professores da rede pública de 

educação detentores de dois vínculos com o município de Maceió. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de Lei, que objetiva alterar a redação do art. 1º da 

Lei nº 6.907/2019. 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora 

Silvania Barbosa, que dispõe sobre a unificação voluntária de 

matrículas de professores da rede pública de educação detentores de 

dois vínculos com o município de Maceió. 

Trata-se de um Projeto de Lei que visa a valorização do professor e o 

fortalecimento do sistema de ensino. 

A valorização do professor é o primeiro passo para garantir uma 

educação de qualidade. A atuação do professor tem impacto dentro e 

fora da sala de aula, seja no desempenho dos estudantes, como na 

qualidade do ensino nas escolas. 

Em um cenário ideal, o professor deve ser valorizado pela escola, pelo 

poder público e pela sociedade devido a importância do seu papel na 

construção de um futuro melhor. 

Todo Projeto que venha para valorizar e desenvolver o sistema de 

ensino na rede pública de ensino no município de Maceió, será sempre 

de muita importância para toda comunidade escolar. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Lei nº 408/2021, de 

autoria da nobre Vereadora Silvania Barbosa, dentro do campo de 

análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:ACE84C5E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE - PROCESSO Nº. 10070022/2021. 

 

PROJETO DE LEI Nº 453/2021 
  

PARECER AO PROJETO DE LEI QUE CRIA O PROGRAMA 

“EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E DO LAZER”, NO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

I - RELATÓRIO 
O Projeto de Lei em análise, de autoria do vereador João Catunda, que 

visa CRIAR O PROGRAMA “EMPRESA AMIGA DO ESPORTE E 

DO LAZER”, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Esta proposta foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação Final, o qual opinou pela constitucionalidade e regularidade 

formal do Projeto de Lei. Sendo assim, cabe-me examinar a iniciativa 

legislativa sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Parecer 

de minha autoria, por designação do Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura, Turismo e Esporte. 

  

II - ANÁLISE 
Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto 

de lei, que tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal de 1988 que outorga aos Municípios a atribuição de legislar 

sobre assuntos de interesse local. E corroborando a legislação 

supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu 

artigo 66, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Maceió, confirmam esta competência legislativa. 

A importância de atividades físicas com a prática regular traz 

benefícios para a saúde, além de bem-estar físico e mental. O esporte 

é uma ferramenta importante na formação psicossocial do cidadão e é 

peça fundamental ao processo de inclusão social, contribuindo 

inclusive, para o desenvolvimento moral do indivíduo. 
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O projeto visa proporcionar uma parceria entre pessoas jurídicas e 

Poder Público, permitindo que empresas se engajem e promovam 

benefícios diretos às ações esportistas, por meio de doações de 

materiais, realização de obras de manutenção nos equipamentos 

esportivos públicos, reforma e ampliação de áreas destinadas à prática 

de atividades físicas de lazer ou realização de ações que visem 

fomentar o esporte e lazer, em troca de publicidade. 

No mais, considero de extrema importância e indispensável a presente 

medida proposta, a qual compartilho e apoio. 

  

III – CONCLUSÃO 
  

Por todo exposto, no âmbito da competência desta Comissão 

Permanente, consoante preceitua o Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, voto pela APROVAÇÃO deste Projeto de Lei, de autoria 

da nobre Vereador João Catunda. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 02 de Fevereiro de 2022. 

  

VEREADORA OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:C37054BC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ - CMM 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E 

ESPORTE- PROCESSO Nº. 11080014. 

 

PARECER AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 

40/2021 
  

I - RELATÓRIO 
  

O Projeto de Decreto Legislativo em análise, de autoria da vereadora 

Teca Nelma, concede a comenda Maria Francisca Tereza Soares da 

Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz Matos. 

O projeto vem a esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, para análise, em obediência ao disposto no Regimento 

Interno. 

Trata-se de Projeto de decreto Legislativo, que concede a comenda 

Maria Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva 

Cruz Matos. . 

Feita toda análise legal e regimental, por parte da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação Final, o referido Projeto foi 

encaminhado para esta Comissão de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte, em conformidade com o que determina o Regimento Interno. 

  

II - ANÁLISE 
  

Analisando o referido Projeto de decreto legislativo de autoria da 

nobre Vereadora Teca Nelma, que concede a comenda Maria 

Francisca Tereza Soares da Costa a Giullyane Floracy da Silva Cruz 

Matos. . 

Trata-se de um Projeto de decreto legislativo que visa conceder 

comenda à homenageada pelo seu profissionalismo e competência no 

exercício de sua profissão no município de Maceió. 

A comenda trata-se de um título de honra concedido, geralmente, ás 

pessoas que realizaram muitas ações que se tornaram um benefício 

geral para a sociedade. 

A homenageada é fisioterapeuta, atuou em atendimento oncológico 

domiciliar e voluntariamente na Casa Rosa como fisioterapeuta, atuou 

também na área de fisioterapia aquática na Associação Pestalozzi de 

Maceió. 

  

III - CONCLUSÃO 
  

Posto isso, sou pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 

40/2021, de autoria da nobre Vereadora Teca Nelma, dentro do campo 

de análise da presente Comissão Permanente. 

  

É o que tenho a manifestar. 

  

Sala das Comissões, 04 de Fevereiro de 2022. 

  

OLÍVIA COIMBRA TENÓRIO VILAÇA 
Relatora 

  

VOTOS FAVORÁVEIS: 

JOÃO CATUNDA 

GABY RONSALSA 

OLIVIA TENÓRIO 

CAL MOUREIRA 

BRIVALDO MARQUES 

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:2650B749 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME: ENOCH PINTO DE CAMPOS, inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 073.894.934-53, situado na Rua Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra 

B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 

57.038-160, com Atividades de: EMPRESÁRIO. Torna público que 

requereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE – 

SEDET, Maceió/AL, a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL, “TEMPORÁRIA”, para o empreendimento 

denominado “DEMOLIÇÃO RESIDENCIAL”, situada na Rua 

Rodolfo Abreu, nº. 218 – Quadra B - Lote P/01 – Bairro: Cruz das 

Almas - Maceió/AL – CEP Nº. 57.038-160 - Não Foi solicitado 

Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:BD1AF444 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: M. DUQUE DA SILVA – AUTOPEÇAS 

- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 14.457.883/0001-78, situada na 

Avenida Juca Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – 

CEP Nº. 57.042-530, com Atividades de: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 

VEÍCULOS AUTOMOTORES. Torna público que requereu a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL E MEIO AMBIENTE - SEDET, Maceió/AL, a 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

MUNICIPAL de “OPERAÇÃO”, para o empreendimento 

denominado “MARCELO AUTOPEÇAS”, situada na Avenida Juca 

Sampaio, nº. 2.800 – Bairro: Feitosa – Maceió/AL – CEP Nº. 57.042-

530 - Não Foi solicitado Estudos Ambientais. 

  

Publicado por: 
Evandro José Cordeiro 

Código Identificador:492BCD4B 

 
PUBLICAÇÕES PRIVADAS 

EDITAL 

 

NOME DA EMPRESA: LARES CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 08.309.143/0001-91, situada na Rua 

Jangadeiros Alagoanos, nº. 776 - Bairro: Pajuçara - Maceió/AL – CEP 

Nº. 57.030-000, com Atividades de: CONSTRUÇÃO DE 

EDIFÍCIOS. Torna público que requereu a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 

MEIO AMBIENTE – SEDET, Maceió/AL, a RENOVAÇÃO DA 
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